
199301 - 0647 / 1993	 DEPROJETO DE LEI

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL	 01 - 0647 / 1993 DE	 08/09/1993

PROMOVENTE:	 EXECUTIVO	 PAULO MALUF

DISPOE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DOS QUADROS DOS

PROFISSIONAIS DE EDU CAÇÃO DA PREFEITURA DQ,,,,pzétir
mrn-•",..k•-.1110,

MUNICIPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIA&

E MENT A:

ARQUIVADO EM ),),

e •
;.'1/ í. 	 r.

_ CHEFE DE SEÇÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

t

OBSERVAÇÕES: VOLUME 02

CNC Solutions
Tipo: Processo LegisIativc

261161261 001 626 1 3 1 6 6 4
1111111 11111 11111 11111 Mil Mit 1M111111 	 ¡Ni	 11111 11111	 !III

CÓD. 0213



TERMO DE ABERTURA DE VOLUME DE
PROCESSO

•	 Este é o volume 	 2_, 	 do processo n2 C L/7. /c73
que se inicia a partir da folha n 2 	 1-19_ 9 

9-1- I (9 C	 /2,9	 " 
(CARIMBO E ASSINATURA DE QUEM FAZ A JUNTADA)

-

r Adelina Cieone
Assistente rrL :untar

à, Registro 100.406 .

4



W/524~

EMENDA N9 2_ 2.1.9 AO PROJETO DE LEI N9-647/93

(Quadro dos Profissionais de Educação da Prefeitura do Município

deçSao Paulo)

R E qi t

1 t NOV 1993

Côo. 0561

Prasid5n1 nova redação ao item III - Classe III do Arti go 13 - Car

ra do Quadro Magist4io Municipal do Projeto de Lei n9 647/93

CAR

Y

IRA DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL

Art . 13 - 	

Parágrafo único - 	

JOSÉ ÍNDIO FE11REIRA DO NA9

Vereador	 n/v

III - Classe III

a) Diretor de Escola

b) Orientador Educacional

c) Coordenador Pedagógico

d) Supervisor Escolar

Sala das SessOes,

p/ 9._



JUSTIFI C.ATIVA

INTRODUÇÃO DA ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL

Antecipando-se ás normas que iriam definir a formação do Ori

entador Educacional, as Leis Orgânicas do Ensino Industrial (9-2-42); Se-

cundário (10-4-42); Comercial (28-12-43) e Agrícola (20-8-46) introduzi -

ram a ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL no sistema educacional brasileiro. A propósi

to, assim se expressou Gustavo Capanema, na exposição de motivos ã Lei

Orgânica do Ensino Secundãrio:"E determinada a adoção, em nosso ensino se

lik cundário, da ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL.., que deverá estar articulada com a

(,) administração escolar e o corpo docente, para cujas organizações o proje-

to estabelece os preceitos essenciais. O conjunto constituirá, em cada es

cola secundária, o organismo coordenador e ativo, capaz de assegurar a u-

nidade e a harmonia da formação da personalidade adolescente".

FORMAÇÃO DO ORIENTADOR EDUCACIONAL

Somente em 1968, através da Lei n9 5540/68, Art. 30, foi es-

tabelecida a formação de-'especialistas destinados ao trabalho de orienta-

ção, no âmbito das escolas e sistemas, em nível superior. Tal exigencia 1

foi posteriormente disciplinada pelo Parecer n9 252/69 e Resolução n9 2

do C.F.E. que estabelecem normas para a organização do curso de Pedagogia

com as habilitações específicas de ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL, Administração'

Escolar, Supervisão Escolar, etc.
r

Irá algumas décadas, pois, as Universidades e Faculdades Vem

formando um grande contingente de orientadores que tem investido em seu

preparo profissional e vem suas expectativas de exercerem suas funções '1

frustradas porque os sistemas de ensino não tem absorvido essa mão-de-obra -

Geralmente, tais decisões tem sido mais de caráter político do que técnico :.

e tem resultado na deterioração gradativamente dos sistemas públicos. 	 1

ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL - profissão regulamentada

O fato a ressaltar é que a ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL, dentre as

profissões da área de Educação, é a única regulamentada por lei.

A Lei n9 5564/68, que prove sobre o exercício da profissão O

RIENTAÇÃO EDUCACIONAL, estabelece em seu art. 19 "A ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL;

se destina a assistir o educando, individualmente ou em grupo, no âmbito '



das escolas e sistemas escolares de 19 e 29 graus, visando o desenvolvi-

mento integral e harmonioso de sua personalidade, ordenando e integrando

os elementos que exercem influência em sua formação e preparando-o para
o exercício das opções básicas".

Art. 29 a ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL será atribuição exclusiva

dos profissionais de que trata a presente lei.

Durante seis anos, os orientadores lutaram para que essa

lei fosse regulamentada. Finalmente, o Ministério de Educação e Cultura'

constituiu um grupo de trabalho, do qual fizemos parte, para proceder a

necessária regulamentação, sem a qual a lei não teria efetividade. Assim

foi elaborado o decreto n972846/73 que estabeleceu as atribuições do O-

rientador Educacional.

Arte 89 $ão atribuições privativas do Orientador Educacio-
nal:

a , PlAnejar e coordenar a implantação e funcionamen
to do Serviço de Orientação Educacional em nível

1 - Escola

2 - Comunidade

b Planejar e coordenar a implantação e funcionamen

'to do Serviço de Orientação Educacional dos ór-

gãos do Serviço Público Federal, Estadual, Muni-
cipal e Autárquico; das Sociedades de Economia

• Mista, Empresas Estatais f Paraestatais e Privadas

c'-Coordenar o processo de sondagem de interesses

• aptidões e habilidades do educando.

d Coordenar o processo de informação educacional e

profissional com vistas ã orientação vocacional.
e - Sistematizar o processo de intercãmbio da infor-

mação necessária ao conhecimento global de _edu-
cando.

f - Sistematizar o processo de acompanhamento dos a-

lunos, encaminhando a outros especialistas aque-

les que exigirem assistência especial.

g - Coordenar o acompanhamento pós-escolar.
h - Ministrar disciplinas de Teoria e Prática da O-

rientação Educacional, satisfeitas as exigências

da legislação específica do ensino.

Cocl 056 I
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•- Supervisionar estágios na área da Orientação E-
ducacional.

j - Emitir pareceres sobre matéria concernente à 0-

'	 rientação Educacional.

Art. 99 Compete, ainda, ao Orientador Educacional as se-
guintes atribuições:

a . - Participar no processo de identificação das ca-

racterísticas básicas da comunidade;

b - Participar no processo de caracterização da cli

entala escolar;

c - Participar no processo de elaboração do currícu

lo pleno da escola;

d - Participar na composição, caracterização e acom

panhamento de turmas e grupos;

e - Participar do processo de avaliação e recupera-

ção dos alunos;

f -:'Participar do processo de encaminhamento dos a-

lunos estagiários;

g - Participar no processo de integração escola-fa-
•

• mília-comunidade;

• h - .Realizar estudos e pesquisas na área da Orienta

• ção Educacional. -

Art. 10. No preenchimento de cargos públicos, para osquals
se faz mister qualificação- de Orientador Educacional, requer-se, como con

dição essencial, que os candidatos hajam satisfeitos, previamente, as e-

xigências da Lei n9 5654, de 21 de dezembro de 1963 e deste regulamento.

No Art. 89 estão relacionadas as funções privativas do O-
rientador Educacional e no Art. 99 as atribuições relativas a sua parti-

cipação em atividades indispensáveis para a realização do processo educa

cional.

INSTITUIÇÃO DA ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL, EM CARÁTER OBRIGATÓRIO

Segundo o Art. 10 da Lei n9 5692/71, que fixa as diretrizes

e bases para o ensino de 19 e 29 graus, "será instituída obrigatoriamente

a ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL, incluindo aconselhamento vocacional em coopera-

ção com os professores, a família e a comunidade".

Segundo o princípio de hierarquia das leis, as normas que

desciplinam os sistemas estaduais e municipais do ensino não podem confli -

ta.i: com as leis ordihárias ou complemntares ou serem omissas em relação a

end (),I	 i
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elas. Portanto, a ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL deveria, obrigatoriamente, estar
incluída no Sistema de Ensino Municipal.

• Inexplicavelmente, a ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL, que de acordo'

com a lei maior, é obrigatória, foi banida do ensino municipal,sendosubs -

tituida pelo coordenador pedagógico. Não cabe aqui ressaltar toda a impor

táncia deste profissional, cabe-nos, somente, questionar a ilegalidade de .

tal supressão bem como os critérios espúrios que presidiram tal decisãc.

ATUAÇÃO DO ORIENTADOR EDUCACIONAL

Quanto à própria natureza da ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL, o con-

selheiro Valnir Chagas, ao tratar do preparo de especialistas em Educação

(Indicação 70/76, C.F.E.) esclareceu aspectos importantes da atuação do

M
Orientador Educacional.

..."A orientação, em seu duplo aspecto geral e vocacional

é a seleção e integração das influências que incidem .sobre o aluno enquan_
to agente do processo educativo, exercendo-se mediante uma coordenação da

- atividade dos professores, e 'da escola em geral, individualmente ou em

grupos, como um relacionamento com as suas familias e com setores mais am

plos da comunidade. Aparentemente, não há qualquer novidade nessa formula

ção, pois a própria inclusão do elemento vocacional constitui requisito

que se repete desde 1942. Acontece que o ensino secundário de então reves..	 - 1

tia um exclusivo sentido acadêmico e preparatório, enquanto que em rela_
....

çao aos estabelecimentos de ensino profissional, tinha o estudante de che

gar a uma opção de trabalho. Assim, a exigência perdia muito de sua força

• quando não era letra morta. Já agora, com as diretrizes de 1971, toda a

M-'1 escolarização deve ser ao mesmo tempo geral e especial, o que torna indis- ;
sociáveis as duas características numa orientação verdadeiramente educa - )

cional.	 .

A segunda mudança reside na idéia de seleção e integração•

das influências que incidem sobre o aluno, enquanto agente do processo e-

ducativo. Não nos referimos sequer ã situação didática imediata - a de es 4

cola e de aula estritamente consideradas - cujos componentes é de se su- I
2

por, ao menos em principio, que sejam percebidos pelos professores e leva

dos em conta no desenvolvimento das aprendizagens. TemoS sobretudo em vis

ta a situação mediante que, sob formação não raro insuspeitade, envolve a

imediata com toda a carga de motivações, atitudes e valores gerados na fa
mília, na comunidade e também na escola, encarada em sentido amplo. Embo-

ra negligenciada quase sempre, a sua força é vista hoje como incomparavel

mente maior que a das simples "lições" ministradas de fora, porque sem co

nexão como o estudante real e total Incorporá-la e canalizá-la, em senti--

Cot' 05:61 4



do positivor'é tarefa tão importante quão difícil que se comete a todos,

mas pressupõe um mecanismo de captação, seleção, ordenação e integração,

no momento, identificado com a Orientação Educacional.

Insistimos em que a tarefa é de todos, pois não há como se

parar a situação mediata da imediata. Ao fazê-lo, acabaríamos por -consa

grar certas soluções caricaturais em que o professor instrui, qual mãqui

na de "dar aula", e o orientador educa, atuando como uma espécie de con-

fidente oficial da escola, sem nada ter a ver um com o outro. No entan-

to, pela própria orientação bem conduzida, pode-se talvez começar a res-

taurar o educador no professor, criando em novo plano as situações em

que este, de forma espontãnea, reunia as duas qualidades porque, efetiva

mente, conilecia os educandos. Como um relacionamento pessoal, mais es-

treito e frequente, torna-se cada vez menos provável nas grandes escolas

superpovoadas de hoje, o caminho é proporcionar aos professores os ele-

mentos de que já não dispõem, e com eles - na base de informações gerais

e individualizadas sobre os alunos - fixar estratégias para assegurar ,

em cada caso um tratamento educativo harmónico e coerente.

Em vez de' simples atividade paralela, a Orientação Educado

nal é sobretudo uma coordenação do trabalho dos professores e da escola

como um todo, em função do currículo. Para exercê-la, o orientador 	 tem

de desdobrar-se numa atividade polimorfa . que vai da pesquisa psicológica'

à social, em contactos sempre renovados que não se esgotam com os estudan

tes, pois se estendem às suas famílias e à comunidade cujos valores e mo-

dos de vida elas refletem. Dal tão pouco se exclui, quando necessário, o

aconselhamento feito individualmente ou em grupos. Procura-se apenas le-

vá-lo a consequências mais efetivas, certo como é que tal aconselhamento,

consoante o demonstra a experiência, será insuficiente ou inócuo se não

secunda a ação dos que devem ser os principais educadores - ainda os pro-

fessores - e por eles não é secundado".

ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL E AVALIAÇÃO

Em razão de sua formação e por força de suas atribuições o !

Orientador Educacional deve participar no processo de avaliação e de recu

peração dos alunos.

No momento, o sistema de avaliação do ensino municipal está

sendo questionado. O editorial, "Promoção autom4tica, causa polêmica", pu

blicadp na Gazeta de Pinheiros em 30-11-92, registra a revolta dos profes

sores com o novo regimento escolar que estabelece a promoção automática. .
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Não há mais ávaliações bimestrais nem exames finais nem um sitema de a-

companhamento dos alunos que têm aproveitamento insuficiente. Os alunos

tem dificuldade de lidar com os conceitos de avaliação (NS,S,PS)e não

sabem se situar em relação ao ensino. Não demonstram interesse e não se

sentem desafiados ou motivados para aprender. Essas inovações, decorren

tes de ideologias superadas, nas forma em que são propostas e :realiza-

das, ignoram um elemento essencial do processo ensino-aprendizagem que

é a avaliação formativa (feedback) e somativa.

ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL E RELAÇÃO CUSTOS/BENEFÍCIOS

É comum invocar-se a exclusão da ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL I

nos sistemas públicos de ensino, razões de ordem económico-financeiras ,

isto é, a contratação de um especialista para integrar a equipe técnica'

de educação oneraria muito os sistemas: Além de infundadas, tais rrazões

conflitam com dados de realidade. Outros sistemas de - ensino - Rio Grande

do Sul, Minas Gerais, Paraná, etc. - que contam com o desempenho efetivo 1

do Orientador Educacional tem alcançado índices superiores de rendimento

escolar. Igualmente, as escolas particulares não prescindem da colabora-

ção deste importante profissional.
A análise de um dos probletas críticos do nosso sistema e-

ducacional seria, sem diNida, uma réplica decisiva.ã falácia da economia

que representa a supressão da ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL no sistema e que não

relaciona custos/benefícios.

A propósito, resumimos, aqui, as considerações do Prof. Jo-

sé Goldemberg, em recente artigo sobre repetência e evasão.

A evasão, consideradá alarmante, é a principal causa do in-

sucesso escolar nas escolas de 19 grau. As estatísticas do NEC indicam '

que, de cada 100 alunos que ingressam no 19 grau, apenas 25 o 'concluem.Pa

ra Costa Ribeiro, não se trata de uma enorme evasão,- mas de (slIeVado

grau de repetência, o gim resulta praticamente na mesma proporção de fra-

casso escolar.

A visão distorcida do problema de evasão tem levado a poli- i

•ticas educacionais equivocadas por parte das secretarias de Educação e do'

próprio NEC, isto é, ao contrário do que se divulga, não há falta de va-

gas, pois 93% das crianças têm acesso ã escola. A partir desta ótica, pode-
se inferir que os sistemas não estão lidando eficientemente com a cliente

la escolar. Para Costa Ribeiro, as causas desse fracasso são os próprios'
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alunos, seus pais ou o sistema sociopolitico. Raramente são indicadas ou

tras causas como a formação e o despreparo do professor ou a orientação'
escolar. "As teorias que tentam explicar a elevada repetência nas esco-

las tem um sabor marxista e populista ultrapassados, tal como as teorias

de dominação e poder das classes dominantes e privação cultural, entre

outras. São estas teorias que levam certos Estados a promover a aprovação

automática, alunos, removendo completamente o estímulo dos alunos para

melhorar seu desempenho, como se a não fosse a regra, e não a excessão ,

na vida adulta que'os espera. Aprovação automática é uma medida simpáti-

ca, mas cosmética, que não toca no âmago do problema".

O problema é de natureza complexa, o sabemos, e múltiplos'

fatores estão aí implicados. Chamamos apenas a atenção para um fator de-

cisivo que é a atuação de um profissional com formação pedagógica e psi-

cológica para atuar junto a professores e alunos, de modo integrado. Mui

tas propostas de métodos pedagógicos eficientes tornam-se improfícuos di_
ante de uma clientela com problemas familiares, com uma auto-imagem com-

prometida, enfim, dificuldades de toda ordem.
i

Vale, ainda, lembrar que o Orientador Educacional atua a

nível de umidade escolar, desempenhando suas funções em relação a todas

as classes bem como junto â equipe técnica, professores, família e comu

nidade. Sua atuação tem, pois, efeitos multiplicativos em relação ao cus

to de um especialista pot escola. 	 =

Não é menor,. também, o desperdício de recursos que represen

ta a evasão de alunos que, nas várias séries de cursos superiores, des-

cobrem, tardiamente, que realizaram uma escolha errada.

1,13'

Por estas razões esperamos que o presente Projeto de Lei

prospere nesta Casa e se transforme em Lei para corrigir uma injustiça ',

profixxional e legal.

f
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Sala das Sessões,	 de outubro de 1993.
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BANCADA DO PC do
PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL

Cód. 0561

EMENDA No	 J2-3 /93 AO PROJETO DE LEI No 647/93

SUPRIME-SE O PARAGRAFO 2o DO ARTIGO 28 DO
PROJETO DE LEI No 647/93, DO EXECUTIVO, QUE
DISPOE SOBRE A ORGANIZAÇA0 DOS QUADROS DOS
PROFISSIONAIS DE EDUCAÇA0 DA PREFEITURA DO
MUNICIPIO DE SNO PAULO, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

e A CAMARA MUNICIPAL DE Sg0 PAULO DECRETA:

•

Artrgo lo - Fica suprimido o parágrafo 2o do artigo 28o do Projeto
de Lei 647/93, do Executivo, que dispõe sobre a organização dos
Quáciros . dos Profissionais de Educa0o da Prefeitura do Município de
Wro PaulO.

c:
•

Artigo 2g. . ; - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçNo,
revcSgacias . :as disposiOes em contrário.
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EXPOSIÇA0 DE MOTIVOS

Os profissionais do ensino que incorrem em

faltas justificadas, injustificadas e atrasos já são penalizados na

aposentadoria, promoção, classificação para escolha de classes e/ou

blocos de aula. Ao pretender impedir que o servidor realize,

inclusive, concurso de acesso, chega-se as raias do absurdo porque

aqueles que disputarem os mesmos cargos, através do concurso de

ingressos, muitos oriundos da rede Estadual e ou particular, nWo

ter&) san~.

E flagrante a contradição de tais mecanismos

punitivos demonstrarem que não dão conta de inibir as ausências ao

trabalho, tendo em vista que estas ocorrem por fatores independentes

da vontade dos profissionais do ensino e, muitas vezes, motivada

pela falta de recursos, devido aos baixos salários pagos, até mesmo

o custeio do transporte do servidor'.

•

Côd. 0561
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de outubro de 1993Sala das Sessdes,
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-

BANCADA DO PC do B
PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL

Cód. 0561

EMENDA No	 )L4f/93 AO PROJETO DE LEI No 647/93

•••••••n••nn--	 -

RE j E	 _

Nm 1993	 •

'

SUPREME-SE O PARAGRAFO lo DO ARTIGO 30o DO
PROJETO DE LEI No 647/93, DO EXECUTIVO, QUE
DISPOE SOBRE A ORGANIZAÇRO DOS QUADROS DOS
PROFISSIONAIS DE EDUCAÇRO DA PREFEITURA DO
MUNICIPIO DE SRO PAULO, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

y.")	 I
A-)CAMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO DECRETA:
-)

Artigb-lo - Fica suprimido o parágrafo lo do artigo 30o do Projeto
ti

dq_Lei 647/93, do Executivo, que dispõe sobre a organização dos
,r1

Quadros dos Profissionais de Educação da Prefeitura do Municipio de
Ç-

SWo Paulo

-
Artigo 29 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçXo,
revogadas as disposiOes em contrário.



EXPOSIÇA0 DE MOTIVOS

Os profissionais do ensino que incorrem em

faltas justificadas, injustificadas e atrasos já são penalizados na

aposentadoria, promo0o 9 classificação para escolha de classes e/ou

blocos de aulas. Tais mecanismos punitivos demonstram que não dão

conta de inibir as ausências ao trabalho, tendo em vista que estas

ocorrem por fatores independentes da vontade dos profissionais de

ensino e muitas vezes motivada pela falta de recursos, devido aos

baixos salários pagos, até mesmo para o custeio do transporte do

servidor.

Cód. 0561



EMENDA N2 AO PROJETO DE LEI N2 .g4,10/932_

JLL

0,1

410
'JUSTIFICATIVA:

Sala das SessOes, 11 de novembro de 199

R E

Ac IrbCenta—pàragrafo unico ao artigo 36 do PL n2 390/93:

c-

"Art.36 - 	

ia § Único,„- Os professores de Ensino Fundamental 1 e Educação Infantil
-- ficam sujeitos a jornada mínima correspondente à Jornada

Especial Ampliada."

t 6 NísivEís.;kf

Tendo em vista as peculiaridades do trabalho do Professor do Ensino
Fundamental 1 e do Professor de Educação Infantil, não seria possí-
vel admitir que a sua jornada de trabalho fosse inferior ao tempo
de permanencia do seu aluno em sala de aula.



DENOMINAÇÃOef 1

COORDENADOR PEDAGÓGICO

CD

•
. 71)	 •

DIRETOR DE ESCOLA

•EMENDA N2 AO PROJETOPROJETO DE LEI N2 ;Re./93
, ;!I ri,u

CI •

Altera a Anexo IV a _que áe refere o artigo 28 da Tabela A - Quadro
do Magisterio Municipallque passa a ser o seguinte:

CARGOS DA CLASSE III 

I REF. 1
CRITERIOS	 MÍNIMOS

1 TEMPO	 1 TÍTULOS

•
SUPERVISOR ESCOLAR

QPE-15	 O
QPE-16	 3
QPE-17	 6
QPE-18	 9
QPE-19	 12
QPE-20	 15
QPE-21	 18
QPE-22	 22

QPE-17	 O
QPE-18	 4
QPE-19	 8
QPE-20	 12
QPE-21	 16
QPE-22	 21

QPE-181	 O
QPE-191	 5
QPE-201	 10
QPE-211	 15
QPE-221	 20

NA FOWMA A

SER

ESTABELECiDA

EM DECRETO

IFICATIVA:

psente emenda preserva ao intersticios estabelecidos, màgià-endo
rv"e de evolução uniforme para Diretores e Supervisores.

Sala d4f SessOes, 11 de novembro de( 993.

. dow
,
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EMENDA No. 2:4- AO PROJETO DE LEI No -/93

1,2

Acrescenta'ao artigo 124 o seguinte dispositivo:

"reggalvago o direito ao enquadramento na ultima referencia
e na jornada maxima aos servidores inativos que à epoca da
aposentadoria se encontravam enquadrados na referencia e
jornadas Maximas entao vigentes, bem como aos pensionistas
de serviddres em igual situacao.

r

Sala das SessEes, 11 de novembro de 1993

JUSTIFICATIVA:A presente emenda visa preservar .0 direito
adquirido de servidores inativos que a epoca de suas
aposentadorias estavam enquadrados nas jornadas e referencia
maximas.
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VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO 	 n NaL •

REQUERIDA PELO p R VEREADOR: 	
O ORDINMIA

..c4? - SESS3110

	

	 REALIZADA EM 	 DE  n ~4c,..,  DE 1973,
EXTRAORDINARIA 2547c, Íjg

.
VEREADORES

BOTOU
.

VEREADORES

.
MIM

SIM NÃO
ABSTENÇÃO

SIM MÃO
USINE

1 .	 Sergio Rosa_ ?< 29. Hanna Gharib ;(‘

2. Alberto Calvo 2( 3e. Henrique Pacheco 4
3. Aldaiza Sposati

--'----..- '''q
31. Inalo Cardoso X .

4. Alex Freua Netto ,i( 32. Jooji Nato X

5. Aleir &limarias K . 33. José Indio F. do Nascimento X

15. Ana Martins X" •	 . 34. José Mentor X

7. AntOnio Carlos Caruso ,N(' 35. José Viviani Ferraz X

e. Vicente Viscone
.-- A 36. Lídia Correa /><

1L An _ io Sampaio	 . X 37. Manoel Sala	 ' X

II. Archibald° Zancra 5( 39, Marcos Cintra

1. Arnaldo de Abreu Madeira ' 39. Marcos Mendonça ;5(

2. Argelino Tatta i< 45. Mario Dias ;‹

3. Aurélio Nomura .< 41. Mario Moda ;‹
,

4. Avir Duran Galhardo 11 w'S 42. Mauricio Faria

5. Brasil Vita )(
43. Miguel Colasuonno i<

6. Bruno Feder :‹ 44. Murillo Émiunes Avies ><

7. Chico llhitaker X' 45. Melo Rodolfo x

IL .*. topes )( 46. adilo) Guedes X

J. ilalmO Pessoa >(/ 47. Osvaldb Giannotti ><
•

P. Dardo Arruda	 . )( 48. Osvaldo &inches ;‹

1. Devanir Ribeiro X . 49. Paulo Kobagashi OP ,•\'

7. Eder Jorre	 ...	 • fif x: 50. Roberto Tripoli 4p: K

3. Edivaldo Estima	
.

X ' . 51. Tereza Cristina Lajolo i<

1. Emilio Neneghini 	 .	 .	 - X 52. Ushitaro Rada :K .

;. Faria Lima X' 53. Vital Nolasco :5<(

i. Gilberto Rassab 54. Vadih Ibtran X

,›K ,...'.Gilberto Nascimento )5( 55	 &faie Cobra Ribeiro.

P. (Milhem Gianetti	
.

(
VI

VOTARAM ''SIM",
VOTARAM "NA.",
ABSTENgdES

Srs. Vereadores
Srs.. Vereadores
Srs. Vereadores



ADDEÉIDORI A TÉCN IDA DA PUIU-Jia n.2
VOTAÇA0  NOMINAL REFERENTE AO	 - I n No .. ..

SESSA0 13 °RIMARIA _ REAL I ZADA EM  if  DEREALIZADA EM  f,DE 	 DE 19.ík
EXIRACIRDIMARIA

VEREADORES
MMU

VEREADORES
MIN

SM MM
HUMO

SM ME
UMUNE

I.	 Sergio Rosa_ V 29. Rama Gharib X/ ,

2. Alberto Calvo X 1. ',enrique Pacheco /4-
3. Aldaiza Sposati ii- 31. (talo Cardoso X
4. Alex freua Ketto X 32. Jooji Nato )(

5. Alair Guinaria
->ç

33. José Indio F. & Nascimento • X
é. Ana Martins )( • 34. José Mentor ›(

7. Anténio Carlos Caruso X 35. José Viviani Ferra X

e. Vicente Viscone
---.•

,,,------ 4 36. [(dia Correa ><

9. Antánio Sampaio	 . X 37. Manoel Sala

1. Archibald° Zancra X 39,	 marcos Cintra K .	 .
t. Arnaldo de Abreu Madeira x 39. Marcos Mendonça X

2. Argelino Tatto ?ç 41. Mario Dias X

). Aurél io /bera X 41. Kario Roda X

4. fivatir Duran Galhardo X. 42. Mauricio faria )( ,_

5. Brasil Vita X 43. Miguel Colasuonno K.

6. Bruno h:der X 44. Murillo Antmes Avies
)(

7. Chico Imbitaker X 45. Neto Rodolfo x
i.dire Lopes X 46. Odi lon Guedes 5‹ ,

3. Da la-o Pessoa )( 47. Osvaldo Giamotti )( •

1. Darcio Arruda	 . K 48. Osvaldo Sanches X

1. Devanir Ribeiro X . 49. Paulo Kobagashi )(

2. (der Jofre	 .	 • >( 51. Roberto Tripoli K

1. [clivai& Estima	 _ X 51. Tereza Cristina Lajolo )C

1. bailio Neneghini	 - 52. lishitaro gemia )( .

:. Faria tina X 53. Vital Nolasco
)(

i. Gilberto Kassab K 54. Nadih Mutran

5(P. Gilberto Nascimento X 55. &laia Cobra Ribeiro K

1. Guilherae Gianetti	
-•

: a
V •	 (	 v

_ ,i,	 ..

VOTARAM "SIM"'  41 	 Srs. Vereadores
, VOTARAM ••NM11"1  -2)5_  Srs.' Vereadores
1115STEN9MES 	 Srs. Vereadores

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR' 	
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

-450-
Papel para Informaçâo, rubricado como folha na	

001-0647	 93
evmeeedo	 deu 	  

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls. 323/391 foi apro
vado em 2a. discussão na 65a. Sessão Extraordinária de 11 de

novembro do corrente, tendo sido rejeitadas as Emendas.

sanção.

CÓD. 0233



Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, encaminhando cópia autentica,

providenciar registro e carta de lei.

12-11-93
an

ÂNGELA BORDIN ANDREONI •
Chefe de Seçao Tánica I

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

12-11-93 -/g, '

sob folha  7 	 •

SEGUE  7r 	 juntado	 nesta data, 	SEGUE  97/t/ 	 juntado  .5 	 nesta data, 	 	 	  Er papel para Informação,  rubricadoj

'-\\\	
(a)	
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São Paulo, 20,1 dejWc-Rrynâ..R£Ae 1993.

DT7-LE63
OFICIO N.300426/93

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência có pia au-
têntica da lei decretada pela Câmara em sessão de ii de
novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2
647/93, de autoria desse Executivo - dis pondo sobre a or-
ganização dos Quadros dos Profissionais de Educação, da
Prefeitura do Município de São Paulo e dando outras pro-
vidências.

Valho-me da oportunidade para reiterar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado a preço e

_ distinta consideração.

•

Anexo: Anexos I, II, III, IV, V e VI.

A Sua Excelência o Senhor Professor &Sion Borges dos Reis
DD. Vice-Prefeito em exercício no cargo de Prefeito
do Município de São Paulo.

2.r.. a .
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	 Cópia autêntica. LEI_RECREIADA_NA_S.EaWSD DE.1.1..DE	

MEMB.RO_DE_19.2.a. Có p ia extraída de fls. n gs / do Processo n2

01064793. (PROJETO DE LEI N2 647/093. Disp6e sobre a organização

dos Quadros dos Profissionais de Educação da Prefeitura do Muni-

cípio de São Paulo, e dá outras providencias. A CÂMARA MUNICIPAL

DE S40 PAULO decreta': Art. 12 - Esta lei dispde sobre a organi-

111"	 zação dos Quadros dos Profissionais de Educação da Prefeitura do

Município de São Paulo, reenquadra cargos e funç6es, estabeleci-

dos na Lei no. 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e na Lei no.

11.229, de 26 de junho de 1992, na área do Ensino Municipal,

cria novas Escalas de Padr6es de Vencimentos e institui planos

de carreiras. COMPOSIC40 . DOS QUADROS DOS PROFISSIONAIS DE EDU-

CAM). Art. 22 - Os Quadros dos Profissionais de Educação, pri-

vativos da Secretaria Municipal da Educação, ficam compostos pe-

los car gos titularizados pelos servidores dos níveis superior,

médio, básico e o peracional, que efetivamente exercem suas atri-

buiç6es em unidades da referida Secretaria, com preendendo os

cargos de provimento efetivo e em comissão, constantes do Anexo

1, Tabelas "A" a "E", integrante desta lei, onde se discriminam

quantidades, denominatz6es, referencias e formas de provimento.

Art. 32 - Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação

ficam distribuidas da seguinte forma: I - Quadro do Magistério

Municipal; e II - Quadro de Apoio à Educação. Art. 42 - Os car-

gos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluídos

\\



nas seguintes partes e tabelas: I - Parte Permanente (PP-III):

cargos de provimento efetivo que não comportam substituição; II

- Parte Permanente (PP-II): cargos de provimento efetivo que

comportam substituição; III - Parte Permanente (PP-I): cargos de

provimento em comissão que comportam substituição; e IV - Parte

Su p lementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância. Art.

59 - Os cargos dos Quadros das Profissionais de Educação ficam

com as denomina4es e referencias de vencimentos estabelecidas

na conformidade do Anexo III, integrante desta lei, observadas

as seguintes regras: I - Criados, os que constam na coluna "Si-

tuação Nova", sem corres pondância na coluna "Situação Atual"; e

II - Mantidos, os que constam nas duas colunas, com as transfor-

maç5es eventualmente ocorridas. 	 19 - Comporão, também, o Qua-

dro de Apoio à Educação, os cargos do Quadro Geral do Pessoal

titularizados pelos servidores abrangidos pelas disposiç6es do

artigo 19 desta lei, e transformados nos termos do mesmo artigo.

f".4 29 - Em decorrência das transformaçb'es previstas neste artigo,

ficam alterados o Quadro Geral do Pessoal e o Quadro do Magisté-

rio PtÁblico Munici pal, bem como as estruturas das carreiras e o

ntámero dos cargos por elas abrangidos. § 32 - Os atuais titula-

res de cargos referidos neste artigo manterão, na nova situação,

o grau que detinham na situação anterior. ESCALAS DE PADRES DE

VENCIMENTOS. Art. 69 - Ficam institwidas as Escalas de Padres

de Vencimentos dos cargos dos Quadros dos Profissionais de Edu-
,

\\\
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cação, compreendendo as referências, os graus e valores constan-

tes do Anexo II, integrante desta lei. 5 12 - Na composição das

Escalas de Padres de Vencimentos observar-se-á, selyzpre, no mí-

nimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a

que lhe for imediatamente subsequente em cada Escala ora insti-

tuída. 9 22 - Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no mínimo,

• o percentual existente em cada Escala ora instituída. 5 32. - As

Escalas de Padres de Vencimentos, de que trata o "caput" deste

artigo, serão atualizadas a partir do mês de novembro de 1993,

de acordo com os reajustes concedidos aos servidores municipais,

nos termos da Lei no. 10.688, de 28 de novembro de 1988, e 'le-

gislação posterior. COMPOSIÇÃO DOS VENCIMENTOS. Art. 72 - Ficam

absorvidos nas Escalas de padres de Vencimentos, ora instituí-

das, os seguintes benefícios: I - O percentual corres pondente às

horas-atividade semanais da Jornada de Tempo Parcial JTP, a

que se refere o artigo 57 da Lei no. 11.229, de 26 de junho de

1992, e legislação anterior; II - O valor relativo à gratifica-

ção de Nível, de que trata o artigo 78 da Lei no. 11.229, de 26

de junho de 1992, e legislação anterior; III - O valor relativa

à gratificação devida pela sujeição à Jornada de 40 horas sema-

nais de trabalho - H-40, instituída pela Lei no. 8807, de 26 de

outubro de 1978, e legislação subsequente; e IV - O percentual

corres pondente a 135% (cento e trinta e cinco por cento), devido

pela sujeição ao Re gime de Tempo Completo - RTC, previsto na le-
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gislação vigente, especialmente o artigo 65 da Lei no. 11.229,

de 26 de junho de 1992. Parágrafo único - Fica vedada a con-

' cessão de vantagens, adicionais .ou gratificaçêíes, nos moldes das

ora absorvidas, sob o mesmo título ou fundamento, ainda que com

outra denominação. Art. 82 - Os . Profissionais de Educação ati-

vos, inativos e os pensionistas, poderão, no prazo de 90 (noven-

010	 ta) dias, contados a partir da publicação desta lei, optar por

receber seus vencimentos, proventos e penses de acordo com as

Escalas de Padri5es de Vencimentos ora instituidas, relativas às

jornadas básicas de trabalho referidas no artigo 33 desta lei,

renunciando nessa hipótese à percepção e incorporação das vanta-

gens de que trata o artigo 72. 12 - Aos que não se manifesta-

rem no prazo estabelecido, fica assegurado o direito de percep-

ção das vantagens, conforme o caso, sendo que, nesta hipótese,

receberão seus vencimentos, proventos ou pens6es, na seguinte

conformidade: a) Para os integrantes do atual Quadro do Magis-

tério Munici pal: de acordo com as Escalas de Padres de Venci-

mentos. atualmente vigentes para esse Quadro, mantidas as atuais

referiLI ncias de seus cargos; e b) Para os atuais integrantes do

Quadro Geral do Pessoal: de acordo com as Escalas de Padres de

Vencimentos atualmente vigentes para esse Quadro, mantidas as

atuais referências de seus cargos. § 22 - Aos servidores que se

encontrarem afastados por motivo de doença, férias e outros, ex.-

ceto . no caso de licença para tratar de interesse particular, o
4



prazo consignado no "caput" deste artigo será computado a partir

da data em que voltarem ao serviço. 9 32 - Poderão optar, na

forma do disposto no "ca put" deste artigo, os Profissinais de

Educação que tiverem incorporado aos seu proventos e pensi5es, o

benefício relativo ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva

- RDPE. 9 42 - A opção de que trata este artigo será provisória,

durante o prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua realiza-

ção, findo o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver

expressa manifestação. de desistência da opção feita. 9 52 - No

caso da desistência da opção de que trata o parágrafo 'anterior,

o servidor reverterá à situação anterior, passando a perceber na

forma do disposto no parágrafo 12 deste arti go. 9 62 - A opção

de que trata o "caput" deste artigo, implica a rentincia de . van-

tagens pecuniárias cuja percepção ou incorporação são considera-

dos incom patíveis na forma do disposto nesta lei. CONFIGURAÇU

DAS CARREIRAS Art. 92 - As carreiras que integram as Quadros

dos Profissionais de Educação são com postas dos car gos constan-

tes do Anexo I, Tabelas "B" e "D", integrantes desta lei, onde

se discriminam denominaç5es, referencias e formas de provimento.

Parágrafo dnico . - Todos os cargos situam-se inicialmente no grau

"A" da Classe I, II, III ou tinica da carreira, nas respectivas

áreas de atuação, e a ele retornam quando va gos.	 Art. 10 -

Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação e catego-

rias diversas. Parágrafo único - A Classe III da carreira do 14a-
5



gistério Municipal será com posta pelo agrupamento de cargos de

denominação diversa, na forma do dis posto no artigo 13, inciso

III desta lei. Art. 11 - Categoria é o elemento indicativo da

posição do servidor na respectiva classe, segundo sua habilita-.

ção. Art. 12 - Fica criada a carreira de Auxiliar Técnico de

Educação, constituída de 2 (duas) classes identificadas por al-

010	 garismos romanos 1 e II, com 4 ( quatro) categorias, respectiva-

mente. Parágrafo dnico - As atribuiç5es próprias de cada classe

da carreira referida neste artigo serão definidas em decreto.

CARREIRA DO QUADRO DO MAGISTéRIO MUNICIPAL Art. 13 - A carrei-

ra'do Magistério Municipal, de que trata o artigo 62 da Lei no.

11.229, de 26 de junho de 1992, passa a ser configurada da se-

guintR forma: I - Classe I: a) Professor Adjunto de Educação

Infantil; b) Professor Adjunto de Ensino Fundamental 1; c)

Professor Adjunto de Ensino Fundamental II; e d) Professor Ad-

junto de Ensino Médio; II - . Classe II: a) Professor Titular

de Educação Infantil; b) Professor Titular de Ensino Ftindamen-

tal I; c) Professor Titular de Ensino Fundamental II; e	 d)

Professor Titular de Ensino Médio; 	 III - Classe. III: a) Co-

ordenador Pedagógico; b) Diretor de Escola; e c) Supervisor

Escolar. Parágrafo dnico - Os Profissionais de Educação que

vierem a atuar na Educação Especial deverão comprovar sua habi-

litação específica nesta área em nível de graduação ou especia-

lização, observado o parágrafo 22 do artigo 52 da Lei 11.229,
6
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de 26 de junho de 1992.	 Art. 14 - Os integrantes da carreira

do Magistério Municipal atuarão nas áreas a que se refere o ar-

tigo 52 da Lei 11.229, de 26 de junho de 1992, e observadas as

condiç5es e requisitos previstos no Anexo 1, inte grante desta

lei. CARREIRAS DO QUADRO DE APOIO À EDUCAÇãO 	 Art. 15 - As

carreiras que integram o Quadro de A poio à Educação são as se-

guintes: I - Agente Escolar; e 	 II - Auxiliar Técnico de Edu-

cação. Art. 16 - Os integrantes do Quadro de Apoio à Educação

atuarão na Educação Infantil, no Ensino Fundamental . e Média e

na Educação Especial. Art. 17 - O desempenho das atribuiç6es e

responsabilidades dos titulares dos cargos . do Quadro de A poio à

Educação dar-se-à, exclusivamente, nas unidades escolares da

Secretaria Municipal de Educação, ficando vedado o exercício

fora dessas unidades e a concessão de afastamento na forma do

parágrafo 12 do artigo 45 da Lei n2 8989, de 29 de outubro de

1979. Parágrafo tánico - Excetua-se do disposto no "cn put" des-

te artigo, o afastamento do servidor para o exercício de cargo

em comissão em unidade integrante da Secretaria Munici pal da

Educação. Art. 18 - Os integrantes das carreiras que comp5em o

Quadro de Apoio à Educação poderão remover-se de suas unidades

de lotação, por permuta ou por concurso anual, mediante reque-

rimento. Parágrafo tinico - A remoção dos integrantes das car-

reiras referidas no "caput" deste artigo, nas unidades escola-

res da Secretaria Municipal de Educação, processar-se-á de
7
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acordo com os critérios a serem estabelecidos em regulamento.

Art. 19 - Ficam transformados em car gos de Agente Escolar os

cargos efetivos de Contínuo-Porteiro e Servente, cujos titula-

res estejam desempenhando suas atribuiç,E5es em unidades escola-

res da Secretaria Municipal de Educação, na data da publicação

desta lei. 9 12 - A transformação de que trata este artigo

dar-se-á mediante . opção formulada pelo servidor, dentro de 90

(noventa) dias, contados da data de publicação desta lei. 9 22

- O termo inicial do prazo para opção referida no parágrafo an-

terior, do profissional que se encontrar afastado, par motivo

de doença, férias e outros, exceto no caso de licença para

tratar de interesses particulares, será o da data em que voltar

ao serviço. 9 32 - Apás a integraçfiio nos novos padrí5es de ven-

cimentos, na forma do artigo 110 desta lei, os cargos transfor-

mados comporão a carreira de Agente Escolar, de acordo com o

dis posto no artigo 20 desta lei. 9 42 - O tempo de permanência

nos cargos a que se refere o "caput" deste artigo será conside-

rado como de exercício no car go de Agente Escolar, para todos

os efeitos legais. 9 52 - opção de que trata o paragráfo 12

deste artigo, aplicam-se as disposiçi5es contidas nos parágrafos

42 e 52 do artigo 82 desta lei. Art. 20 - O numero de cargos

que compe a Carreira de Agente Escolar, constante do Anexo

integrante desta lei, será fixado em decreto, apds efetivadas

as transformaçOes previstas no artigo anterior. Parágrafo dni-
o



co - Em decorrência do disposto neste artigo fica fixada, pro-

visoriamente, a quantidade das car gos da carreira de Agente Es-

colar, na forma do Anexo I, integrante desta lei. PROVIMENTO

DOS CARGOS EFETIVOS DOS QUADROS DOS PROFISSIONAIS DE EDUCA-

ÇÃO Art. 21 - Os cargos da Classe I, ou única, das carreiras

que integram as Quadros dos Profissionais de Educação serão

providos mediante cOncurso pdblico de provas ou de provas e tí-

tulos. Art. 22 - O concurso público para provimento dos cargos

da Classe dnica de Agente Escolar será realizado em duas fases

eliminatórias, quais sejam: I - a de provas ou de provas e tí-

tulos; e II - a de frequência, aproveitamento e aprovação em

curso intensivo de capacitação para o exercício do cargo. Art.

23 - Os candidatos aprovados na primeira fase a que se refere o

inciso I do artigo anterior no concurso de Agente Escolar, ob-

servada a ordem de classificação serão matriculados, em número

equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acresci-

dos do percentual de 20% (vinte por cento), no curso de capaci-

tação, previsto no inciso II do mesmo artigo, a ser realizado

pela Secretaria Municipal de Educação. § 12 - Durante a reali-

zação do curso, os candidatos receberão retribuição equivalente

ao padrão de. vencimentos OPE-1, grau "A", a título de ajuda de

custo, não se configurando, nesse período, qualquer vínculo em-

pregatício com a Prefeitura do Município de São Paulo. § 29

Sendo servidor, o candidato matriculado ficará afastado do seu
9
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cargo ou função, até o término do curso de formação, sem pre-

juízo do vencimento ou salário e demais vantagens, contando-

se-lhe o tempo de afastamento como de efetivo exercício no car-

go ou função, para todos os efeitos legais. § 32 - é facultado

ao servidor, durante o afastamento previsto no pará grafo ante-

rior, optar pela remuneração de seu car go ou função ou pela

prevista no parágrafo i2 deste artigo. Art. 24 - O candidato

terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do curso de ca-

pacitação, a que se refere o artigo 23 desta lei, quando não

atingir o mínimo de frequência estabelecido para o curso. Pa-

rágrafo único - A duração do curso, não excedente a 60 (sessen-

ta) dias, e os critérios para apuração da frequência dos matri-

culados, serão fixados em regulamento. Art. 25 - As provas

mencionadas nos incisos 1 e 11 do artigo 22 desta lei, serão

feitas por entidade dissociada da Administração. Art. 26 - A

nomeação para cargos de Agente Escolar obedecerá à ordem de

classificação no concurso, e será efetuada gradativamente, na

medida das necessidades da Administração Pública 'Municipal.

Art. 27 - Oe cargos da Classe II da carreira de Auxiliar Técni-

co de Educação è das Classes II e III da carreira do Magistério

Munici pal serão providos na seguinte confot:midade: I - Cargos

da Classe II da carreira de Auxiliar Técnico de Educação: me-

diante concurso de acesso, de provas e títulos, dentre titula-

res dos cargos da carreira, na forma estabelecida no Anexo I
10



integrante desta lei; II - Cargos da Classe II e III da car-

reira do Magistério Municipal: a) mediante concurso público de

provas e títulos; b) mediante concurso de acesso, dentre titu-

lares dos car gos da carreira, na forma do disposto no Anexo I

inte grante desta lei. § 1.2 - Os concursos de acesso e de in-

gresso para os cargos da Classe II e III serão realizados sem-

.	 pre que a Administração julgar conveniente.	 22 - Os concur-

sos de acesso e de ingresso para os cargos da Classe II e III

serão realizados obrigatoriamente, quando: a) o percentual de

cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da

classe; e h) não houver concursados excedentes do concurso

anterior para a carreira, com prazo de validade em vigor. UI 32

- O número de car gos oferecido para provimento por acesso para

os cargos da carreira do Magistério será de 70% (setenta por

cento) do total dos car gos vagos. § 249 - Quando o número de

candidatos habilitados para provimento mediante acesso for in-

suficiente para preencher as vagas respectivas, reverterão es-

tas para os candidatos habilitados para provimento mediante

concurso público. § 5P - O mesmo procedimento de reversão de

va gas, a que se refere o parágrafo anterior, será adotado quan-

do o número de candidatos habilitados no concurso público for

insuficiente para preenchimento das vagas que lhe forem desti-

nadas. § 62 - Será indeferida liminarmente a inscrição em con-

curso de acesso, do Profissional de Educação que houver, no ano
1
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imediatamente anterior ao da inscrição, incorrido em uma das

hipóteses previstas no parágrafo 12 do artigo 30 desta lei.

72	 Após realizado o en quadramento por acesso, previsto no pa-

rágrafo 12 do artigo 25 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de

1992, resultando este em ;. eferé'ncia igual à que o Profissional

de Educação, da carreira do Ma g istério Munici pal, possuia na

situação anterior, será ele en quadrado na referência imedia-

tamente superior.	 DA EVOLUC40 FUNCIONAL	 Art. 28 - A evolu-

ção funcional, para as integrantes da Carreira do Magistério

Municipal, processar-se-á na forma dis posta na Lei n2 11.229,

de 26 de junho de 1992, e regulamentação posterior. Parágrafo

único - O Anexo VI, integrante da Lei n2 11.229, de 26 de junho

de '1992, fica substituído pelo Anexo IV, inte grante desta lei.

Art. 29 - Aos Profissionais do Quadro de Apoio à Educação, ti-

tulares de cargos efetivos, fica assegurada a evolução funcio-

nal p or en quadramento na categoria de referência de vencimentos

imediatamente su perior, mediante a apuração do tempo e títulos

na carreira, observadas as demais condiç6es previstas no Anexo

I, integrante desta lei. % 19 - Os profissionais do Quadro de

A poio à Educação, titulares de cargos efetivos, terão direito,

no seu primeiro enquadramento, após inte g ração na carreira, .a

computar o tempo de exercício no serviço público municipal. §

22 - Para apuração do tempo, observar-se-á o mínimo progressivo

estabelecido para cada categoria, nos termos do Anexo IV, inte-
12



g rante desta lei. '§ 32 - Os títulos a que se refere o "caput"

deste artigo serão disciplinados em regulamento, a ser editado -

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, .a contar da publicação

desta lei. Art. 30 - Os enquadramentos posteriores decorrentes

da evolução funcional, dos Profissionais do Quadro de Apoio à

Educação, serão feitos na referência imediatamente superior, de

conformidade com o Anexo IV, inte grante desta lei. § 12 - Per-

manecerá por mais i (um) ano na categoria, o Profissional do

Quadro de Apoio à Educação que, embora implementados todos os

prazos e condiç6es para novo en quadramento, durante o período

de permanência na categoria tiver sofrido penalidades de repre-

ensão ou de suspensão, aplicadas em decorrência de procedimento

disciplinar processado na forma da legislação vigente. § 22

Para os efeitos de apuração do tempo a que se refere o artigo

29 desta lei, serão observadas, no que couber, as disposiOSes

411	 previstas na Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, relativas

• aos Profissionais de Educação, que inte gram . a . carreira do Ma-

gistério Munici pal. Art. 31 - Os Profissionais de Educação

manterão, na evolução funcional, o mesmo grau que detinham na

situação anterior. Art. 32 - Caberá ao Secretário Municipal de

Educação autorizar os enquadramentos por evolução funcional dos

Profissionais de Educação. JORNADAS DE TRABALHO. Art. 33 - Os

Profissionais de Educação ficam sujeitos a . uma das seguintes

jornadas básicas de trabalho: I - Jornada Básica do Professor,
13
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abrangendo: a) Professor Adjunto, nas diversas áreas de atua-

ção; b) Professor Titular, nas diversas áreas de atuação;e

c) Professor de Bandas e Fanfarras. II - Jornada Básica de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, abrangendo:	 a)

Supervisor Escolar; b) Diretor de Escola; 	 c) Assistente de

Diretor; d) Assistente Técnico Educacional;	 e) Coordenador

Pedagógico; f) Secretário de Escola; g) Auxiliar Técnico de

Educação; e h) Agente Escolar.	 Parágrafo único - A sujei-

ção à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-

nais - J-40, implica a exclusão, por incompatibilidade, de

qualquer gratificação ou adicional vinculados a regimes ou jor-

nadas especiais de trabalho, previstos em legislação específi-

ca. Art. 34 - Os Profissionais de Educação referidos no inci-

so I do artigo anterior, poderão, .nas condiç6es previstas nesta

lei, ingressar nas seguintes Jornadas EspecíaiS de Trabalho: I

41110	
- Jornada Especial Ampliada; II - Jornada Especial Integral;

III - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-

nais - J-40; IV - Jornada Especial de Hora-Aula Excedente

JEX, e	 V - Jornada Es pecial de Hora-Trabalho Excedente - TEX.

Parágrafo tinico - A sujeição às jornadas especiais de que trata

este artigo, implica a exclusão, por incompatibilidade, de

qualquer gratificação ou adicional vinculados a outras jornadas

ou regimes especiais de trabalho, previstos em legislação espe-

cífica. Art. 35 - A Jornada Básica do Professor tem a seguinte
14



Uvas à parte variável de que trata a alínea inciso II"b",

correspondência: 1- Para os Professores Titulares e de Bandas

e Fanfarras: 18 (dezoito) horas-aula e 2 (duas) horas-ati.vidade

semanais, perfazendo 120 (cento e vinte) horas-aula mensais: II

- Para os Professores Adjuntos: a) Parte Fixa - equivalente a

9 (nove) horas aula e 1 (uma) hora-atividade semanal, perfazen-

do 60 horas-aula mensais, a g erem cumpridas obrigatoriamente na

escola; b) Parte Variável - equivalente às horas a serem pres-

tadas, conforme atribuição específica, além das que com p em a

parte fixa, até o limite de 9 (nove) horas-aula e 1 (uma) ho-

ra-atividade semanais, perfazendo 60 (sessenta) horas-aula men-

sais. § 19 - Na hi pótese de não atribuição de horas-aula rela-

deste artigo, o Professor Adjunto dcverá ser dispensado do cum-

primento da carga horária a ela relativa, caso em que não per-

ceberá a remuneração correspondente. 	 22 - Na hipótese de

efetiva prestação das horas-aula relativas à parte variável, ' a

res pectiva remuneração do Professor Adjunto será devida na con-

formidade do dis posto no parágrafo 22 do artigo 47 e inciso II

do artigo 49 desta lei e seu pagamento far-se-á mediante apon-

tamento. Ui 39 - Em caso de readaptação funcional, a remunera-

ção e quivalerá à parte fixa, acrescida da média das Noras-aula

relativas à parte variável efetivamente ministradas nos 5 (cin-

co) anos anteriores ao evento, ou quando não implementado esse

p razo, à média dos anos anteriores trabalhados.
15
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neração das horas-aula relativas à parte variável da Jornada do

Professor Adjunto, incorpora-se, para efeito de a posentadoria e

pensão, aos vencimentos do Profissional apás 3 (trs) anos de

percepção, ininterru p ta ou não, de acordo com a média de ho-

ras-aula obtida nus 2 (dois) anos em que ministrar, efetivamen-

te, o maior número delas. § 5P - No caso de a posentadoria por

invalidez, a remuneração relativa à parte variável será devida

integralmente. Art. 36 - A Jornada Especial Ampliada corres-

ponde a 25 (vinte e cinco) horas-aula e 5 (cinco) horas-ativi-

dade semanais; perfazendo 180 (cento e oitenta) horas-aula men-

sais. Art. 37 - A Jornada Especial Integral, corresponde a

(vinte e cinco) horas-aula e 15 (quinze) horas adicionais sema-

nais, perfazendo 240 (duzentos e quarenta) horas-aula mensais.

Art. 38 - A Jornada Es pecial de 40 (quarenta) horas corresponde

a 40 (quarenta) horas de trabalho semanais. Art. 39 - A Jorna-

010	 da Es pecial de Hora-Aula Excedente - JEX, e de Hora-Trabalho

Excedente - TEX, corresponde a: I - Até 172 (cento e setenta e

duas ) horas-aula mehsais, quando relativa à Jornada Especial.

Ampliada; II - Até 232 (duzentas e trinta e duas) horas-aula

mensais, quando relativa à Jornada Básica do Professor. Pará-

grafo dnico - Os limites de que trata este artigo, referem-se

ao total de horas-aula e horas-trabalho excedente, que poderão

ser atribuídos mensalmente ao Profissional de Educação, docen-

te. Art. 40 - Compreende-se por horas-atividade o tem po de que
16
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disp5e o Profissional de Educação para o desenvolvimento de

atividades . extra-classe, dentre outras: I - reuni5es pedagógi-

cas; II - preparação de aulas, pes quisas e seleção de material

pedagógico e correção de avaliaç6es. 5 :12 - Não são considera-

das horas-atividade as destinadas a reforço, recuperação de

alunos e reposição de aulas. 5 252 - O tempo destinado às ho-

ras-atividade . será cumprido: a) na Jornada Básica de Profes-

sor Titular: i (uma) hora semanal na pró pria escola e i (uma)

semanal em local livre; b) na Jornada Básica de Professor Ad-

junto: i (uma) hora semanal na própria escola referente à Parte

Fixa, e proporcionalmente no que se refere à Parte Variável, na

forma a ser estabelecida em Decreto; c) na Jornada . Especial

Ampliada: 3 (três) horas semanais na própria escola e 2 (duas)

horas semanais em local livre. Ar t. 41 - As horas-aula adicio-

nais constituem o tempo remunerado de que disp5e o Profissional

de Educação em Jornada Especial Integral, para desenvolver ati-

vidades extra-classe, dentre outras: 1 - trabalho coletivo da

equipe escolar, inclusive o de formação permanente e reuni5es

pedagógicas; II - preparação de aulas, pes quisas e seleção de

material pedagógico e correção de avaliaç6es; III - atividades

com a comunidade, e pais de alunos, exceto as de reforço, de

recuperação e de re posição de aulas. Parágrafo dnico	 O tempo

destinado às horas-adicionais será cumprido:	 a) 11 (onze) ho-

ras-aula semanais na própria escola; b) 4 (quatro) horas-aula
17



semanais em local de livre escolha. Art. 42 - À Jornada Espe-

cial de Hora-Aula Excedente - JEX, corresponde às horas-aula

prestadas, além daquelas fixadas para a Jornada Básica do Pro-

fessor ou para a Jornada Especial Ampliada, na realização das

se guintes atividades priorizadas: I - aulas regulares, livres

ou em substituição; II - aulas de reposição. Parágrafo dnico

- Na Jornada Especial de Hora-Aula Excedente 	 JEX, as respec-

tivas horas-atividade deverão ser pro porcionais ao ndmero de

horas-aula dadas, observada a razão estabelecida para a Jornada

Básica ou para Jornada Especial Ampliada, conforme o caso, e os

limites previstos no artigo 39 desta lei. Art. 43 - A Jornada

Especial de Hora-Trabalho Excedente - TEX, corresponde às horas

prestadas, além daquelas fixadas para a Jornada Básica do Pro-

fessor ou para a Jornada Especial Ampliada, na realização de

projetos pedagógicos, na forma a ser estabelecida no regulamen-

to es pecífico. Parágrafo dnico - Dentre outras condiçóes, o

regulamento deverá prever obrigatoriamente: a) modalidade de

projetos peda gógicos, autorizados pelo respectivo Supervisor

Escolar, a serem desenvolvidos pelas Unidades Escolares;

avaliação e forma de acompanhamento dos projetos; e	 c) prio-

ridade de desenvolvimento de projetos. Art. 44 - Fica estabe-

lecido o limite mensal de 30 (trinta) horas-trabalho exceden-

tes, por classe em funcionamento nas Unidades Escolares. Pará-

grafo dnico - As horas-trabalho excedentes serão apontadas para
is

À



to, para os efeitos de desconto e ap6ntamento. 39. - Do re gu-•

os Profissionais de Educação, docentes, observado o limite de

que trata este arti go, bem como os .fixados no artigo 39 desta

lei. . Art. 45 - A duração da hora-atividade, da hora-aula adi-

cional e da hora-aula e hora-trabalho excedente serão fixadas

em re gulamento. Parágrafo dnico - A hora-atividade e a hora-a-

dicional terão a mesma duração da hora-aula da respectiva Jor-

nada de Trabalho.	 REMUNERAÇNO DÁS JORNADAS DE 	 TRABALHO

Art.46 - Os padres de vencimentos dos Profissionais de Educa-

ção sujeitos à Jornadas Básicas e Especiais, são os constantes

das Tabelas que comptiem o Anexo 11, integrante desta lei. § 12

- Para os efeitos desta lei, considera-se padrão de vencimen-

tos, o conjunto de referência e grau. § 22 - As faltas a que

se refere o artigo 92 da Lei n2 8989, de 29 de outubro de 1979,

para os Profissionais de Educação, docentes, sujeitos à Jornada

Básica e Jornadas Es peciais, serão disciplinadas em regulamen-

lamento a . que se refere o parágrafo anterior, deverá constar o

número de horas-aula que corresponde a uma falta dia. Art. 47

- A remuneração relativa às Jornadas Especiais de Hora-Aula Ex-

cedente - JEX, e Hora-Trabalho Excedente - TEX, corresponderá

ao número de horas-aula ou horas-trabalho excedentes efetiva-

mente realizadas, cujo valor unitário equivale a:	 I - 1/190

(um cento e oitenta avos) do respectivo padrão de vencimentos

do Profissional de Educação, quando submetido à Jornada Espe-
19
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dial Ampliada; II- 1/120 (um cento e vinte avos) do respectivo

, padrão de vencimentos do Profissional de Educação, quando em

Jornada Básica. 9 12 - O pagamento das horas-aula e horas-tra-

balho excedentes far-se-á mediante a pontamento. 9 22 - Na hi-

pótese de efetiva prestação de horas-aula e horas-trabalho ex-

cedentes, a respectiva remuneração será devida na seguinte con-

formidade: I - férias - média das horas-aula e horas-trabalho

excedentes realizadas no ano letivo anterior; II - sábados e

domingos - a proporção do número de horas-aula e horas-trabalho

excedentes realizadas na semana; III - recessos escolares, fe-

riados, pontos facultativos, afastamentos e licenças remunera-

das concedidas durante o ano letivo - o número das horas-aula e

horas-trabalho excedentes atribuídas; IV - afastamentos e li-

cenças remuneradas concedidas em período anterior à atribuição

de aulas- média das horas-aula e horas-trabalho excedentes rea-

lizadas no ano letivo anterior. Art. 48 - As remuneraç6es re-

lativas às Jornadas Especiais de trabalho serão devidas se e

enquanto no efetivo exercício nessas jornadas, nas condiçeíes

previstas nesta lei, cessando o pagamento quando o profissional

dela se de ,Ai gar. Art. 49 - Para fins de descontos, o valor da

hora-aula, da hora-atividade e da hora-adicional, corresponderá

aos se guintes percentuais: I - Jornada Básica do Professor Ti-

tular: 1/120 (um cento e vinte avos) do res pectivo padrão de

vencimento do Profissional de Educação; II - Jornada Básica do
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Professor Adjunto: 1/120 (um cento e vinte avos) do respectivo

padrão de vencimentos do Profissional de Educação; III - Jor-

nada Es pecial Ampliada: 1/180 (um cento e oitenta avos) do res-

pectivo padrão de vencimentos do Profissional de Educação; 	 IV •

- Jornada Especial Integral: 1/240 (um duzentos e quarenta

avos) do respectivo padrão de vencimentos do Profissional de

110	 Educação. Parágrafo único - Os descontos com preenderão os sába-

dos, domingos, feriados e pontos facultativos e recessos esco•

lares, na forma da le g islação em vigor. • INGRESSO E DESLIGAMENTO

DAS JORNADAS ESPECIAIS Art. d0 - O ingresso nasJornadas Es-

peciais, Ampliada e Integral, dur-se-á por opção do Profissio-

nal de Educação, observadas as seguintes condiçées: I - dispo-

nibilidade de aulas livres em ntimero correspondente às horas-

aula previstas nessa jornada; II - opção expressa anualmente,

na forma que dispuser o regulamento. § 12 - Observadas as . con-

diçées previstas neste artigo, o ingresso deverá ser autorizado

pelo res pectivo Delegado Regional de Educação. fã 22 - Em regi-

me de actlmulo de cargos docentes do Magistério Munici pal, o

Professor somente poderá optar pela Jornada Es pecial integral

por um dos cargos. 32 - Em regime de acumula lícito de car-

gos dus classes I ou II com cargos da Classe III ou cargos téc-

nicos ou científicos, o Profissional de Educação poderá ingres-

sar na Jornada Especial Ampliada pelo cargo docente, observada

sempre a compatibilidade de horário e sem prejuízo das ativida-
n1
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des inerentes a cada um dos cargos. 9 49 - Os Profissionais de

• Educação, docentes, portadores de laudo de reada p tação defini-

tiva, poderão, por opção, ingressar na Jornada Especial Amplia-

da, desde que seja prestada, exclusivamente, em unidades esco-

lares indicadas p ela Secretaria Munici pal de Educação. Art. 51

- O ingresso na Jornada Especial de Hora-Aula Excedente - JEX

dar-se-á por atribuição de aula feita na forma em que dispuser

o regulamento. 9 12 - Não poderão ingressar na Jornada de que

trata este arti go, os Profissionais submetidos à Jornada Espe-

cial Integral e os submetidos à Jornada Es pecial de 40 (quaren-

ta) horas de trabalho semanais, J-40, convocados na forma do

disposto nesta lei. 9 22 - Fica vedado o ingresso do Professor

Adjunto, na Jornada de que trata este artigo, para implementar

o total de horas-aula relativas à parte variável de sua jorna-

da. Art. 52 - O in gresso na Jornada Especial de Hora-Trabalho

Excedente - TEX dar-se-á por convocação do Diretor de Escola,

após autorização da Supervisor Escolar no projeto pedagógico

ser desenvolvido e anuência dos Profissionais envolvidos. 9 12

- Fica vedado o ingresso do Professor Adjunto, na Jornada de

que trata este artigo, para implementar o total de horas-aula

relativas à parte variável de sua jornada. 9 29 - Hão poderão

ingressar na Jornada de que trata este artigo, os Profissionais

submetidos à Jornada Especial Integral e os submetidos à Jorna-

da Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, J-40,

a
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convocados na forma do dis posto nesta lei. Art. 53 - O ingres-

so na Jornada Es pecial de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-

nais - J-40, dar-se-á a critério do Secretário Munici pal de

Educação, por convocação, dentre Professores Titulares efeti-

vos, afastados para prestação de serviços técnico-educacionais

em unidades centrais e regionais da Secretaria Municipal de

010	 Educação, ou para o exercício de car gos em comissão, integran-

tes da estrutura da Secretaria Municipal de Educação, nas con-

diçbes previstas nesta lei. 5 19 - Poderão ser convocados para

ingresso na Jornada Especial de Trabalho J-40, os Professores

Titulares efetivos readaptados, que estiverem afastados para

prestação de serviços técnico-educacionais ou para o exercício

de cargos em comissão, na forma do disposto no "ca put" deste

•
artigo. 9 29 - Não poderão ser convocados para ingresso na Jor-

nada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho - J-40, Pro-

fessores Adj untos, de Bandas e Fanfarras e Profissionais de

Educação estáveis e não estáveis- mencionados nos artigos 70 a

77 desta lei. 9 39 - Em regime de acúmulo de cargos, o Profes-

sor poderá ser convocado para a Jornada prevista neste artigo,

por um dos cargos, desde que: a) no outro car go esteja subme-

tido à Jornada Básica de Professor Titular; b) haja compatibi-

lidade de horário, tem prejuízo das atividades inerentes a cada

um dos cargos. Art. 54 - O desligamento das Jornadas Espe-

ciais, Am p liada e Integral dos Profissionais que nelas ingres-
23
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não implica o desligamento da Jornada Especial Ampliada.• Ar t.

saram, dar-se-á nas seguintes hipót~s: I - a pedido, anual-

mente; II	 em razão de nomeação e designação para o exercício

de cargo de provimento em comissão ou nomeação, em regime de

acúmulo lícito, para o exercício de cargo de provimento efeti-

vo, integrante de outra carreira municipal; III - em razão de

nomeação e designação para o exercício de cargos da Classe III

•	 da Carreira do Magistério; IV - em razão de inclusão em outra

Jornada Es pecial de trabalho; V - afastamentos previstos nos

incisos I, II, IV e V do arti go 50 da Lei n2 11.229, de 26 de

junho de 1992; VI - afastamento para frequentar cursos de es-

pecialização ou equivalentes, que excedam a 30 (trinta) dias;

VII - afastamentos previstos nos artigos 47 a 50, 149 e 153 da

Lei n2 8989, de 29 de outubro de 1979. Parágrafo tinico - O in-

gresso nas Jornadas Especiais de Hora-Aula e de Trabalho Exce-

dente - JEX e TEX, nas termos dos artigos 51 e 52 desta lei,

55 - O desligamento da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas

de trabalho semanais J-40, dos Profissionais de Educação que

nela ingressaram por convocação, dar-se-á: I - a pedido; II -

.nas hipóteses previstas nos incisos II, III, IV, VI e VII do

artigo 54 desta lei; III - nos casos de afastamentos previstos

nos incisos II a V do artigo 50 da lei n2 11.229, de 26 de ju-

nho de 1992; IV - na caso de cessação de desi g nação ou exone-

ração de cargo em comissão, integrante da estrutura da Secretá-
24



•

ria Municipal da Educação, para a qual foi o Profissional,

quando docente, convocado, nos termos do disposto nesta lei.

VANTAGENS DEVIDAS NOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA E PENSÃO

Art. 56 - As remuneraç5es relativas às Jornadas Es pecial Am-

pliada, Es pecial, Integral e Especial de 40 (quarenta) horat-

semanais - J-40, efetivamente percebidas pelo período de 5

. (cinco) anos, ininterruptos ou não, serão . devidas nos proventos

da aposentadoria ou pensão, a serem calculados com base nos

respectivos padr6es de vencimentos constantes das Escalas de

Padrifies de Vencimentos, ora instituídas. rá	 - Quando o Pro-

fissional da Educação houver ingressado em mais de uma Jornada

Especial, o tem po de permanência em cada uma delas poderá ser

somado para implementação do prazo a que se refere o "caput"

deste artigo, desde que cumpridos, em uma delas, pelo menos 3

(três) anos. 9 22 - Na hipótese do parágrafo anterior, a remu-

neração devida será fixada na Jornada de maior valor, desde que

percebida por, no mínimo, 3 (três) anos. 9 32 - Para fins de

cálculo da remuneração devida por ocasião da aposentadoria ou

pensão, serão tomados como base a referência e grau que o Pro-

fissional de Educação possuir à data desses eventos. 9 42 - Os

prazos referidos no "caput" e no parágrafo 12 deste artigo, re-

duzem-se à metade no caso de aposentadoria por invalidez ou

com pulsória ou quando o Professor ingressar nessas jornadas,

após 20 (vinte) anos de exercício no Magistério Municipal. 	 9
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52 - A percepção da remuneração prevista neste artigo, implica

a exclusão, por incom patibilidade, de qualquer gratificação ou

adicional vinculados a jornadas ou regimes especiais, estabele-

cidos em legislação es pecífica, devendo o Profissional ou seu

beneficiário, se for o caso, optar pela remuneração que lhe for

mais vantajosa. Art. 57 A hora-aula excedente relativa a

Jornada Es pecial de Hora-Aula Excedente - JEX será incorporada,

para efeito de a posentadoria e pensão aos vencimentos do Pro-

fissional de Educação, a pós 5 (cinco) anos de percepção, inin-

terrupta ou não, de acordo com a média das horas-aula exceden-

tes obtida nas 2 (dois) anos em que ministrou efetivamente, o

maior námero delas. 9 12 - Guando o Profissional da Educação

houver sido incluído na Jornada Especial de Hora-Aula Excedente

- JEX, em razão da Jornada Básica e da Jornada Es pecial Am p lia-

da, o tem po de prestação da hora excedente em cada uma dessas

jornadas será somado para a implementação do prazo previsto no

"caput" deste artigo. 9 22 - Obtida a média a que se refere o

"ca put" deste artigo, o valor da hora-aula a ser incorporada na

hipótese do parágrafo anterior, será o correspondente ao 'do

maior ndmero de meses efetivamente percebidos nos 2 (dois) anos

tomados como referência. 9 32 - O tempo de permanência na Jor-

nada de Hora-Trabalho Excedente - TEX poderá ser computado para

implementação do prazo a que se refere o "caput" deste artigo.

9 42 - Os prazos referidos no "caput" e no 9 22 deste artigo
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reduzem-se à metade no caso de a posentadoria por invalidez ou

compulsória, ou quando o Profissional de Educação in gressar na

Jornada Es pecial de Hora-Aula Excedente - JEX, a pós 20 (vinte)

anos de exercício no Ma g istério Municipal. 9 52 - Em caso de

readaptação funcional, do Professor Titular e do Professor Ad-

junto, serão acrescidas, à remuneração relativa à Jornada Bási-

ca ou Ampliada, conforme o caso, as horas-aula ou horas-traba-

lho excedentes efetivamente ministradas nos últimos 5 (cinco)

anos anteriores ao evento, ou quando não implementado esse pra-

zo, a média dos anos anteriores trabalhados, desde que estejam

submetidos a essas Jornadas no momento do evento. Art. 56 - A

hora-excedente relativa à Jornada Especial de Hora-Trabalho Ex-

cedente - TEX, será incorporada, para efeito de a posentadoria e

pensão, aos vencimentos do Profissional da Educação, após 5

(cinco) anos de percepção, ininterrupta ou não, de acordo com a

média das horas-trabalho excedentes obtida nos dois anos em que

ministrou, efetivamente, o maior número delas. 	 Parágrafo úni-

co - Para fins do disposto no "caput" deste arti go, quando o

Profissional de Educação for incluído na Jornada Es pecial de

Hora-Trabalho Excedente - TEX, em razão da Jornada Básica e da

Jornada Especial Ampliada, aplicam-se as disposiç6es contidas

nos pará grafos 12, 22, 32, 42 e 52 do artigo 57 desta lei.

Art. 59 - Para fins de aposentadoria e pensão dos Profissionais

da Educação, as remuneraç6es a seguir discriminadas são inacu-
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muláveis: I - Entre si, Jornadas Es peciais Ampliada, Integral

e Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais; II -

Jornadas Especiais, Ampliada, Integral de Hora-nula Excedente -

JEX, e de Hora-Trabalho excedente - TEX ou Es pecial de 40 (qua-

renta) horas de trabalho semanais com a relativa aos cargos da

Classe III da carreira e dos car gos de Assistente de Diretor de

Escola e Assistente Técnico Educacional; III - Entre si, Jor-

nada de 40 ( quarenta) horas de trabalho semanais - 1-1-40, insti-

tuída pela Lei n2 8807, de 26 de outubro de 1978, Jornada Dási-

ca e Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais

J-40, Re g ime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE e Regi-

me de Tempo Completo - RTC.	 § í - São também inacumuláveis

as remuneraç5es relativas às Jornadas Especiais, previstas nes-

ta lei, incor poradas na condição de Professor Adjunto, com as

incorporadas na de Professor Titular. § 22 - Na hipótese do

pará grafo anterior, o Profissional de Educação poderá computar

o tempo de permanência como Professor Adjunto nas Jornadas Es-

peciais, para efeito de incorporação destas como Professor Ti-

tular. fá 32 - Por ocasião da aposentadoria ou pensão, deverá o

interessado manifestar opção pela remuneração mais vantajosa.

Art. 60 - Os períodos ininterru p tos ou não, prestados anterior-

mente a esta lei nas Jornadas de Trabalho a seguir discrimina-

das, poderão ser computados nas Jornadas Es peciais ora insti-

tuídas, para os efeitos dos artigos 56, 57, 58 e 59 desta lei,
28



na seguinte conformidade: I - Jornada de Tempo Integral JTI,

a que se referem as artigos 59 a 64 da Lei n2 11.229, de 26 de

junho de 1992: nas Jornadas Especiais, Am p liada e Integral; II

- Trabalho Excedente, a que se referem os artigos 66 a 72 da

Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992: na Jornada Especial de

Hora-Aula Excedente - JEX ou na Jornada Especial de Hora-Traba-

lho Excedente - TEX; III - Dia de substituição e hora-aula ex-

cedente prestados anteriormente à Lei n9 11.229, de 26 de junho

de 1992: na Jornada Especial de Hora-Aula Excedente - JEX ou na

Jornada Especial de Hora-Trabalho Excedente - TEX; IV - Pres-

tação de serviços técnicos educacionais em unidades da Secreta-

ria Municipal da Educação, nos termos do artigo 49 da Lei n2 9.

724, de 2 de julho de 1984 e em Regime de Tem po Com p leto - RTC

na forma do disposto do parágrafo 22 do artigo 54 da Lei n9 ii.

229, de 26 de junho de 1992: na Jornada Es pecial de 40 (quaren-

ta) horas semanais de Trabalho, J-40. Art. 61 - Para fins de

a posentadoria ou pensão, as remuneraç3es das horas prestadas

além da jornada do Professor, são inacumulâveis entre si na se-

guinte conformidade, e na ocasião desses eventos, o Profissio-

nal da Educação deverá optar pela percepção de apenas uma de-

las: 1 - remuneração correspondente a hora-aula e hora-traba-

lho excedente das Jornadas Especiais de Hora Excedente - JEX, e

de Hora-Trabalho Excedente - TEX, previstas nesta lei, com a

relativa à hora-aula excedente e dia de substituição excedente
29
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do Trabalho Excedente, prevista no artigo 71 da Lei n2 i1.229,

de 26 de junho de 1992, e com a referente às horas aula-exce-

dentes, prevista no artigo 52 da Lei n g 9.662, de 28 de dezem-

bro de 1983; II - remuneração correspondente à hora-aula exce-

dente e dia de substituição excedente do trabalho Excedente,

prevista no artigo 71 da Lei n g 11.229, de 26 de junho de 1992,

•	 com a relativa às horas-aula•excedentes, prevista no artigo 52

da Lei ng 9.662, de 28 de dezembro de 1983. § 12 - As remune-

raç5es mencionadas neste artigo são inacumuláveis com a relati-

va à Jornada Especial Integral e Jornada Especial de 40 (qua-

renta) horas semanais de trabalho - J-40. .15 22 - Em caso de

pensão, a opção deverá ser formalizada pelo beneficiário do

Profissional de Educação. fi 32 - Para fins de incor poração da

Jornada Especial de Hora-Aula Excedente - JEX ou da Jornada Es-

pecial de Trabalho Excedente - TEX, serão observados os limites

totais fixados no artigo 39 desta lei. Art. 62 - As vantagens

relativas às Jornadas de Trabalho incorporadas para fins de

a posentadoria ou pensão pelos Profissionais de Educação das

. Classes 1 e II, ou pelas mencionados nos artigos 70 a 73 e 77

desta lei, não se comunicam em. caso de acesso ou ingresso para

cargos da Classe III da carreira do Magistério Municipal. EXER-

CCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSNO E EXERCíCIOS TRANSI-

TóRIOS DE CARGOS EFETIVOS, DO QUADRO DO MAGISTáRIO MUNICIPAL

Art. 63 - Haverá substituição remunerada nos impedimentos le-
30
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gais e temporários dos titulares dos cargos de Assistente Téc-

nico Educacional, Assistente de Diretor de Escola, Diretor de

Escola, Coordenador Pedagdgico e Supervisor Escolar. 12 - A

substituição remunerada dependerá de ato do Secretário Munici-

pal de Educação, respeitada a habilitação profissional e demais

requisitos para exercícios do cargh, devendo a designação re-

cair sempre em integrante da carreira do Magistério Municipal,

exceto os titulares de cargos da Classe I. 5 22 - Se a substi-

tuição disser respeito a cargo vinculado à carreira do Magisté-

rio Munici pal, a designação recairá sobre um dos seus integran-

tes, exceto os titulares de cargos da Classe I. Art. 64 - O

Profissional de Educação poderá ser designado pelo Secretário

Munici pal da Educação para exercer, transitoriamente, cargos de

que trata o artigo 63 desta lei, que se encontrem vagos, e

quando for o.caso, para cujo provimento não existam candidatos

• legalmente habilitados, desde que atenda ao disposto nos pará-

grafos 12 e 22 do arti go anterior. Art. 65 - Os Profissionais

de Educação que ocupem os cargos referidos no artigo 63 desta

lei, vagos ou em substituição, terão, a título de remuneração,

a diferença entre a respectiva referância de sua Jornada Básica

e a correspondente ao critério tempo de serviço da Classe III,

estabelecido ao Anexo IV, integrante desta lei, observadas as

disposi4es contidas no parágrafo 12 do artigo 25 da Lei nP 11.

229, de 26 de junho de 1992 e no parágrafo 72 do artigo 27 des-
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ta lei, mantido a grau que possuirem. Parágrafo único - Para

os Profissionais de Educação efetivos que ocupem os cargos de

Assistente de Diretor de Escola e de Assistente Técnico Educa-

cional, a remuneração a ser tomada como base será a relativa à

de Coordenador Pedagágico e Diretor de Escola, respectivamente.

Art. 66 - Os Profissionais de Educação efetivos que forem nome-

!)	 ados ou designados para o exercício de cargos em comissão, de

referência DA., terão, a título de remuneração, a respectiva

referencia de sua jornada básica e a gratificação de que trata

o artigo 92 desta lei. Parágrafo único - Quando os Profissio-

nais de Educação nomeados ou designados forem docentes e os

cargos a serem exercidos integrarem a estrutura da Secretaria

Municipal de Educação, poderão ser convocados para ingresso na

Jornada Es pecial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -

J-40, enquanto no exercício desses cargos. Art. 67 - A remune-

ração relativa aos cargos de provimento em comissão do Quadro

do Magistério Municipal, titularizados por Profissionais não

inte grantes da carreira do Ma g istério Municipal, fica fixada no

grau " A" da res pectiva referencia.	 Art. 68 - Aos Profissio-

nais de Educação, quando no exercício de car gos de provimento

em comissão, fica vedada a concessão da gratificação prevista

pela Lei nP 9708, de 02 de maio de 1984, com as alteraçOes in-

troduzidas pela legislação subsequente, da gratificação devida

pela sujeição ao H-40, instituída pela Lei n2 8807, de 26 de
32
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outubro de 1978 e le g islação su perveniente e adicional devido

pelo Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, insti-

tuída pela Lei n2 8215, de 7 de março de 1975, e alteraç6es

posteriores. Parágrafo único - Aplica-se aos a posentados e

pensionistas o disposto no "ca put" deste artigo. Art. 69 - A

remuneração relativa ao exercício dos car gos de Assistente Téc-

nico Educacional, Assistente de Diretor de Escola, bem como ao

dos cargos da Classe III da carreira do Ma g istério Municipal,

efetivamente percebida pelo período de 5 (cinco) anos, ininter-

ruptos ou não, será devida na aposentadoria ou morte do servi-

dor. % 12 - Quando mais de um cargo houver sido exercido, será

devida a remuneração do cargo de maior padrão, desde que perce-

bida pelo período mínimo de 2 (dois) anos. % 22 - Para fins de

cálculo da remuneração devida por ocasião da aposentadoria e

pensão, serão tomados como base a re-rerência e o grau da Jorna-

da Básica do Profissional de Educação à data desses eventos. %

32 - Os prazos referidos no "caput" e no parágrafo 12 deste ar-

tigo, reduzem-se à metade no caso de a posentadoria por invali-

dez ou com pulsória, ou quando o Profissional de Educação exer-

cer esses car gos após 20 (vinte) anos de exercício no Magisté-

rio Munici pal. % 42 - Para fins de aposentadoria e pensão dos

Profissionais de Educação, são inacumuláveis as remuneraçêíes de

que trata o "caput" deste artigo, com as decorrentes do exercí-

cio de cargos em comissão, de referência DA, devendo o profis-
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Sional ou seu beneficiário, o p tar pela remuneração mais vanta-

josa, na o portunidade desses eventos. PROFISSIONAIS DE EDUCA-

M) EST4VEIS, NOS TERMOS DO ARTIGO 19 DO ATO DAS DISPOSIU;ES
CONSTITUCIONAIS TRANSITáRIAS 	 Art. 70 - Aos Profissionais de

Educação, docentes, titulares de cargos criados pela Lei n2

8.694, de 31 de março de 1978, considerados estáveis no serviço

• publico municipal, por força do artigo 19 do Ato das Disposi-

ç6es Constitucionais Transitórias, são concedidos os seguintes

direitos e vantagens: I - exercício da função docente, na res-

pectiva área de atuação, enquanto permanecer na condição de es-

tável; II - inscrição de ofício nos concursos pdblicos a serem

realizados após a promulgação desta lei, para provimento dos

cargos de Professor Titular correspondentes i . III - tempo de

serviço no Magistério Municipal computado como título, quando

aprovados em concurso de ingresso para provimento de cargos da

carreira do Magistério Municipal; IV - dispensa do cumprimento

da estágio probatório de que trata a artigo 82 da Lei n2

11.229, de 26 de junho de 1992; V enquadramento nas referên-

cias previstas para o Professor Titular, na seguinte conformi-

dade: a) EM-1 - OPE-11 b) EM-3 - OPE-13 c) E11-4 - 0PE-14

VI - enquadramento nas categorias profissionais de que trata o

Capítulo IV, do Título II da Lei n2 11.229, de 26 de junho de

1992;* VII - Contagem de tempo de serviço como docente no Ma-

g istério Municipal, no primeiro enquadramento por evolução fun-
34



cional, após ingresso por concurso publico, na carreira do Ma-

gistério Municipal; VIII - afastamentos nas hi póteses dos in-

cisos I a V do artigo 50, bem como do seu parágrafo 22, da Lei

n2 11.229, de 26 de junho de 1992; IX - licença sem vencimen-

tos, nos termos da legislação em vigor; X - reada p tação nos

termos da legislação vigente com remuneração correspondente ao

seu padrão de vencimentos, acrescida da média das horas-aula ou

horas-trabalho excedentes das Jornadas Es peciais de Hora-Aula

Excedente - JEX e Hora-Trabalho Excedente - TEX, efetivamente

ministrados nos dltimos 5 (cinco) anos anteriores ao evento, ou

q uando não im plementado esse prazo, a média dos anos anteriores

trabalhados, desde que estejam submetidos a essas jornadas no

momento do evento; XI - submissão à Jornada Básica do Profes-

sor Titular, com direito ao ingresso nas Jornadas Especiais,

Ampliada, Integral e de Hora-Aula Excedente - JEX e Hora-Traba-

lho Excedente - TEX, na forma e condiç6es estabelecidas nesta

lei para o Professor Titular; XII - aposentadoria por invali-

dez permanente com proventos integrais, quando decorrente de

acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave,

conta g iosa ou incurável, especificadas em lei, e com proventos

proporcionais, nos demais casos de invalidez; XIII - percep-

çao, para fins de aposentadoria ou pensa, das remuneraç5es re-

lativas às Jornadas Especiais, Ampliada, inte gral e de Hora-Au-

la e Hora-Trabalho excedentes, JEX e TEX, nas mesmas bases,
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condiç5es, limites, restriç6es e incompatibilidades previstas

. para os Professores Titulares; XIV - proventos na aposentado-

ria e penses, devidas nas mesmas bases, condiç6es, limites,

restriç6e e incompatibilidades previstas para os Professores

Titulares; XV - contagem do tem po de permanência em Jornadas

Especiais na condição de titular de car go de provimento em co-

*	 missão, para efeitos de percepção de remuneração, nos proventos

da aposentadoria ou pensão, relativos a car gos efetivos da

Classe I ou II da carreira do Magistério Municipal; XVI - con-

cessão da gratificação por serviço noturno, na forma do dispos-

to no Ca p ítulo IV, Título V, da Lei n2 11.229, de 26 de junho

de 1992, e de outras vantagens pecuniárias, nos termos da le-

gislação específica; XVII - concessão de afastamento para

exercício do cargo de Assistente de Diretor ou outro cargo de

provimento em comissão, do Quadro do Magistério, não vinculado

1111 
à carreira, observadas as condiçi5es e requisitos previstos nes-

ta lei, para provimento dos referidos cargos; XVIII - enqua-

dramento, por promoção, para o grau corres pondente, observado o

critério de antiguidade, de acordo com a Tabela constante do

Anexo V, inte grante desta lei; XIX - remoção anual por permuta

ou transferência de Delegacia Regional de Educação, desde que

não haja prejuízo ao ensino; XX - exercício dos direitos co-

muns a todos os Profissionais . de Educação, nos termos do artigo

76 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992; XXI - exercício
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do direito de re presentação nos Conselhos previstos na Lei nP

11.229, de 26 de junho de 1992, inclusive para os efeitos do

disposto no artigo 88 e no inciso II, alínea "a" do artigo 105

do referido diploma; XXII - demais direitos previstos nas nor-

mas estatutárias vigentes, com patíveis com sua situação funcio-

nal. § 12 - Para fins do dis posto no inciso XVIII deste arti-

go, aplicam-se as disposiç6es contidas na Lei n2 0.989, de

de outubro de 1979, para a puração do tempo de serviço no Magis-

tério Municipal, tomando-se como data limite 31 de dezembro de

1992. 22 - O enquadramento a que se refere o inciso XVIII

deste artigo, será concedido uma dnica vez, ficando assegurado

aos Profissionais de . Edncação de que trata este artigo, quando

forem investidos em cargo de provimento em caráter efetivo, o

direito de serem classificados no grau de valor igual, ou em

não havendo este, no de valor imediatamente superior ao que te- •

nha obtido por ocasião da apuração de tempo referida no pará-

grafo anterior. 32 - A promoção será feita de ofício, produ-

zindo efeito no mâs subseqüente ao indicado na inciso III do

artigo 129 desta lei. § 42 - Os proventos dos aposentados e as

pens5es, para os efeitos do parágrafo 12 deste artigo, serão

revistos, nas mesmas bases e condiç6es previstas para os Pro-

fissionais de Educação, docentes estáveis, em atividade, toman-

do-se como data limite a de sua aposentadoria ou falecimento,

prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. Art. Y1 - Aos servi-
37
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Municipal, no primeiro enquadramento
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dores ocu pantes de funaes de Monitor de Mobral, de Monitor de

Educação de Adultos e de Professor de Educação de Adultos, es•

táveis por força do artigo 19 do Ato das Disposiçi5es Constitu-

cionais Transitórias, assistem os seguintes direitos e vanta-

gens: : I - enquadramento em funçeies correspondentes aos cargos

de Professor Titular de Ensino Fundamental I e Professor Titu-

lar de Ensino Fundamental II, no grau "A" da res pectiva refe-

rência, de acordo com a área de atuação, e desde que possuam a

habilitação exi g ida para o provimento desses car gos; II - ins-

crição de ofício nos concursos pdblicos a serem realizados após

a publicação desta lei, para provimento dos cargos de Professor

Titular corres pondentes; III - submissão à Jornada Básica do

Professor Titular, com direito ao ingresso nas Jornadas Es pe-

ciais, Am p liada, Integral e de Hora-Aula e Hora-Trabalho Exce-

dente, JEX ou TEX, na forma e condiç5es estabelecidas nesta

lei; IV - tempo de serviço no Magistério Municipal computado

como título, quando aprovados em concurso de ingres ,so para pro-

vimento de cargos da carreira do Quadro do Magistério; V -

dis pensa do cum primento do estágio probatório de que trata o

arti go 82 da Lei n2 11. 229, de 26 de junho de 1992; VI . - en-

quadramento nas categorias profissionais, de que trata o Capí-

tulo IV, do Título II da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992;

VII - contagem de tempo de serviço como docente no Magistério



após ingresso por concurso público, na carreira do magistério;

VIII - contagem como de Magistério, do tempo de regância na

função de Monitor de Mobral e Monitor de Educação de Adultos

exercida na Prefeitura do Municí p io de São Paulo, observado o

disposto no parágrafo 42 deste artigo; IX - afastamento nas

hipóteses dos incisos I a V do artigo 50, da Lei n2 11.229, de

.26 de junho de 1992, bem como seu parágrafo 22;	 X - licença

sem vencimentos, nos termos da legislação em vi gor; XI - rea-

daptação nos termos da legislação vigente, com remuneração cor-

res pondente ao seu padrão de vencimentos, acrescida da média

das horas-aula ou horas-trabalho excedentes das Jornadas Espe-

ciais de Hora-Aula Excedente - JEX e Hora-Trabalho Excedente

TEX, efetivamente ministradas nos últimos 5 (cinco) anos ante-

riores ao evento, ou quando não implementado esse prazo, a mé-

dia dos anos anteriores trabalhados, desde que estejam submeti-

dos a essas jornadas no momento do evento; XII - aposentadoria

por invalidez permanente com proventos integrais, quando decor-

rente de acidente do trabalho, moléstia profissional, ou doença

g rave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei, e com

proventos proporcionais, nos demais casos de invalidez; XIII -

percepção, para fins de aposentadoria ou pensão, das remunera-

0:ies relativas às Jornadas Especiais, Ampliada, Integral e de

Hora-Aula e Horta-Trabalho excedentes, JEX e TEX, nas mesmas

bases, condiciSes, limites, restric6es e incompatibilidades pre-
39
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vistas para os Professores Titulares; XIV - proventos na apo-

sentadoria e pensio, nas mesmas bases, condiçUs, limites, res-

triç6es e incom patibilidades previstas para os Professores Ti-

tulares; XV - contagem do tempo de permanência em Jornada Es-

pecial, na condição de servidor admitido, para e-feitos de per-

cepção de remuneração, nos proventos da a posentadoria ou pensão

relativos a cargos efetivos da Classe I ou II da carreira do

Magistério Municipal; XVI - concessão da g ratificação por ser-

viço noturno, na forma do disposto no Ca p ítulo IV, Título V, da

Lei nP 11.229, de 26 de junho de 1992 e de outras vantagens pe-

cuniárias, nos termos da legislação específica; XVII - enqua-

dramento, por promoção, para o grau correspondente, observado o

critério de antiguidade, de acordo com a Tabela constante do

Anexo V desta lei; XVIII - exercício dos direitos comuns a to-

dos Profissionais da Educação, nas termos do arti go 76 da Lei

n2 11.229, de 26 de junho de 1992; XIX - exercício do direito

de representação nos Conselho previstos na Lei n2 11.229, de 26

de junho de 1992, inclusive para os efeitos no disposto no ar-

tigo 88 e no inciso II, alínea "a" da artigo 1.05 do referido

di p loma le gal; XX - demais direitos previstos nas normas esta-

tutárias vigentes, compatíveis com sua situação funcional. 9

12 - Aos Monitores de Mobral e de Educação de Adultos estziveis

que não possuam a habilitação exigida, é assegurado o en q uadra-

mento de que trata o inciso I deste artigo, quando vierem a ob-
40
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ter a qualificação exigida para o provimento desses cargos, até

o prazo de 4 (quatro) anos a partir da data de publicação da Lei

11.229, de 26 de junho de 1992. 9 22 - Enquanto não adquiri-

da a habilitação prevista no parágrafo 12 deste artigo, os ser-

vidores ocupantes das • un4es de Monitor de Mobral e de Educação

de Adultos deverão, obrigatoriamente, p restar serviço técnico-e-

ducacional junto às unidades regionais e centrais da Secretaria

Municipal de Educação. 9 32 - A pós o prazo estabelecido no

rágrafo 12 deste artigo, os Profissionais de Educação que não

apresentarem a habilitação devida, deverão ser aproveitados em

outros órgãos da Administração Municipal, em funçUs compatíveis

com a sua qualificação. 9 42 - Computar-se-á como tempo de Ma-

gistério exclusivamente o período a partir do qual o. Monitor de

Mobral e de Educação de Adultos tenha obtido a habilitação pro-

pa-

•issional específica. 9 52 - Para fins do , disposto no • inciso

XVII deste artigo, aplicam-se as disposiçOes contidas nos

grafas 12, 22, 32 e 42 do arti go 70 desta lei. Art. 72 - Apli-

cam-se aos docentes admitidos nos termos da Lei nP 9.160, de 3

de dezembro de 1980, na área de deficientes auditivos, conside-

rados estáveis nos termos do artigo 19 do Ato das Disposiç6es

Constitucionais Transitórias, as disposiç5es previstas no artigo

anterior, compatíveis com a denominação de sua função e habili-

tação profissional. PROFISSIONAIS DE EDUCAW40 wo EST4VEIS Art.

73 - Aos Profissionais de Educação docentes, titulares dos car-
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gos criados pela Lei n2 8.694, de 31 de março de 1978, não está-

veis, são concedidos os se guintes direitos e vanta gens: I - en-

quadramento nas referncias previstas para o Professor Adjunto,

nas condiç6es estabelecidas no inciso II do artigo 35 desta lei;

II - en quadramento nas categorias profissionais de que trata o

Capítulo IV do Título II da Lei n2 11.229, de 26 de junho de

410	
1992; III - submissão à Jornada Básica do Professor Adjunto,

com direito ao ingresso nas Jornadas Especiais, Am p liada, Inte-

gral e de Hora-Aula Excedente e Ho 	 Trabalho, JEX e TEX, na

forma e condiçóes estabelecidas nesta lei para o Professor Ad-

junto; IV - incrição de ofício no primeiro concurso público a

ser realizado após a publicação desta lei, para o provimento de

cargos de Professor Adjunto correspondentes;	 V - afastamento

nas hipóteses dos incisos III a V do artigo 50 da Lei h2 11.229,

de 26 de junho de . 1992, bem como demais afastamentos previstos

no re g ime jurídico a que estão submetidos e compatíveis com a

sua situação funcional; VI - aposentadoria por ' invalidez perma-

nente com proventos integrais, quando decorrente de acidente do

trabalho, moléstia profissional, ou doença grave conta g iosa ou

incurável, es pecificados em lei, e com proventos proporcionais,

nos demais casos de invalidez; VII - incorporação, para fins de

aposentadoria ou pensão, da remuneração relativa à parte variá-

vel da Jornada Básica do professor Adjunto e a perce pção da re-

muneração relativa às Jornadas Especiais, Ampliada, Inte g ral e

42
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de Hora-Aula e Hora-Trabalho excedentes, JEX e TEX, nas mesmas

bases, condiçL5es, limites, restric5es e incompatibilidades pre-

vistas para os Professores Adjuntos; VIII - concessão de gra-

tificação por serviço noturno, na forma do dis posto no Capítulo

IV, Título V da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, e de ou-
.

tras vantagens pecuniárias, nos termos da le g islação específica;

IX - restrição de função, temporária ou permanente, para os que

apresentarem comprometimento parcial e permanente, ou parcial e

temporário, de sadde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes en-

cargos mais compatíveis com sua capacidade, com a remuneração

prevista no parágrafo 32, artigo 35 desta lei; 	 X - exercício

dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação, nos

termos do artigo 76 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992;

XI - exercício do direito de representação nos Conselhos previs-

tos na Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, inclusive para os

efeitos do disposto no artigo 88 e no inciso II, alínea "a" do

artigo 105 do referido diploma legal; XII - garantia de perma-

n&ncia no cargo até 1.80 (cento e oitenta) dias, contados da data

da homologação de concurso de ingresso, no qual foi reprovado;

XIII - contagem de tempo de permanência em Jornadas Especiais,

na condição de titular de cargos de provimento em comissão, para

efeitos de percepção de remuneração, nos proventos da aposenta-

doria ou pensão, relativos a cargos efetivos da Classe I ou II

da carreira do Magistério Municipal; XIV - demais direitos pre-
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vistos nas normas estatutárias vigentes, com patíveis com sua si-

tuação funcional. Art. 74 - No caso de exoneração por conveni-

ência da Administração ao Profissional da Educação não estável,

referido no artigo anterior, será garantido o pa gamento de: a)

indenização, corres pondente a 1 (um) mês de vencimento da Jorna-

da Básica - Parte Fixa e Parte Variável, por ano trabalhado; b)

férias pro porcionais; c) 132 salário proporcional. Parágrafo

único - Para cálculo da remuneração relativa à parte variável,

será observado o disposto no parágrafo 32 do artigo 35 e artigo

76 desta lei. Art. 75 - Par ocasião da aposentadoria ou morte,

o Profissional de Educação, na condição de ocupante de cargo do-

cente de provimento em comissão, não estável, perceberá seus

proventos ou pensão, na seguinte conformidade: 1 - Parte fixa -

integral; 11 - Parte Variável - na forma do disposto ' no pará-

grafo 32 do artigo 35 e artigo 76 desta lei. Parágrafo único

Na hipótese de ter implementado as p razos necessários à percep-

ção das remuncraç6es relativas às Jornadas Especiais, previstas

nesta lei, os proventos Ou pensão do Profissional a que se re-

fere este artigo, serão calculados na forma, condiçOes, limites

restriçties e incompatibilidades previstas para o Professor Ad-

junto efetivo. Art. 76 - Para implementação do prazo necessário

à incor poração da Parte Variável referida no inciso 11 do artigo

75 desta lei, serão com putados os períodos de pretação de dia

de substituição e horas-aula excedentes, anteriores a esta lei,
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hipótese em que não poderão ser considerados para efeitos da in-

corporação prevista nos artigos 57 e 58 desta lei. Parágrafo

(mico - Completado o limite a que se refere a alínea "b", do in-

ciso II do artigo 35 desta lei, os dias de substituição e ho-

ras-aula excedentes, de que trata o "ca put" deste artigo, serão

computados para efeitos de incor poraço da Hora-Aula ou Hora-

Trabalho excedentes, JEX ou TEX, observado sempre os limites fi-

xados para o Professor Adjunto efetivo. Art. 77 ,-'Aos servidores

ocupantes de funç6es de Monitor de Mobral, Monitor de Educação

de Adultos e Professor de Educação de Adultos, não estáveis, as-

sistem os seguintes direitos e vantagens: 1- enquadramento em

funç5es correspondentes aos cargos de Professor Titular de Ensi-

no Fundamental I e Professor Titular de Ensino Fundamental II,

no grau "A" da respectiva referência, de acordo com a área de

atuação, e desde que possuam a habilitação exigida para o provi-

mento desses cargos; . II - inscrição de ofício no primeiro con-

curso público a ser realizado após a publicação desta lei, para

provimento de cargos de Professor Titular correspondentes;

- submissão à Jornada Básica do Professor Titular, com direito a

in gresso nas Jornadas Especiais, Ampliada, Integral e de Hora-

Aula de Hora-Trabalho Excedente, JEX e TEX, na forma e condiçOes

estabelecidas nesta lei; IV - enquadramento nas categorias pro-

fissionais de que trata o capítulo IV do Título II da Lei

11.229, de 26 de junho de 1992; V - afastamentos nas hipóteses
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dos incisos III a V do artigo 50 da Lei n2 11.229, de 26 de ju-

nho de • 992, bem como demais afastamentos previstos no regime

jurídico a que estão submetidos, e compatíveis com sua situação

funcional; VI - aposentadoria por invalidez permanente com p ro-

ventos integrais, quando decorrente de acidente do trabalho, mo-

léstia profissional, ou doença grave, contagiosa ou incurável,

especificados em lei, e com proventos proporcionais, nos demais

casos de invalidez; VII - percepção, para rins de aposentadoria

ou pensão, das remunera4es relativas às Jornadas Especiais, Am-

pliada, Integral e de Hora-Aula e Hora-Trabalho excedentes, JEX

e TEX, nas mesmas bases, condiç3es, limites, restri4es e incom-

patibilidades previstas para os Professores Titulares; 	 VIII -

concessão da gratificação por serviço noturno, na forma do dis-

posto no Capítulo IV, Título V da Lei n2 11.229, de 26 ' de junho

de 1992, e de outras vantagens pecuniárias, nos termos da legis-

lação específica; IX - alteração ou restrição de função, tem po-

rária ou permanente, para os que apresentarem comprometimento

parcial e permanente, ou parcial e temporário, de satÁde física

ou p sí quica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com

sua capacidade, com a remuneração prevista no inciso XI do arti-

go 71 desta lei; X - exercício do direito de representação nos

Conselhos previstos na Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992,

inclusive para os efeitos do dis posto no arti go 88 e no inciso

II, alínea "a" do artigo 105 do referido di p loma legal;	 XI -
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contagem de tempo de permanência em Jornadas Especiais na condi-

ção de Servidor admitido, para efeitos de percepção de remunera-

ção nos proventos da a posentadoria ou pensão, relativos a cargos

efetivos da Classe 1 ou II da carreira do Magistério Municipal;

XII - exercício dos direitos comuns a todos oS profissionais de

educação, nos termos do artigo 76 da Lei nP 11.229, de 26 de ju-

nho de 1992; XIII - demais direitos previstos nas normas vigen-

tes, com patíveis com sua situação funcional. § 12 - A não apro-

vação no concurso ptiblico a que se refere o inciso II deste ar-

tigo, acarretará a dispensa do admitido não estável, no prazo de

180 (cento e oitenta) dias, contado da homologação do concurso.

§ . 22 - No Caso de dispensa do admitido, não estável, por conve-

niência da Administração, será garantido o pagamento de: a) in-

denização, correspondente ao valor de J. (um) mês de vencimento

da Jornada Básica de Professor Titular, por ano trabalhado; b)

férias proporcionais; c) 132 salário proporcional. DISPOSICES

FINAIS	 Art. 78 - Fica caracterizada a excedência do Professor

Titular quando, na sua unidade escolar de lotação ocorrerem as

seguintes hipóteses: 1 - inexist&ncia de classe relativa à sua

área de atuação; II - insuficiência ou inexistência de aulas

que componham o bloco correspondente à Jornada Básica do profes-

sor. Art. 79 - Fica assegurada ao Professor Titular considerado

excedente, sua lotação na unidade, podendo nela permanecer em

exercício, desde que: I - assuma, em substituição, a regência
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dc classe de outro Titular em impedimento legal; 11 - complete

o restante de aulas necessárias para com por o bloco correspon-

dente à Jornada Básica do Professor, com aulas de Professor Ti-

tular em impedimento legal, ou de componente curricular afim,

desde que habilitado. Parágrafo único - Incxistindo as condi-

çdes descritas neste artigo, o Professor considerado excedente

010	 exercerá suas funçdes em outra unidade escolar, na forma que

dispuser ato expedido pela Secretaria . Munici pal de Educação.

Ar t. 80 - Fica descaracterizada a excedência do Professor Titu-

lar quando: 1 - em sua unidade de lotação deixarem de existir

as condiçdes referidas no artigo 78, ou 11 - mediante re queri-

mento, remover-se em Concurso anual, para outra unidade escolar.

parágrafo único - A forma de atendimento ao disposto neste arti-

go, será disciplinada por ato do Secretário Municipal de Educa-

ção. Art. 81 - Fica vedado o exercício de cargos de Diretor de

Escola, Assistente de Diretor de Escola e Coordenador Pedagógi-

co, em acúmulo com cargo ou função docente, na mesma unidade es-•
colar. 5 i2 - As situaçdes eventualmente existentes, que con-

trariem o dis posto no "caput" deste artigo, serão mantidas até o

próximo Concurso de Remoção, ocasião em que por um dos cargos ou

funçdes, o Profissional da Educação deverá remover-se para outra

unidade escolar. 5 22 - Na hipótese de designação para exercer

os car gos de que trata a "caput" deste artigo, vago ou em subs-

tituição, o Profissional. de Educação que acumule na mesma unida-
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de escolar, será obrigatoriamente afastado, com prejuízo de ven-

cimentos, direitos e vantagens, desse último cargo en quanto per-

durara designação. Art. 82 - O Profissional de Educação, efe-

tivo poderá ser afastado do exercício do respectivo cargo, a

critério da Administração, com ou sem prejuízo de vencimentos,

para fre quentar cursos de graduação, pós-graduação, es pecializa-

110	 ção, na forma da regulamentação própria. Parágrafo único - Den-

tre outras, deverão constar do regulamento a que se refere o

"caput" deste artigo, as seguintes condiçUs: a) número de

afastamentos permitidos em cada área de atuação, anualmente; b)

tempo mínimo na respectiva carreira; c) que os cursos sejam mi-

nistrados por estabelecimentos que possuam em seus quadros, em

cada área, professores titulares concursados; d) com p Yomisso de

permanência no serviço público municipal, quando o afastamento

exceder a 90 (noventa) dias, pelos seguintes prazos: - de i

(um) ano, quando exceder a 90 (noventa) dias e não ultra passar 6

(seis) meses; 2) - de 2 (dois) anos, quando exceder a 6 (seis)

meses e não ultrapassar J. (um) ano; 3) - de 4 (quatro) anos,

quando exceder a i (um) ano. Art. 83 - As gratificaçeies insti-

tuídas por legislação específica aos servidores municipais, de-

vidas aos Profissionais de Educação, ficam mantidas nas atuais

bases e incidência até que sejam instituídos os quadros es pe-

ciais e p lanos de carreira aos demais servidores. Art. 84 - O

afastamento a que se refere o artigo 45, parágrafo 12 da Lei nP
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0.989, de 29 de outubro de 1979, somente será concedido ao Pro-

fissional de Educação integrante da carreira do Ma g istério Muni-

ci pal, com prejuízo de vencimento, exceto quando se tratar de

afastamento para exercício junto à Câmara Municipal de São Pau-

lo. Parágrafo draw - Fica vedada a concessão do afastamento a

que se refere o "caput" deste artigo, aos Profissionais de Edu-

cação, docentes, não integrantes da carreira do Magistério Muni-

cipal, bem como os titulares dos cargos de Inspetor de Alunos,

Auxiliar de Secretária, Auxiliar Administrativo de Ensino e Se-

cretário de Escola. Art. 85 - 0 artigo 39 da Lei n2 11.229, de

26 de junho de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 39 - As substituiç6es a que se refere o artigo anterior,

na Educação Infantil, no Ensino Fundamental I e II e no Ensino

Médio, serão feitas por Professores Adjuntos corresOondentes,

cujo:, cargos são criados por esta lei e por professores contra-

tados temporariamente, respeitada a respectiva área de atuação."

Art. 06 - 0 parágrafo 12 do artigo 31 da Lei n2 11.2P9, de 26 de

junho de 1992, passa a ter a redação seguinte: "§12- As elas-

ses e aulas deverão ser escolhidas, primeiramente, pelos Profes-

sores Titulares, devendo as remanescentes -ser escolhidas, obri-
,

gatoriamente,na seguinte ordem: Professores Adjuntos, Professo-

res estáveis e Professores não estáveis." Art. 87 - As disposi-

çi''.;es desta lei, sobre Jornadas Especiais de Trabalho e sua remu-

neração, a p licam-se, a critério da Administração, aos Profissio-
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nais de Educação contratados por emergência, nos termos do arti-

go 72 das Dis posições Estatutárias Transitórias da Lei n2

11.229, de 26 de junho de 1992, na forma em que dispuser o regu-

lamento. Art. 98 - Os servidores admitidos nos termos da Lei n2

9160, de 3 de dezembro de. 1980, para função correspondente ao

cargo de Servente Escolar, terão a denominação da respectiva

função alterada para Agente Escolar, na conformidade do Anexo

III, integrante desta lei. § 12 - Os salários dos servidores a

que se refere o "caput" deste artigo, serão fixados no grau

da categoria inicial da carreira. § 22 - Será asse gurado aos

servidores admitidos de que trata o "caput" deste artigo, está-

veis nos termos do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucio-

nais Transitórias, o enquadramento por promoção, para o grau

corres pondente observadas as disposições previstas nesta lei,

para os professores estáveis. Art. 09 - Aplicam-se aos servido-

res admitidos ou contratados nos termos da Lei n2 9160, de 3 de

dezembro de 1980, para funções correspondentes aos car gos de

Servente Escolar e funções docentes, o disposto no artigo 82

desta lei. Art. 90 - Os atuais servidores admitidos nos termos

da Lei n2 9160, de 3 de dezembro de 1980, para funções corres-

pondentes aos cargos relacionados no artigo 19 desta lei, desde

que preenchidas as demais . condições nele estabelecidas, serão

en quadrados na função correspondente ao car go de Agente Escolar.

12 - Os salários dos servidores a que se refere o "caput" eles-
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te artigo, após o en quadramento, serão fixados no grau "A" da

categoria inicial da nova carreira. 9 22 - Será assegurado aos

servidores admitidos de que trata o "ca put" deste artigo, está-

veis nas termos do artigo 19 do Ato das Disposiç3es Constitucio-

nais Transitórias, o enquadramento por promoção, para o grau

correspondente observadas as disposiç6es previstas nesta lei,

01)	 para os professores estáveis. Ar t. 91	 Os cargos de Inspetor

de Alunos, Auxiliar de Secretaria e Auxiliar Administrativo de

Ensino serão extintos na vacência, à medida em que forem provi-

dos, por Concurso Público, na mesma quantidade, os cargos cor-

respondentes de Auxiliar Técnico de Educação, conforme Anexo I

integrante desta lei. 9 12 - A p licam-se aos atuais titulares

dos cargos a que se refere o "caput" deste artigo, no que cou-

ber, as disposiç52s estabelecidas nesta lei, para os Cargos de

Auxiliar Técnico de Educação. @ 22 - Os vencimentos dos servi-

dores a que se refere o "caput" deste artigo, serão fixados no

grau "A" da cate goria inicial da Classe I ou II, conforme o ca-

so, da carreira de Auxiliar Técnico de Educação. 9 32 - O ser-

vidor, titular de cargo efetivo ou ocupante de função, quando no

exercício de cargo de que trata o "caput" deste artigo, percebe-

a título de remuneração a diferença entre o respectivo pa-

drão de vencimentos e a referência inicial do cargo ou o respec-

tivo padro , de vencimentos. 9 42 - Na hipótese do parágrafo an-

terior, eventuais vantagens pecuniárias que incidirem sobre a
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remuneração do cargo, serão calculadas sobre o padrão ou refe-

rência de maior valor. fá 52 - Aos servidores, ativos, inativos

e pensionistas, na hipótese do pará g rafo 32 deste artigo, apli-

cam-se as disposiçdes contidas no artigo 69 e o parágrafo 32 do

artigo 92 desta lei. Art. 92 - Os titulares de cargos efetivos

integrantes do Quadro de A poio à Educação e os titulares de car-

gos efetivos integrantes do Quadro do Ma g istério Municipal, pre-

vistos por esta lei, quando no exercício de cargos de provimento

em comissão, de referência DA, farão jus à gratificação de que

trata o artigo 10 da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,,

na forma e nas condiçdes ali previstas, de conformidade com o

Anexo II dela integrante, observando-se a seguinte correspondên-

cia: a) cargos de referencia OPE-13 a OPE-22: gratificação de

nível superior; b) cargos de referência OPE-07 a OPE-12: grati-

ficação de nível médio;	 c) cargos de referência OP•-03 a

OPE-06: gratificação de nível básico; d) car gos de referência

OPE-01 a OPE-04: gratificação de nível operacional. 12 - Ob-

servar-se-ão, também, para a perweinência da gratificação de fun-

ção a que se refere este artigo, os requisitos e as condiçdes

constantes do artigo 10 da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de

1988.	 22 - O tempo de exercício anterior a esta lei, em car-

g os de provimento em comissão ou função gratificada transformada

em cargo, referidos no "caput" deste artigo, exercidos durante a

permanência na carreira ou cargo efetivo, poderá ser computado
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para a permanência da gratificação de função prevista na Lei n2

10.430, de 29 de fevereiro de 1988, exceto o tempo de exercício

dos cargos de q ue trata o artigo 69 desta lei. § 32 - O profis-

sional da Educação que im p lementar os prazos necessários para a

permanência da gratificação de função e para a incorporação das

vantagens decorrentes do exercício de cargos em comissão, nos

411	 termos da Lei n2 8097, de 12 de agosto de 1974 e legislação sub-

se quente e dos cargos de que trata o arti go 69 desta lei, deve-

rá, por ocasião da aposentadoria, optar pela perce pção de uma

delas, vedada a percepção cumulativa dessas vanta! Jens, ainda que

referentes a cargos diversos. § 42 - O profissional de Educação

que na atividade tiver assegurada a permanência de gratificação

de função e for nomeado ou designado para exercer os cargos em

comissão de que trata o artigo 63, deverá optar pela 'percepção

de um deles, vedada a perce pção cumulativa dessas vantagens,

ainda que referentes a cargos diversos. .§ 52 - Aos titulares de

cargos efetivos, não optantes pelos novos padr6es de vencimentos

relativos ao Quadro do Magistério Municipal, nos termos do arti-

go 82 desta lei, aplica-se o dis posto no "caput" deste artigo,

observando-se a seguinte correspondência: a) cargos de referên-

cia - EM-3 a E11-12: gratificação de Nível Su perior; b) cargos

de referência - EM-1 e EM-2: gratificação de nível médio. @ 62

- Aos titulares de cargos efetivos, não optantes pelos novos pa-

draçes do Quadro de Apoio à Educação, nos termos dos artigos 82 e

54

•



Wr-v>rber2ux

—‘-2	 • --
, .I É	 1c4há N o	 do proc1 o i)

1 
4ífl;;,	 nário

-

i.

•

19 desta lei, aplicam-se as dis posiçes da Lei n2 10.430, de 29

de fevereiro de 1988. 9 72 - A p licam-se aos aposentados e pen-

sionistas, as disposiç3es contidas neste artigo e respectivos

pará grafos. Ar t. 93 - Os proventos, as pensi5es e legados serão

revistos e fixados de acordo com as denominaç6es, referencias,

classes e categorias correspondentes, conforme o caso, constan-

tes desta lei, observado o disposto nos artigos 82 e 19 desta

lei. 9 12 - Para fins de fixação dos novos padres de vencimen-

tos, serão tomados como base os constantes da Jornada Básica do

cargo ou função ocupado pelo ex-servidor. 9 22 - O Profissional

de Educação docente efetivo, aposentado anteriormente à vigencia

desta lei, na condição de Professar de Educação Infantil, de De-

ficientes Auditivos, de 12 Grau, Nível I, atualmente enquadrados

como Professor Titular de Educação Infantil e Professor Titular

de Ensino Fundamental I, respectivamente, terão seus proventos

fixados nos 'padres de vencimentos da Jornada Ampliada do Pro-

fessor Titular, mantido o seu respectivo grau. 9 32 - Os Pro-

fissionais de Educação a posentados em cargos de Professor de 12

Grau, Nível II, de 22 Grau, Substituto de Deficientes Auditivos,'

Substituto de Educação Infantil e Substituto de 12 Grau, Nível

I, constantes do Anexo I, Tabela "E", integrante desta lei, te-

rão seus proventos fixados nos padri5es de vencimentos constantes

da Jornada Básica do Professor Adjunto correspondente, na parte

fixa a que se refere a alínea "a", inciso II do arti go 35 desta
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lei. 5 49 - Para os efeitos da incorporação a que se refere o

pará g rafo 49 do artigo 35 desta lei, relativa à parte variável,

dos Profissionais mencionados no parágrafo anterior, poderão ser

computados os dias de substituição e horas-aula excedentes efe-

tivamente ministradas anteriormente a esta lei, observadas as

disposiç6es da artigo 76 desta lei. 5 59 - Decreto do Executivo

411	 estabelecerá as corres pondências entre dias de substituição ou

hora excedente prestadas anteriormente à Lei n2 11.229, de 26 de

junho de 1992 e as horas-aula da Jornada Básica do Professor Ád-

junto e hora-aula excedente da Jornada Especial de Hora-Aula Ex-

cedente - JEX, para os efeitos do pará grafo anterior. § 62 -

Os Profissionais de Educação que na atividade estavam sujeitos à

jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - 11-33

e que não o p taram pela jornada de 40 (quarenta) horas semanais

de trabalho, nos termos do artigo 17 da Lei 8807, de 26 de outu-

bro de 1978, terão seus proventos ou penses calculados na jor-

nada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - J-40, fixada

a respectiva referncia em valor equivalente a sua jornada bási-

ca de 33 (trinta e três) horas semanais, na forma em que dispu-

ser o regulamento. 72 - O dis posto nos parágrafos 12, 29,

32, 42, 52 e 62, aplica-se às pcns6es e le gados. 5 89 - Na fi-

xação da remuneração relativa aos proventos, pens;5es elegados,

serão observadas as condiçUs, limites, restriç6es e incompati-

bilidades previstas nesta lei, para os Profissionais de Educação

•
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em atividade. El 92 -Á integração dos aposentados-e pensionis-

tas será feita na forma em que dis puser o re gulamento, observa-

das as normas estabelecidas nesta lei para os profissionais em

atividade, no que couber. El 10 - Os Profissionais de Educação

docentes, aposentados ou pensionistas que com p rovarem haver

exercido a efetiva regência de classe pelo período de, no míni-

•	 mo, 10 (der) anos, ininterruptos ou não, em jornada de 27 (vinte
e sete) ou 24 (vinte e quatro) horas semanais de trabalho, terão

seus proventos ou pens6es fixados nos padrUs de vencime, ntos da

jornada Especial Integral, mantido o respectivo grau e observado

o disposto no El 62 deste artigo. Art. 94 - Os Núcleos de Ação

Educativa e a Coordenadoria dos Núcleos de Ação Educativa, .pas-

sam a denominar-se, respectivamente, Delegacia Regional de Edu-

cação e Superintendência Municipal de Educação. Art. 95 - Os

car gos de Coordenador Regional de Educação e de Coordenador Ge-

ral dos Núcleos .de Ação Educativa, passam a denominar-se, res-

pectivamente, Delegado Regional de Educação e Superientendente

de Educação. Ar 1. 96 - O artigo 29 e seu pará g rafo 12 da Lei nP

11.229, de 26 de junho de 1992, passa a ter a seguinte redação,

mantidos os parágrafos 22 e 32: "Art. 29 - As atribuiç6es na

área de orientação na Sala de Leitura, bem como as relativas ao

car go de Assistente de Diretor, serão exercidas por Professor

Titular, efetivo, ou docente estável, eleito pelo Conselho de

Escola. * § 12 - O Profissional designado para as funçes de
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Orientador de Sala de Leitura, será considerado em re g ncia de

classe, para todos os efeitos legais". Art. 97 - A alínea

do inciso VI do artigo 109 da Lei 11.229, de 26 de junho de

1992, passa .a ter a seguinte redação:	 "Art. 109 - 	

VI - 	

b) - desempenhar as respectivas atribuic6es na área de Orienta-

ç•o de Sala de Leitura." Art. 98 - Fica incluído no artigo 76

da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, 	 parágrafo tInico com a

seguinte redação:	 "Art. 76 - 	

Parágrafo tinir.° - Os direitos previstos nos incisos XII, XIII e

XIV deste artigo, serão assegurados desde que as entidades sejam

representativas de servidores publicas municipais, exclusiva-

mente." DISPOSIÇWES TRANSIT6RIAS Art. 99 - Os Profissionais .de

Educação optantes na forma dos artigos 82 e 19 desta lei, que

estiverem em exercício nas unidades regionais e centrais da Se-

cretaria Munici pal de Educação, poderão nelas permanecer até o

próximo concurso anual de remoção. Ar t. 100 - Os cargos de Edu-

cador Musical e de Professor de Economia Doméstica e Artes Apli-

cadas, cujas denominaOies foram alteradas pela Lei n2 11.229, de

26 de junho de 1992, para Professor Titular de Ensino Fundamen-

tal II e I, respectivamente, ficam transformados, na seguinte

conformidade: I - Cargos de Educador Musical: Professor Titular

de Educação Infantil; II - Cargos de Professor de Economia Do-

méstica e Artes A p licadas: Professor de Ensino Fundamental I. 9

"13",
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19 - Ficam assegurados aos ocupantes dos cargos a que se refere

este artigo, todos os direitos e vantagens previstos para os ti-

tulares dos cargos de Professor de Educação Infantil e de Ensi-

no Fundamental 1, conforme o caso, nas condiçi5es e hipóteses fi-

xadas para estes. 9 22 - As disposiçes deste artigo apli-

cam-se aos a posentadas e pensionistas. Art. 101 - Serão inscri-

tos de ofício no primeiro concurso publico a ser realizado após

a publicação desta lei, para provimento dos cargos de Auxiliar

Técnico de Educação, Classe I, os titulares dos cargos de Inspe-

tor de Alunos. 9 12 - Fica assegurada aos servidores que não

forem aprovados no concurso a que se refere a "caput" deste ar-

tigo, a permanência nos seus respectivos cargos, até 100 (cento

e oitenta) dias contados da data da homologação do referido con-

curso. 9 22 - Será computado coma título no concurso a que se

refere a "caput" deste artigo, o tempo de exercício no cargo de

Inspetor de Alunos. Art. 102 - Para atender as necessidades da

Administração, o primeiro provimento dos cargos da Classe II da

Carreira de Auxiliar Técnico de Educação, será feito, exclusiva-

mente, par concurso pdblico. 9 i2 - Serão inscritos de ofício

no concurso a que se refere este artigo, os titulares dos cargos

de Auxiliar Administrativo de Ensino e Auxiliar de Secretaria,

ainda que não disponham, à época, da escolaridade exigida para o

provimento do cargo. 9 29 - Será computado como título, o tempo

de exercício nos cargos mencionados no pará grafo anterior, no
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concurso a que se refere este artigo. fi 32 - Fica assegurada

aos servidores que não forem aprovados no concurso a que se re-

fere o "caput" deste artigo, a permanência nos seus respectivos

cargos, até 190 (cento e oitenta) dias contados da data da homo-

logação do referido concurso. § 42 - A evolução funcional dos

servidores que in g ressarem na carreira de Auxiliar Técnico de

110	 Educação na forma do "caput", deste artigo, será feita de acordo

com os critérios estabelecidos no Anexa IV, integrante desta

lei. Ar t. 103 - Excepcionalmente, no primeiro coneurso de aces-

so que se realizar após a publicação desta lei, para os cargos

de Auxiliar Técnico de Educação, Classe II, poderão concorrer

titulares de cargos da Classe 1, que não satisfaçam o tem po mí-

nimo necessário na res pectiva carreira, na forma prevista no

Anexo 1 desta lei, observado o cumprimento do estágio Probatório

e a habilitação para o cargo. Art. 104 - A forma de provimento

dos cargos de Secretário de Escola, prevista na Lei n2 11.229,

de 26 de junho de 1992, fica mantida até que haja servidores que

preencham os requisitos estabelecidos nesta lei, para os referi-

dos cargos. Parágrafo dnico - Serão considerados estáveis nos

termos do artigo 19 do Ato das Disposic6es Constitucionais Tran-

sitórias, os titulares de cargos de Secretário de Escola, que

preencham as condiçies e requisitos nele previstos e desde que

não tenham outro vínculo com a Prefeitura do Município de São

Paulo. Art. 105 - Fica assegurada aos titulares dos cargos de

•
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Secretário de Escola a permanência em seus cargos, até 180 (cen-

to e oitenta) dias contados da data da homologação do concurso

público a que se refere o artigo 102 desta lei. 9 12 - Os ven-

cimentos dos atuais titulares dos cargos de Secretário de Esco-

la, serão fixados no grau "A" da referência inicial do cargo. 9

29 - Será computado como título o tempo de exercício no cargo de

41/	 Secretário de Escola, no concurso a ' que se refere o artigo 102

desta lei. 9 32 Apás o prazo consignado no "ca put" deste ar-

tigo, o servidor de que trata o parágrafo único do artigo 104

desta lei, deverá ser reaproveitado em outras Unidades da Secre-

taria Municipal de Educação, exceto se aprovado no concurso re-

ferido no artigo 102 desta lei, hipótese em que, a critério da

Administração, poderá permanecer no cargo de Secretário de Esco-

la. 9 49 - Ao servidor, titular de cargo efetivo ou ocupante de

função, quando no exercício do cargo de Secretário de Escola,

a p licam-se as disposiç6es contidas nos parágrafos 39, 49 e 59 do

artigo 91 desta lei. Art. 106 - Os titulares dos cargos de Ins-

trutor de Fanfarra ficam submetidos à Jornada Básica de Profes-

•
sor Titular. 9 12 - Os cargos de instrutor de Fanfarra, cujos

titulares possuam habilitação específica para o 29 grau, ficam

transformados em cargos de Professor de Bandas e Fanfarras. 	 9

29 - Aos atuais titulares dos cargos de que trata o "caput" des-

te artigo, fica assegurado prazo de 4 (quatro) anos a partir da

publicação desta lei, para obtenção da qualificação prevista no

61



p arágrafo anterior. 9 32 - Após o prazo referido no parágrafo

anterior, e não obtida a qualificação, os titulares dos cargos

de Instrutor de Fanfarra serão exonerados, extin quindo-se os

respectivos cargos na vacância. Art. 107 - Os servidores que es-

tiverem submetidos à Jornada de 33 (trinta e três) horas de tra-

balho semanais, H-33, que não realizaram a o pção a que se refere

o artigo 17 da Lei n9 8.807, de 26 de outubro de 1978 e legisla-

ção subsequente, que titularizam cargos ou desem penham funç6es

ora submetidos a Jornada Básica de 40 ( quarenta) horas de traba-

lho semanais, J-40, fica assegurado o direito de opção por essa

Jornada, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação

desta lei. 9 12 - Os que não optarem no prazo estabelecido no

"caput" deste artigo, permanecerão na situação em que ora se en-

contram, revertendo seus cargos ao Quadro Geral da PesSoal, en-

quanto permanecerem em atividade, extin guindo-se na vacância os

cargos de provimento em comissão. 9 2P - 	 opção a que se refere

o "caput" deste artigo, aplica-se o disposto nos parágrafos 49 e

59 do arti go 82 desta lei. 9 32 - Aos servidores que se encon-

trarem afastados por motivo de doença, férias e outros, o prazo

consignado no "caput" deste artigo, será computado a partir do

término do res pectivo afastamento. Art. 108 - Os titulares de

cargos ou ocupantes de funç6es que não optarem na forma do arti-

go 82 e 19 desta lei, permanecerão na situação em que ora se en-

contram, revertendo os cargos para o Quadro do Magistório Muni-
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cipal de que trata a Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, ou

para o Quadro Geral do Pessoal en quanto em atividade, retornando

às categorias iniciais das classes I, II, III, ou única quando

das respectivas vacâncias. 5 12 - Decreto do Executivo disporá

sobre a evolução funcional e promoção dos titulares de cargos

efetivos do Quadro do Magistério Munici pal, e acesso e promoção

411	 dos titulares de cargos efetivos do Quadro Geral do Pessoal, ob-

servadas as normas estatutárias vigentes para os servidores mu-

nicipais. 5 22 - Aplica-se o disposto neste artigo aos Profis-

sionais de Educação, ativos ou inativos, que desistirem da op-

ção, nos Lermos dos p ará g rafos 42 e 52 do arti go 82 desta lei.

Art. 109 - Os Profissionais de Educação que optarem e forem in-

te grados, na forma do disposto nos artigos 82, 19 e 110, desta

lei, serão incluídos automaticamente nas novas jornadas na se-

guinte conformidade: I - Jornada de Trabalho a que se refere o

artigo 94 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992 e Jornada de

Tempo Parcial - JTP: na Jornada Básica do Professor Adjunto e

Titular respectivamente; II - Jornada de Tempo Integral: na Jor-

nada Especial Inte gral; III - Regime de Tempo Completo: na Jor-

nada Básica de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - J-40;

IV - Jornada de 40 (quarenta) horas de Trabalho Semanais, H-40:

na Jornada Básica de 40 ( quarenta) horas semanais de trabalho -

J-40. 5 12 - Na hipdtese do inciso I deste arti go, fica vedada a

redução de carga horária durante o exercício de 1993, remuneran-

•
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do-se as aulas que ultrapassarem a Jornada Básica, como horas-

aula excedentes - JEX. 9 22 - Aos que não optarem na forma do

artigo 82 desta lei, fica assegurada a permanência nas Jornadas

. de Trabalho a que estão submetidos nos termos da le gislação vi-

gente, exceto os submetidos à Jornada de Tempo Integral - JTI,

que serão dela desligados, revertendo à Jornada de Tempo Parcial

- JTP, prevista no referido di p loma legal. 9 32 - Na hipótese de

o Profissional de Educação, docente não optar pelos novos pa-

dr5es de vencimento instituídos por esta lei, ficará submetido à

Jornada de Tempo Parcial - JTP, com direito ao recebimento adi-

cional de horas-atividades mensais, de conformidade com as dis-

posiç5es previstas na Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, fi-

cando-lhe vedado o ingresso em outras jornadas ou regimes de

trabalho fixados nesta ou outras leis es pecíficas. Art.' 110 - Os

servidores cujos cargos comp5e o Quadro dos Profissionais da

Educação serão integrados nos novos padres de vencimentos ins-

tituídos por essa lei, no prazo de 90 (noventa) dias. 9 12 - Até

a edição dos atos de integração, os Profissionais de Educação

perceberão seus vencimentos na forma prevista pela legislação

vigente para o Quadro Geral do Pessoal e Quadro da Nagistério

Municipal, devidamente reajustados de acordo com as normas em

vi gor, mantido o res pectivo padrão de vencimentos. 9 22 - O ser-

vidor conservará, na integração, o mesmo grau de sua situação

anterior. 9 32 - Em nenhuma hipótese, será realizada a inte gra-
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ção, sem que o servidor manifeste sua opção, na forma estabele-

cida nesta lei. Art. 111 - A fixação dos novos valores para os

proventos, as penses e legados, relativos a cargos ou funçáes

que integram os Quadros dos Profissionais de Educação, dar-se-á

na forma em que dispuser o regulamento. § 19 - Os profissionais

de Educação a posentados nos cargos de Professor Substituto de

Deficientes Auditivos, Substituto de Educação Infantil e Substi-

tuto de 12 grau Nível 1, constantes do Anexo I, Tabela "E", in-

tegrante desta lei, terão seus proventos fixados nos pudr6es de

vencimento constantes das Jornadas Básicas de Professor Adjunto

correspondente, provisáriamente na parte fixa a que se refere a

alínea "a", inciso II do artigo 35 desta lei e, definitivamente,

após a comprovação de percepção da parte variável na forma do

disposto no parágrafo 49 do artigo 93 desta lei. § 22 - Até a

edição dos atos de integração, os proventos, as penses e lega-

dos serão pagos na forma prevista pela legislação vigente. Art.

1i2 ::- A integração dos Profissionais de Educação da carreira do

Magistério Municipal, a que se refere o artigo 110 desta lei,

será feita na conformidade do Anexo VI, integrante desta lei.

Parágrafo único - A integração na refer&ncia OPE-22 será feita,

para os Profissionais de Educação, da Classe III, ativos, apo-

sentados e pensionistas, considerando-se excepcionalmente, só o

tempo necessário de exercício no Magistério Munici pal na forma

do Anexo IV, integrante desta lei. Art. 113 - Para os cargos
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q ue.' . integram o Quadro de A poio à Educação, o enquadramento nas

categorias na oportunidade da inte gração a que se refere o arti-

go 110 desta lei, considerará o tempo de exercício no cargo ou

carreira de Servente Escolar, contínuo Porteiro e Servente na

forma do parágrafo , 42 do artigo 19, apurado até 31 de dezembro

de 1992, conforme o Anexo V, integrante desta lei. Parágrafo

411 ínico - Na contagem do tempo observar-se-ão as normas estatutá-

rias vigentes. Art. 114 - A fixação dos salários dos servidores

admitidos ou contratados nos termos da Lei ng 9160, de 3 de de-

zembro de 1980, para funçdes correspondentes a cargos que inte-

gram os Quadros dos Profissionais de Educação, dar-se-á a época

da integração prevista no artigo 110. Parágrafo tlnico - Até a

edição dos atos de integração, os servidores referidos no "ca-

put" deste artigo perceberão seus salários na forma prevista na

le g islação vigente, mantido o salário atual de sua função. Art.

115 - As Secretarias Municipais da Educação e da Administração

instituirão Comissão Intersecretarial, a ser composta por servi-

dores das referidas Pastas, para o fim de • promover as medidas

necessárias à integração dos Profissionais da Educação nos novos

padres de vencimentos fixados por esta lei, inclusive editando

os atos necessários que deverão disciplinar as situaçUs decor-

rentes da integração. Art. 116 - No caso de exoneração dos ti-

tulares dos cargos de Inspetor de Alunos, Auxiliar Administrati-

vo de Ensino, Auxiliar de Secretaria e Secretário de Escola,

66



por conveniência da Administração, fica assegurado ao servidor

exonerado o pagamento de: a) indenização correspondente a

(um) vencimento mensal, por ano trabalhado; b) férias propor-

cionais; e	 c) 132 salário proporcional. Art . . 117 - O cargo de

Assistente de Educação de Adultos, ref. DA-10, constante da Ta-

bela "B", Anexo I, Parte Su p lementar-Cargos destinados à extin-

ção na vacância, a que se refere a artigo 22 da Lei n2 11.229,

de 26 de junho de 1992, fica transferido e passa a integrar ó

Quadro Geral de Pessoal, mantida a mesma denominação e referên-

cia. Art. 118 - Para o exercício da função de Auxiliar de Dire-

ção, serão designados Profissionais de Educaçao docentes, efeti-

vos ou estáveis, que ficarão submetidos à Jornada Especial Am-

p liada, en quanto perdurar a designação. Art. 119 - Fica o Exe-

cutivo autorizado a aproveitar, para o provimento do cargo de

Agente Escolar de que trata esta lei, os candidados excedentes,

aprovados no concurso . público para provimento do cargo de Ser-

vente Escolar, realizado anteriormente a sua publicação, dentro

do prazo de validade do referido concurso. Art. 120 - O ndmero

de cargos e estruturas das carreiras do Quadro Geral do Pessoal,

em razão das alteraçóes referidas no parágrafo 22 do artigo

desta lei, serão fixados em decreto, após efetivadas as trans-

formaç6es. Art. 121 - Os servidores de que tratam os artigos 19

e 90 desta lei, que não optarem na forma do estabelecido nesses

dispositivos, serão transferidos e aproveitados em outras unida-

67
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des da Prefeitura do Município de São Paulo. Art. 122 - Para

su prir as necessidades do ensino, as substítuiçifies de regância

de classe ou aula de que trata o artigo 39 da Lei n2 11.229, de

26 de junho de 1992, serão feitas pelos titulares dos cargos

criados pela Lei n2 8694, de 31 de março de 1978. Art. 123 - O

namero total de Profissionais de Educação afastados para presta-

410	 cão de serviços técnico educacionais em unidades centrais e re-

gionais da Secretaria Munici pal de Educação e para o exercício

de cargos de provimento em comissão do Quadro do Magistério Mu-

nicipal, vinculados à carreira, não poderá exceder -a 1,5% (um e

meio por cento) do total do número de cargos de Professar Titu-

lar. Art. 124 - O número total de Profissionais da Educação

convocados para prestação da Jornada Especial de 40(quarenta)

Horas de Trabalho Semanais - J-40, excetuados os convocados na'

forma do parágrafo anico.do artigo 66 desta lei, não poderá ex-

ceder à 80% (oitenta por cento) do total do número dos Professo-

res afastados para prestar serviços técnico-educacionais em uni-

dades centrais ou regionais da Secretaria Munici pal da Educação.

Art. 125 - Os Profissionais de Educação que se encontrarem afas-

tados em desacordo com as disposi0Jes contidas nos artigos 17 e

84 desta lei, deverão retornar às suas unidades de lotação, no

prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação desta lei,

sob pena de suspensão de pagamento. Ar t. 126 - A não aprovação

nos concursos públicos a que . se referem os artigos 73, inciso
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IV, 77 inciso II, 101 e artigo 102, de-sta lei, acarretará, obri-

gatoriamente, a dispensa ou exoneração do profissional conforme

o caso, a operar-se dentro de 100 (cento e oitenta) dias conta-

dos da data da homologação do concurso. Art. 127 - As vantagens

pecuniárias estendidas por esta lei aos aposentados e pensionis-

tas, somente serão concedidas se cum pridos os prazos, limites e

410 demais condiç6es estipuladas para sua perce pção ou incorporação.

Art. 128 - A remuneração relativa aos dias de substituição e ho-

ras-aula excedentes, prestada anteriormente a esta lei, para os

Profissionais mencionados nos parágrafos 22 e 32 do artigo 93

desta lei, que não implementarem o prazo estabelecido no artigo

57, e que se aposentarem no prazo de 100 (cento e oitenta) dias

a contar da data de publicação desta lei, será incorporada ex-

cepcionalmente com 2 (dois)anos de percepção, ininterrupta ou

não, de acordo com a média dos 2 (dois) anos em que ministrou,

111 efetivamente, o maior número delas, observado especialmente o
dis posto nos artigos 39 e 49 desta lei. Art. 129 - O prazo de 90

(noventa) dias a que se refere o artigo 110 desta lei será con-

tado na seguinte conformidade: 1 - a partir da data de publica-

ção desta lei, para os integrantes do Oundro de A poio à Educação

e ocupantes de furx6es correspondentes; 11 - no mâs seguinte ao

indicado no inciso anterior, para os Profissionais de Educação -

Classe III da carreira do Magistério Municipal e para os ocupan-

tes de cargos de assistente de Diretor de Escola; III - a par-
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tir do mês subsequente ao indicado no inciso anterior, para os

Docentes - Classes 1 e II e demais cargos e funçóes do Quadro

dos Profissionais de Educação. Art. 130 - En quanto não integra-

dos nos novos padróes de vencimentos estabelecidos por esta lei,

os Profissionais de Educação deverão exercer suas funaes de

acordo com as jornadas fixadas para seus cargos ou funçóes.

Art. 131 - Os Profissionais de Educação que, em razão do exercí-

cio de cargos em comissão, estiverem submetidos ao Regime de De-

dicação Profissional Exclusiva - RDPE, deverão ser dele desli-

gados, automaticamente, após a integração nos novos padres de

vencimentos, ficando vedada a inclusão desses profissionais no

referido re g ime, a partir da data desta lei. Art. 132 - O ânus

financeiro decorrente da extensão do benefício previsto nesta

lei às pensóes concedidas pelo Instituto de Previdência Munici-

pal de São Paulo - IPREM, a partir da data da integração, será

110 
suportado pela Prefeitura do Município de São Paulo que, diante

da com provação das despesas, realizará os repasses necessários à

Autarquia. Art. 133 - As despesas com a execução desta lei cor-

rerão por conta das dotaçóes orçamentárias próprias, su p lementa-

res se necessário. Art. 134 - Esta lei entrará em vi gor na data

de sua publicação, revo gadas as disposiçóes em contrário, retro-

agindo seus efeitos pecuniários a í g de novembro de 1993, para

os integrantes do Quadro de Apoio à Educação e ocupantes de fun-

çóes correspondentes, que optarem e forem integrados na forma do

70
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petente nP 45 e datilografei. Eu "RAIAL°C1
Assistente

!SIRA BARBOSA

da Técnica	 Assis—

dis posto nos artigos SP, 19 e 110 desta lei, no ms de novembro

de 1993. Eu,	 Oficial	 Legislativo,	 padrão

"N'-D" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro com-

ZWZI

tente de Chefia Técnica, padrão "H-4-CY Là conferi. São Paulo,

12 de novembro de 1993. Chefe da Seção Técnica dg Pre paro e Re-

I...egisl a t i vos , 	 lichT)7,‘I	 P R EGNI

Chcf;dc,s
Visto	

LEILA VIER MACHADO
Diretora do Departamento dos

'X. 

Diretor Tee, do Departameniti
viços Lesislativos da Câmara Municipal de São Paula.—

D

gistro de Do	 tos

-,:)e—

Antonio Sam paio; italo Cardoso; Eder Jofre; Nello Rodolpho; . Au-

relia Nomura.
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ID.

:No. DE:

:CARGOS:

FORMA DE PROVIMENTODENOMINAÇA0 DO CARGO : REF. : PARTE :

.:TABELA

im	 	
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e

e

e

e

e
1

1
1

e

e
e

e
1

1
1

1
1

1

1
1

Anexo 1 a que se refere o Arti go 2o. da Lei No.

Quadro dos Profissionais de Educaçao

TABELA A - Parte Permanente - Cargos de Provimento em Comissao do Quadro do Magisterio Municipal.

:	 150:Assistente Tecnico Educacional •	 --

. :- Gabinete (20)

Delegacia Regional de Educaçao (130)

	

:Assistente de Diretor de Escola	 :QPE-15:PP-I:	 800:Assistente de Diretor de Escola

15:Assessor Tecnico Educacional:Assessor Tecnico Educacional 	 :DA-12 :PP-I
:-Gabinete do Secretario Munici pal de Educaçao:

•

:- Unidades Escolares

e

1
1

1

1
1

1
1

e

-
• I., .

( 13:De1egado Regional de Educaçao

:- Delegacia Regional de Educaçao

100:Professor de Bandas e Fanfarras •

Unidades Escolares

•

•

e

e

e

e

e
e

e

:PPI'
e	 -

e:

e
e	 ,
1	 :•-•
e

I

:Livre provimento em comissao pelo Prefeito. Nabilitaçao es pecifica em'

:nivel de 2o. grau ou de grau superior, ao nivel de graduaçao represen-

tada por licenciatura curta 'Ou plena, com experiencia comprovada em

:regenCiíde bandas e fanfarras ou coa formaçao especifica em Musica.
-

111:-

1

1
e

e

a) categoria

b)-categoria 2

C) categoria 3

:QPE -11:	 -

11	 •

:QPE -13:	 -

:QPE -14:
e	 t	 -

:Enquadramento,

'Enquadramento,

:Enquadramento,

na forma do art. 12 da Lei no. -11.229, de 26/06/92.
—"""	 "';"	 - • ,

.	 .	 ,

na forma do art. 12, da Lei no. 11.229, de 26/06/92.

,	 -	 -

na forma do art. 12, da Lei no. 11.229, de 26/06/92.

• .	 . •••

do Quadro do Magisterio Municipal. 	
I	 é	  72fL"

i O hincirná-lo
é

:Livre provimento em comissao pelo Prefeito,dentre integrantes da carrei-

:ra do Magisterio Municipal com licenciatura Plena.

:Livre provimento em comissao pelo Prefeito, dentre profissionais do en-

sino docente,indicados em lista triplice pelo coletivo da escola. Nabi-

:litaçao em Administraçao Escolar correspondente a licenciatura plena

:em Pedagogia ou complementaçao pedagogica ou pos-graduaçao em Educaçao

:com ex periencia tiniu de 03 (tres) anos no Magisterio Municipal.

-	 -„	 -

4

Livre provimento em comissao pelo Prefeito,exigida babilitaçao de grau 1.-:-.

:superior correspondente a licenciatura plena,com experiencia minima de

03 (tres) anos no Magisterio. 	 a

-	
a
a

, •

:DA-12 PP-I. :Livre provimento em cosissao pelo Prefeito,dentre integrantes do Ma gis -

.	 :te'riO-Municipal,exigida habilitaçao em grau su perior correspondente a

:licenciatura plena,com ex periencia minima de 03 (tres) anos no Ma giste-
.a
-a

1.

e
e

e
1

e

e
e

e.
e

11
1.

A
1.

,



,

R •• •

•

: REF. : PARTE

:TABELA

, FORMA DF PROVIMENTO

1.•••

,	 1	 ,
:OPE-14:

e

:PP -III

:OPE-11:

:OPE-13:
1	 1
• 1

:OPE-14:

--

:PP -III

1

e

e

e
e

1--

1

e

:Enquadramento na forma do art. 12, da Lei no. 11.229, de 26/06/92.

:Enquadramento na forma do art. 12, da Lei no. 11.229, de 26/06/92.

..
1

:Enquadramento na forma do art. 12, da Lei no. 11.229, de 26/06/92. - - a
e	 , 	

-

e
: :-: ; - '.• . : - ._ 	-- • -._ - .- - ; - -. -	 - -.- - . .', . : . , - -- . - ' '-'-' - -.. - - , 3 . - - - -  - - r ' '1	 "-

••

.:"
:,'?n;" •	 .	 •

-

•

1

:

Anexo I a que se refere o Arti go 2o. da Lei Ho.

Quadro dos Profissionais de Educam

TABELA B - Parte Permanente - Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Ma gisterio Municipal.

-•••-	 .

"

. 	 "

-

- •

SI

e

e
e

1

II	 ,

:No. DE:	 DENOMINAÇAD DO CARGO

:CARGOS:

:CLASSE I

: 2700:Professor Adjunto de Educaçao Infantil

a) categoria 1•

b) categoria 2

c) categoria 3
1

e

1

: 5350:Professor Adjunto de Ensino Fundamental I

,	 a

a	 a

:.,	 .a
a	 a,	 a	 a) categoria 1	 .
a	 ,	 ,,	 a	 -
,	 a
a	 a	 b) categoria 2
a	 a
,	 a
a	 a

c) categoria 31	 e	 , .

1	 1	 "	 •
1• 1

: 4650:Professor Adjunto de Ensino Fundamental

e

e

• e	 •

,

1
-1
IS

6052:Professor Titular de Edutçào Infanti

•

•
•

:Provimento por concurso publico de provas ou de provas e titulos. Habi-

:Maça° especifica em nivel de 2u.grau ou habilitaçao especifica em Pe-

:dagogia,correspondente a licenciatura de curta duraçao ou plena'.

? • .1	 • euayuyedeLurrewufieleute g litemiiturd ue uurko uurdydu teu pirem.

:Provimento por concurso publico de Provas ou de 'provas e titulas. Habi-

:Maçai) especifica em nivel de 2o.grau 04 habilitaçao . especifica em Pe-

:dagogia,correspondente a licenciatura de curta --------

'- 	 .
:Enquadramento na forma do art. 12, da Lei ' no. 11.229, de 26/06/92.

t	 le •	 .	 '	 - -	 „4.	 - •	 -	 -	 *	 ' t	 -
a	 a	 2

•n•••:,

:

. 	 . a) categoria 2 •

•
-	 --

70:Professor Adjunto de Ensino Medi°.

_ .	 _	 '•

h) categoria 3	 'h) categoria 3

rr-nK-"r' a) categoria

c) categoria 3

b) categoria 2 -

_

Frlb	 '\1 o	 .----
..... (20 ProC,

C

•!, igurscien:	
-

-a:Tio---_____-

	 3	 ti e. 1 9
N o

:Enquadramento na forma do art. 12, da Lei ia. 11.229, de 26/06/92.
r•-	 _-• „

:OPE-13:	 • :Enquadramento na forma do art. 12, da lei no. 11.229, de 26/06/92.

	

5

	 ou plena.
• 5,••

1	 •

1

e

,

1

'

I	 , -  	 •

:PP -III:Proviineto por concurso de acesso de provas e_fitulos,dentre integrantes:_-,
• --...	 .1 -	 'da carreira do Magisterio Municipal da Classel e atraves de concursw-

,	 ... • 	-	 •	 •	 •

.8	 = :publico de - provas ou de provas e titulas, observado -O disposto no Art. 1--	 „	 .
:27 desta	 ".-- •-•,	 .,„	 ,

:Habilita90 especifica es nivel de 2ó. grau OU habilitaçao especifica7
_";	 _ .	 . 	 _	 _	 -

aes Pedagogia, correspondente a licenciatura de curta *traça° ou plena.

• k. r" -	 -_	 r. •4	 ;	 --
, ,

',OPE	 'Enquadramento na forma do art. 12, da Lei no. 11.229, de 26/06/92. 	 a- - -:OPE-11

—	 1

:OPE-14: "	 :Enquadramento na

:OPE-13: ,	 :Enquadramento na for

1	 1
1

1	 1

1

:QPE -13:

1	 é

:OPE-14:
1	 8
1	 8

1

:OPE-14:PP-III :Provimento por Concurso publica de provas ou de provas e titules. Habi-

:PP -III :Provimento por concurso publico de provas' ou de provas e titulas. Habi- . •

• -	 alitaçao- especifica de grão superior de graduaçaO correspondente a
-	 .

-

r•r-

:litaçao especifica de grau superior de graduaçao correspondente a
.•-	 -	 • • s	 .
•ciatura plena.--,	 • !-	 "	 - •1

. •	 .	 -;	 •

_	 :ciatura de curta duraçao ou plena. 	 ;:ciatura de curta duraçao ou p lena.	 •
•

•	 r,	 , 	 ,

:Enquadramento ha foria do art. 13, Cla'Lei-no... -íi£4,yde 26/06/92.:-;

: -

do art. 12, da Leinó. 11.229, de 26/06/92.

•
do art. 12, da Lei no. 11;229, de 26/06/92.

e
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Anelo I a que se refere o Artigo 2o. da Lei No. 	 -

Quadro dos Profissionais de Educaçao 	 I Folha N o ,127:;
TABELA B - Parte Permanente - Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magisterio Municipal. 	

0 N; o	 4/,'2- c
$ 	

:No. DE:	 DENOMINAÇA0 DO CARGO 	 : REF. : PARTE :	 FORMA DE PROVIMENTO . 	 .	
1:0 funcionário

:CARGOS: .	 .	 :TABELA :	 '	 .	 ;	 -	 •
,	

,	 .	 . _

: 13050:Professor Titular de Ensino Fundamental I 	 :	 :PP-ITI :Provimento por concurso de acesso de provas e titulos,dentre integrantes:

:da carreira do Magisterio Municipal da Classe I e atraves de concurso

*s.*

1

! Folha N o 1;21' do proc
ej o-- 19

:publico de provas ou de provas e titulos, observado o disposto no Art. :

:27 desta lei.
1

:27 desta lei. 1

.	 ,	 .-	 ,	 :.	 :Habilitaçao	 especifica em nivel de 2o. grau ou habilitaçao especifica.	 ,	 ,

--:em Pedagogia, correspondente a licenciatura de curta duraçao ou plena.
.

,	 ,	 ,	 .
-

,	 1 -

.	 , ,	 a) categoria 1	 :OPE-11: :Enquadramento na forma do art. 12, da Lei no. 11.229, de 26/06/92.
s

à 

_	
e	 e

-, - -	 :4,: zr. .	 . : ' s	 -, •	 .	
.	 e	 .e	 b) categoria 2	 :OPE-13:	 :Enquadramento na forma do art. 12, da Lei no. 11.229, de 26/06/92.

:;if - -7 .. •-	
.

-	 ,
,	

,
.	 ,

,	 ,
,

. •	 --	 .,4 -	 . _	 . .	 .	 ,	 1	 c) categoria 3	 :OPE-14:	 :Enquadramento na forma do art. 12, da Lei no. 11.229, de 26/06/92.

.	 -	 *	 - ...--	 .	
A	 1	 1	 1	 1

• ,:	 '	 :	 -	 .	 .	 •
.	 1	 1 •	 1

	

. •	 •	 •	 -

-	

'.	
.	 .

.	 . : 8400:Professor Titular de Ensino Fundamental II- :	 :PP-III :Provimento por concurso de acesso de provas e titulos,dentre integrantes:
.	 .

	

.'	 .	 _	 i - 	 _	
_.1 , .	 :	 , e	 a	 :da carreira do Magistcrio-Munici pal da Clar.se I e atreves de concurso

_	 .	 ..	 .
. 

- -	 4 • :	 - 4 :,	 : -_ - : publico de prpvas ou de provas e titulas, observado o disposto no Art.
.	 _	 .	 . -	 .	 .	 •,	

.	 ,	 .	 .
• ...	 .	 - .. ' r 	 ''	 ,	 •	 .	 ,	 :.	 •	 .	 .. -.	 -	 .1 ,	 ,	 : 27 desta lei.

-	 .... .	 .	
4	 . ': . :	 . :Habilitaçao especifica de grau superior de graduaçao correspondente a

:licenciatura de curta duraçao ou plena. 	 .

	

.	 .

.	 L	 •	
. 	 , 	

-	 :
.,	 . 	

..‘ .•	 .,.	 ..._ ••	 _

a) categoria 2 ,: -. - ..	 , OPE-13:	 - :EnquadramentO na forma do art. 13, da Lei no. 11.229, de 26/06/92..
.	 .

b) categoria 3 -	 ,	 :OPE-14:	 :Enquadramento na forma do art. 13, da Lei no. 11.229, de 26/06/92.-

I

•	

•	 I	 •	 I	 .	 I	 ,	 -	 --. . . . ._	 ,

-	 .	 : 100:Professor Titular de Ensino Medio 	 :OPE-14:PP-TII :Provimento por concurso de acesso de provas e titulos,dentre integrantes

• • 	,

:	 .
•

• .	 ,,	 -	 ,	 ,,	 :dá carreira do Magisterio Municipal da Classe I e atravcs de concurso-

:	 -	
.•'. , •3 - 	:

:publico de provas ou de provas e titulos, observado o disposto no Art.:
.	 .	 -	 -	 -	 ,,	 •	 .	 .	 ,

:27 desta lei.':-.,• I	 .	 •	 I	 ,,	 .

- .	

.	

.	 1 - • 1	 :Nabilitaçao especifica de grau superior de graduaçã Corres pondente- a. .	 .	 I	 .	 '	 I
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1

1
1
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1
1
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! r C lha N 	 do proc.

_de 1 9 g,

'funcionário_

e

e

a

: REF. : PARTE
:	 :TABELA :

I
• /

I	 I
• I

FORMA DE PROVIMENTO

:GPE-15:PP-II :Provimento por concurso de acesso de provas e titulos,dentre integrantes:
a	 a	 :da carreira do Magisterio Munici pal e atraves de concurso publico de
a	 a	 :provas ou de provas e titulos,observado o disposto no art. 27 desta lei.:

s	 s	 :Habilitaçao em Orientaçao Educacional ou Supervisa° Escolar correspon-
:dente a Licenciatura Plena em Pedagogia ou complementaçao pedagnqica ou_ 

apos-graduaçao em educaçao, co. ex periencia 'iniba de 03 (tres) anos no a •a

	

,	 •
s	 a	 :Magisterio.	 .	 s.
a	 -	 s	 a

-	 a
.	 .	 a

:-	 a

:QPE-17: p?-II :ProvimeAto por concurso de acesso de provas e titulos,dentre integrantes:
. 	 :da carreira do Magisterio Munici pal e atraves de concurso publico de

a	 :"--w. :provas ou de provas e titulos,observado o disposto no art. 27 desta lei.:a

: •	 :. .-?: :Habilitaçao em Administraçao Escolar corres pondente a Licenciatura ple-
: ..- :..-:,,, :na ea Pedagogia ou complementaçao pedagogica ou pos-graduaçao em educa-

.:,'	 :çaii; co experiencia minima de 03 (tres) anos no Magisterio.—.:-:--.:":__ 	 .	 ,.	 _	 .,
-

.
• 1 ;

:OPE-IS:PP-1i

I	 I
I	 e

I
I	 I

:

:

a	 a
a	 a
a	 a

aa	 a
a

-	 -	 •

:No. DE:
:CARGOS:

DENOMINAÇA0 DO CARGO

,

.• •

•
1-

-Anexo I a que se refere o Artigo 2o. da Lei No.
Quadro dos Profissionais de Educaçao
TABELA B - Parte Peraanente - Cargos de Provimento Efetivo dn Quadro do Magisterie Municipal.

a

e

Is

163 :supervisor Escolar

803:Diretor de Escola

e

1. •

•

MV.

n44.

WE-18:PP-II :Provimento por concurso de acesso de provas e titulos,dentre integrantes: .-
:dá carreira do Ma gisterio Municipal e atraves de concurso publica de ' :a

. :provas ou de provas e titulos,observacki . o disposto no art. 27 desta lei.:a -
.	 -.	 .

a	 s	 :Habilitaçao-em Supervisao Escolar, correSpondente a Licenciatura plenae	 e

,

s	 :	 : :ou comp lementaçao pedágogica ou pos-graducaçao es eduCaçao co. experien-: * .a

a	 :	 :cia minima de 06 (seis) anos no IhniSt2tiO, dos quais 03 (tres) anos no._...
a	 :. • :eiercicio de cargo ou funçao previstos nOs . itens II a VIII, dó artigo-a

s.	 as	 :50. dá Lei no. 11.229, de 26/06/92.' -,	 -
1, -	a	 ..,..•	 .	 e	 - .	 , ,

e	 e	 ,	 a	
.	

• —	
• — .

:	 :CLASSE III
I	 I

: 1206: Coordenador Pedagogico

e

e

4.

e

e

e
e

a

e
e

-1

e
e

e
e

•

e

a.	 .

•:

I

• -
I
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Anexo I a que se refere o Artigo 2. da Lei Ho.

Quadro dos Profissionais de Educaçao

TABELA C - Parte Permanente - Cargos de Provimento em Comissao do Quadro de A poio a Educaçao.

:No. DE:	 DENONIHAÇA0 DO CARGO	 : REF. : PARTE

:CARGOS:	 1	 :TABELA

:Livre provimento em comissao pelo PreFeito,dentre integrantes da carrei-:

:ra de Auxiliar Tecnico de Educaçao Classe II, coa experiencia minima

:de 3 (ires) anos na area administrativa escolar.

a carrei-:

minima	 e
e

e

e

e	
e	

. ,
e

e
• a	 .

.	

e

e	 e 
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e	 e
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:	 450:Secretario de Escola 	 :OPE-H:PP-1
I
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Anexo I a que se refere o Artigo 2o. da Lei No.
Quadro dos Profissionais de Educaçao
TABELA D - Parte Permanente - Cargos de Provimento Efetivo do Quadro de Apoio a Educaçao.

:Area: Serviços Tecnicos

d) categoria 4d) categoria 4

. t.

Classe II

1,com no minimo 6

2,com no Rúbeo 5

3,com no minium 8

:Enquadramento,dentre titulares de cargos dá Categoria 2,com no ¡tinimo 5
:(cinco) anos na categoria. 	 --	

•	 .	 -
.

e

s

:Mediante ' concurso de cesso de "provai-é- titules dentre integrantes
,

Categoria 2,com no minimo 5
•

4

Categoria 3,com no Diná° 8

,
,	 .

-#

-4	 "	
..•	 '

:Enquadramento,dentre titulares de cargos dá Categoria 3,cor
:(oito) anos na categoria.

.	 - •	 -%

:PP-III
.	 -

"
6 (seis) anos na carreira
escolar correspondente ao

-

-,•:
-	 •._., -	 e '..r,	 ..	 e

..'_-_,2„.. 	 4- .-.::..:	 "	 1 -- • ._ -- ..,	 ;___ ..c.-.; .. • ,,.,:: 	.,.:-.-__.-	 - -: -	 .„--:•;..----% '. ' •-:-.:.-;-. • .4 .'...-,...,:..
.„--.....,.:—..1•"--:-.:.,-;e:'*':, ,,- 	 e ,-.--"....72,-..,. -.- :',:j '.;.:".,;	 ".:: ---	 :..'"." - -	 ...- - --." ' , r::::' 1r7e.'s;"

	

. -	 :Enquadramento,dentre titulares de cargós da
a	 a	 a(cinco) anos na categoria.
a	 .a -a	 aa	 •
:OPE-10:	 :Enquadramento,denfF0 titulares de cargos da
.	 aa	 a	 :(oito) anos na cat oria.
• e	 e
a	 o	 a

ee	 4	 -

• a	 a.

' ;

-
A

e

e

e
e	 e

;	 a) categoria 1
e	 e
e	 e

e	 e

e	 b) categoria 2
e

a	 e	 .
m

o	 e
e	 c) categoria 3
e

e

e

e

d) categoria 4
e	 e
I 	 1 .

:Área: Inspeçao Escolar
1	 e

e
e	 e

e	 e
e	 e

: 1400:Auxiliar Tecnico de ERCíçao
e
11	 '••

a

e
e
a

e

e
e

e

:No. DE:	 DEMO
:CARGOS:

7020:Agente Escolar

:	 800:Auxiliar Tecni

e
*.

ee

e

e
e

b) categoria 2

c) categoria 3 •

a) cat

b) cat

c) cat

d) cat

a) categoria 1

b) categoria 2

c) categoria 3

d) categoria 4

Tecnico de Educaçao Classe I

DEMOMINAÇA0 DO CARGO

:OPE-1

;	 ;OPE-2 

•QPE-3

II	 I

:QPE-4

1

:Enquadramento,exigido o lo. grau incompleto.

:Enquadramento,dentre titulares de cargos dá Categoria
:(seis) anos na categoria.

:Enquadramento,dentre titulares de cargos da Categoria
:(cinco) anos na categoria.

:Enquadramento,déntre titulares de cargos da Categoria
:(oito) anos na categoria. -

1

_

4

:OPE-3
• 1

• 4

:QPE -4 1
▪ e

:QPE -5
• 8

:OPE-6

e

e

e

: REF. : PARTE
:TABELA

:PP-III :Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulos exigida a
:formaçao scolar correspondente ao lo.grau completo ou equivalente. .

a	 -	 .•

	

:	 :Enquadramento.exi g ida a formaçao escolar correspondente ao to. grau coar ::Enquadramento,exigida a formaçao escolar correspondente ao to.grau

:PP-III :Mediante concurso publico de provas ou de provas e titulos,exigido o
:lo.grau incompleto. 	 •

:pleto ou equivalente.
• •	 •

:Enquadramento,dentre titulares de cargos dá Categoria 1,com no min
:(seis) anos na categoria.

FORMA DE PROVIMENTO

minimo 6

I

--f Olha No -7-2"f ,...::: 91 oí.:.

N.4_ çço' d .1 :9?
d d", ..,	 ..	 •
t V I ll.Ae l e.J.n4. 1iv_ ...	_____

:	
.

o	 :

'te2

:Enquadramento,exigidos
Eduafaçao e formaçai

, -equivalente.:Zf.1.
,

4

;Enquadramento,dentre titulares de cargos'di
:(seis) anos na categoria	 - =-=.- ;

: :QPE%3 : -^,"^' ;Enquadramento,dentre titulares de cargiii'da
.- .-.	 - ...	 4 •-' ,..	 4 .. .':-...;'	 4 (seis l ' anoi na categoria... , s- . -- -_,-. ,..'-_ .-•!`--Ç=1-.,,

no tinimo 8

e

e	 '

..:-. 1/4 .

:da carreira de Auxiliar Tecnico de Educaçao com no amimo 6 (seis)
anos na carreira e formaçao escolar correspondente ao 2o.grau completo
:ou equivalente,observado o disposto no ' art.102 desta lei. .

• -

_
os na carreira de Auxiliar Tecnico. -
réspondente ao 2o.grau completo ou 	 .

,
• '

:C._ C

Categliria 1,com no minha] 6 : •
,	 e



—

r

e
e

e
e

e

e

1

Auditivos:QPE -14:PS --
8:	 I	 _ ...-

I	 II	 8'
e	 e	 r:	 f"

8

antil	 :	 :PS -,.._

39:Professor Substituto de Deficientes

•

2637iProfessor Substituto de Educaçao Infantil

:OPE-7 :PS

;QPE-7 S

I	 I

:QPE-3

I	 I

;OPE-13iPS

:QPE-15:PS

1

:QPE-7 :PS

1	 1

_

•_

Anexo I a que se refere o Artigo 2o. da Lei No.

Ouadro dos Profissionais de Educaçao.

TABELA E - Parte Suplementar - Cargos destinados vacancia.a extinçao na

,

w, • '

•:
••

:No. DE:	 DENOMINAÇA0 DO CARGO

:CARGOS:

— - - - -	 -

500:Auxiliar Administrativo de Ensino

:	 450:Auxiliar de Secretaria

8	 1-

:	 100:Instrutor de Fanfarra

• :	 •

e

e

5200:Prófessor Substituto de lo.Grau - Nivel 1
.	 ,,

categoria,1_,,,

800:Inspetor de Alunos800:Inspetor de Alunos

:	 59:Assistente de Atividad59:Assistente de Atividades Artisticas

9:Coordenador de Ativida9:Coordenador de Atividades Culturais

a) categoria 1
•

b) categoria 2

c) categ-oria.3

-

) categoria' 2

:QPE-11:

:QPE-I3:

:QPE-14:

•

• :PS•
• 	 t•

:OPE-11:

:QPE-13:
—

I

e '•

I	 1!

• •?••	 "	 .`;`
14601:Professor de lo.Grau - Nivel II

: •4	 e	 " . •	 •	 ---

- a) categoria 2 .'

I •,	 — •

b) categoria 3
I •	 I

1

:

110:Professor de 2o.6rau

*--	

sc4/tak/ens03.cal

-	 :

:PS

:QPE-13:

:QPE-14:

:QPE -14:PS

: RET. PARTE

:TABELA :

N o 	  e 9 fiji

Clunek, Iário

N o 	 	 9 fif
-	 --

1111unci& Iário
, 

desta

desta

desta

a

e

a
e

:Destinado a extinçao na vacancia.

,	 -

:Destinado a extinçao na vacancia
:disposto nos paragrafos lo.,2o. e 3o. do art. 106, desta lei.

• •

_
_

:Destinado a extinçao na vacancia.

I	 .

_
-

:Bestinadó-à extinçao na vacancia:- 	- •

:Enquadramento, na forma do art. 12 dá Lei no. 11.229, de 26.06.92..

'	 •

:Enquadramento, na forma do art. 12 da Lei no. 11.229, de 26.06.92.

-"_

':En quadramento, na forma do art. 12 da Lei no. 11.229, de 26.06.92.

e	 .

•-
:Destinado a extinçao na 1

:Enquadramento, na forma

-
:Enquadramentí, na forma

",'"•:*	 "7":";"

:••• •	 "— • '	 ;	 --
1	 •	 - -
:Destinado -a -extinçao na vacancia.;'_

-	 _	 .
-	 -	 -

:Enquadramenfo, na forma do art. 13 da Lei no. 11.229, de 26.06.92.
,	 .‘•

:Enquadramento, na forma do art. 13 da Lei no. 11.229; de 26.06.92. '

"-8

:Destinado a extin

FORMA DE PROVIMENTO

Folha N o	 do proc

:Destinado a

:lei.

:Destinado a

:lei.

:Destinado a

:lei.

:Destinado a

-
:Enquadramento; na forma

extinçao na vacancia, observado

extinçao na vacancia, observado

extinçao na vacancia, observado

extinçao na vacancia.

o na vacancia.

vacancia ou transformaçao na conformidade do

vacancia.

do art. 12 da Lei

do art. 12 dá Lei no. 11.229, de 26.06.92.' •
-*N.? 'N.	 —	 5•V	 -1/4" —

11.229j—de 26.06.92.do art. 12 da Lei_	 _ •
,	 •	 "	 zr

no. 11.229, de 26.06.92.

o disposto no art. 91

o disposto no art. 91

o disposto no art. 91

• 4,-,	 '	 ,

""-

e

e
e

e

e

1

1
e

1

e '

e

e

e
e

a

8

e
e

e

e

e 

e

e	 ,

e

e	 .
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Anexo II a que se refere o artigo 6o. da Lei no.krtigo 6o. da Lei no.	 '	 '	 á.	 ' ' ',-

REF/GRAUS1 A	 B -C	 D

OPE-1	 I

OPE-2

OPE-3

OPE-4	 1

OPE-5	 I

OPE-6

OPE-7

OPE-8	 I

OPE-9	 1

OPE-10	 I

21.636,89

23.800,60

26.180,64

28.798,71

31.678,59

34.844,44

38.331,08

41.397,58

44.709,39

48.286,12

	

23.800,60	 26.180,64

	

26.180,64	 28.798,71.

	

28.798,71	 31,678,59

	

31.678,59	 34.846,44

	

34.8415,44	 38,331,08

	

38.331,08	 42.164,19'

	

I 42.164,19	 '46.380,61

45.537,33 •• 50.091,07

	

47.180,33	 54.099,35

	53.114,73	 58.426,21

• n

REF/GRAUS:	 . A	 B C D.

• 4..5. •

• e•I''	 •

•:)

„	 • •	 •

•4,•.5
14 •' 	 -

.	 •
",i'S 14, #

;..	 *

• ,'	 •	 ,	 •

.• • • •	 .	 •

• r"

• • ti. •	 •

"	 •	 •	 te
• -	 4

4.

'

• (-••••	 .

•.;	 ••	 , 	 ' 	 ' 	 •

• •	 •-•• n 	 -•	 • :"	 •	 •.

QUADRO DE APOIO A EDUCACAG

JORNADA DE 40HS

28.798,71
31.678,59
34,846,44

38.331,08

' 	  ..... 	- rsç',,'. g.'''.',:,5;,§i ""' Iv.;,;" •,"' '.. . ''	 '
•'•!'1•,:°'1.'",.',/t.••.'•X'!':',1-,.'.-'., 	 ..,"•,,...,,,,i'••¡..• ;II. 5,•: n 	 ::.• 'i,....,:.%•,; n•••,•e••••n •.,,4;".. :, •."•••.	 . :••;•:	 . ,	 i "	 • • r:	 ., ..)•‘••• •••••:.;.•, '..(,•••••:'J',1•',".f It.:,e.;`, •1„•,), n';.-,A.s4A,,

' E- -.	 >:4:,.,:., 	 ,'. 1.:f	 e..,5*!,...	 • : - , ,'•	 .,•	 ',,I.'- - .. '1', :	 ',... ,:..
:',,& ''''..':-'.:	 '	 ' n ; ,', .•	 `	 .

4	 •

31 :478 5,59- 4 ;	 • '''V‘•••

.38:33118MWY,

•

45,

• 42-,164i19'	 46	
'4,

	

:5-: ':	 '	 •	 -` 	 ' '--	 - :,,•	 :' .'
46.380,61	 1 .. 51 ; 018, 67,-.....,:... :i2,... 

	

-	 :: ‘	 ,....:-.:,:',.;.:
, 51.018,67 .'.56.:-120,53v,:::::;g:„.;,.:; 	.

	

'	 '	 . ' ''',. V;	 ,!,,'.	 -;" •	 .	 •55.100,17	 60 . 610,t8

59.508,20 ',:. 65 . 459,00 ;.̀s.,,, , 	 ï,..

:..à:.i.:::,.;,,..,-..-r:.

	  I.: 
64.268,84	 70 . 695, 71 4.,..2 ‘:4-- .-: . 

	

 ,‘:-;,:,-,-,,,:t1;',„..	 .,;:j.

	

.; V ,;•:'•"'... .;":4k ':-	 '40i': • .: ' :	 P''.''''...	 '".,	 ••• :...:: À (1;? , . . ' o. ' ;-`c'-...'. 	 . :	 ..	 1

•

55
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.,"4 , •	 cf
„

;

QUADRO DO NAGISTERIO MUNICIPAL

.	 JORNADA BASICA DO PROFESSOR

." •
4	

;;
•-' 1. • ..":•;	 :	 -	 •	 .;

1	 45 -; •"„	 •	 •
• .	 .,	 •

L.;" ", • +"	 '	 •

e
e

e

e
e

e

e
e

e
e

e
e

e

e

e
e

OPE-11

OPE-I2

OPE-13

OPE-I4

OPE-15

OPE-16

OPE-17

OPE-18

OPE-19

OPE-20

OPE-21

35.657,86

37.975,63

40.444,05

43.072,90

45.872,63

48.854,35

52.029,91

55.411,84

59.013,59.

62.849,51

66.934,69

•37.975,63

' 40.444,05

43.072,90

45.872,63

• 48.954,35

• 52.029,91
55.411,84
59.013,59
62.849,51

66.934,69

11.285,45

40.444,05

43.072,90

45.872,63

48.854,35

52.029,91

55.411,84
'59.013159

62.849,51

66.934,69

71.285,45

75.919,02

43.072,90

45.872,63

48.854,35
52.029,91

55.411,84
59.013,59

62.849,51
66.934,69

71.285,45
75.919,02
80.853,76

• 48.854,35 • ‘•-•

52 .029, 91:1;: ."': 	' .; •
•

55: 4//,84	 ,.	 ,

62849,5r 4	 ,
'	 .

. 66.934,69 ;	
,

—
., • 71 285, 45 	 f •

, •	 ••"'•,n 	 •

75 .919 	
.

80. 853 76
86.109,26' •



REF/GRAUSI A
• •

QUADRO DO MAGISTERIO MUNICIPAL
JORNADA ESPECIAL INTEGRAL

REF/GRAUS: 	 'A C

OPE-I1
OPE-12
OPE-I3
OPE-I4
OPE-15
OPE-16
OPE-17
OPE-18
OPE-19
OPE-20
OPE-21

71:315,72
75.951,26
80.888,10
86.145,80
91.745,26
97.708,70
104.059,82
110.823,68
118.027,18
125.699,02
133.869,38

75.951,26
•80.888,10
86.145,80
91.745,26
97.708,70

104.059,82
110.823,68
118.027,18
125.699,02
133.869,38
142.570,90

QUADRO DO MAGISTERIO MUNICIPAL
JORNADA ESPECIAL AMPLIADA

•60.,466,08....:.6.4:60;35.1
64..609,35
..68.808,95 . '': :: 73 ..281153..4:1.
73 281,53

.. 78	 83.117.'176
83. 117,76 88520;39
88520,39	 27,4;270
94. 274, 27 100
100.402 ,Ó4 1.06.928,18A
106.928,18 . 111
113.878,53 . 121..-.28064;

Ãíjbà'M
73 28 , 53

044; 87'
183a17,76.
1218i520,39
94 274, 27
100.402,04
106:928,18
113.878,53
UI:280,64
129.163,89

OPE-11
OPE-I2
OPE-I3

•' OPE-14
• OPE-15
OPE-I6
OPE-17
OPE-18
OPE-19
OPE-20
OPE-21

53.486,79
56.963,45
60.664,08
64.6091,35
69.809,95
73.281,53
78.044,87
83.117,76
88.520,39
94.274,27
100.402,04

56.963,45
60.666,08
64.609,35
68.808,95
73.281,53
78.044,87
83.117,76
88.520,39
94.274,27
100.402,04
106.928,18

•

•

80.888,10 . 86.145,80	 91.745,26
86,145,80	 91,745,26 ' 97.708,70
91.745,26	 97.708,70 104.059,82
97.708,70 104.059,82 110.823,68
104.059,82 110.823,68 118.027,18
110.823,68 118.027,18 125.699,02
118.027,18 125.699,02133.869,38
125.699,02 133.869,38142.570,90
133.869,38 142.570,90 151.938,04
142.570,90 151.838,04 161.707,52
151.838,04 161.707,52 172.218,52
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QUADRO DO MAGISTERIO MUNICIPAL
JORNADA BASICA E ESPECIAL DE 40 NS

REF/GRAUS1

OPE-11
OPE-12
OPE-13
OPE-14
OPE-15
OPE-16
OPE-17
OPE-18
OPE-19
OPE-20
OPE-21
OPE-22

95.087,63 101.268,35
101.268,35 107.850,80
107.850,80 1t4.861,07
114.861,07 122.327901
122.327,01 130.278,27
130.278,27 138.746,43
138.746,43 147.764,91
147.764,91 157,369,57
157.369,57 167.598,69
167.598,69 178.492,51
178.492,51 . 190.094,53
190.094,53 202.450,72

A

t.

C	 D

107,850,80 114.861,07 122.327,01
114.861,07 122.327,01130'.278;27:
122.327,01 130.278,27 ;138,746,43'.'
130.278,27 138.746,43 '147..764;91'
138.746,43 147.71;4,91 157:369,57r
147.764,91 157.369,57 167.598,69 ,
157.369,57 167.598,69 178492,51
167.598,69 178.492,51 i90.094,53t.
178.492,51 190.094,53 202450,72
190.094,53 202.450,72 215.610,03
202.450,72 215.610,03 229.624,69i
215.610,03 229.624,69 244,550,30W

t

; .

,

Obs.: Aplica-se ao Secretario de Escola a tabela acima'
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: REF. : PARTE 1:No. DE: 	 DENOMINAÇA0 DO CARGO

:•	 :TABELA ::CARGOS:

:No. DE:

:CARGOS:

DENOMINACAO DO CARGO

15:Assessor Tecnico Educacional

:-Gabinete do Secretario Municipal de Educaçao

59:Assistente de Atividades Artisticas

800:Assistente de Diretor de Escola

:- Unidades Escolares

150 Assistente Tecnico Educacional_

Gabinete (20)

Delegacia Regional de Educaçao (130)

9:Coordenador de Atividades Culturais
•

13:Delegado Regional de Educaçao

Delegacia Regional de Educaçao

100:Instrutor de Fanfarra

100:Professor de Bandas e Fanfarras
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e

:	 iPS -. e	 :	 :-t •	 a 1 
4601Professor de lo.Grau - Nivel II

SI. . .--I	 - -	 e	 ' *-- .-:	 '(-
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:	 13:Coordenador Regional de Educaçao

Nucleos de Açao Educativa

9:Coordenador de Atividades Cultur9:Coordenador de Atividades Culturais

e

1
1
1
e
e

e

e
e

100:Instrutor de Fanfarra

100:Professor de Bandas e Fanfarras
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e
: 5200:Professor Substituto de lo.Grau,- Nivel I
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: 4601:Professor de lo.Grau -,Nivel II
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b) categoria 3

:	 110:Professor de 2o.Grau
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:EM-03 :PS

1	 11
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11	 1

1	 1
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1
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2637:Professor Substituto de Educaçao Infantil

Anexo III - a que se refere o Artigo 5o.da Lei No.

Quadro dos Profissionais de Educaçao

Tabela A - Enquadraiento de Cargos de Provimento em Coaissao do Quadro do Magisterio Municipal.

15:Assessor Tecnico Educacional 	 IDA-12 :PP-I

:-Gabinete do Secretario Municipal de Educaçao:

59:Assistente de Atividades Artisticas

800:Assistente de Diretor de Escola

:- Unidades Escolares

150:Assistente Tecnico Educacional

:- Gabinete (20)

Nucleo de Açao Educativa (130)

:	 39:Professor Substituto de Deficientes Auditivos:EMS-04:PS

1	 •

: 2637:Professor Substituto de Educaçao Infantil 	 :	 :PS
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39:Professor Substituto de Deficientes Auditivos:OPE-14:PS
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1	 1
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1
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e •
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1
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11SITUAÇA0 ATUAL	 ,	 SITUAMO NOVA1

a.	 .	 II	 1a	 1	 1	 ; III	 1
-	 e	 e	 I

• • e.	 .
e	 é	 ;
1	 e	 a) categoria 1	 :EM-02 :	 ::	 ::OPE-11:	 aa) categoria 1	 .	 ..-

e
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e,	 e
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,
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1	 1 .	 '1	 tit+-',". .	 ."	 .	 I	 I	 '	 II	 2:Professor Titular de Ensino Fundaáental II 	 :EM-04 :PS
'(Educador Musical)	 1 - - 1	 1 1
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: 13050:Professor Titular de Ensino Fundamental I
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1	 I '''t	 II	 *,	 ""	 ;	 "
I,
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,	 >	 _ •	 -	 .	 , _

- •-•	 '	 4
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-
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b) categoria 2
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.1	 I	 11

e

a
ei .•	 e .
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b) categoria 3

100:Professor Titular de Ensino Medio
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:EM-04 :	 5,

	

11	
: a) categoria 2	 . .	 :OPE-13:	 ,,

11 1
11 I	 b) cate	 ia 3	 :OPE-14:	 4,

a	 ,• 1	 11	 1	 1
1	 1	 a• 1

11	 11	 1	 ,

	

11	 1a	 a	 1	 •	 1	 Ot

	:EM-05 :PP-III ::	 100:Professor itular de Ensino Medio ,,,	 :OPE-14:PP-III :
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:OPE-14:
1	 1

Medim f„	 :OPE-14:PP-III

1..	 .
1	 T-
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1	 •

: 8400:Professor Titular de Ensino Fundamental II
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1	 1
•
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• I

:PP -III :

70:Professor Adjunto de Ensino Media

1	 1	 11
I	 1	 11

:EM-04 :PP -III 	 70:Professor Adjunto de Ensino Mediu •

e e

:OPE -14:PP -III

Anexo ii - a que se refere o Artigo 5o. øa Lei No.
•Quadro dos Profissionais de Educaçao

Tabela B - Enquadramento de Car gos de Provimento Efetivo do Quadro do Magisterio Municipal.

Foh N o	 CO 'imo

'No 	 ,^ 	 de 19 	

WIliàpário í59'" 

11
a	 1	 	 11

:No. DE:	 DENONINAÇAD DO CARGO 	 : REF. : PARTE ::No. DE:	 DENOMINAMO DO CARGO 	 : Rrr. : PARTE
:CARGOS:	 :	 :TABELA ::CARGOS:

8	 1	 1	 1	 11
1	 1	 1	 1	 11	 :CLASSEI
. 1 1	 1	 11	 1	 1	 1	 a.	 a	 1	 1	 11	 1	 1	 1	 /
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: 5350:Professor Adjunto de nsino Fundamental I	 :	 :PP-III :: 5350:Professor Adjunto de Ensino Fundamental I_ : 	 :PP-III
-,	 1	 1	 li.,	 •	
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a
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1	 1	 11	 1	 .	 :	 :	 111	 11	 • 1

1	 1	 11	 1
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•Anexo III - a que se refere o Artigo 5o. da Lei No.

•Quadro dos Profissionais de Educaçao

Tabela II - Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magisterio Municipal.

FOlha N o tr":91(.. do proc

No 	 6-.Ç/d a 19  YY
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SC4/TAK/mag04a.cal
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:NB-3 :PP—I	 500:Auxiliar Administrativo de Ensino
e
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I	 1	 11

1	 1	 e,
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I	 I
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a	 ee	 e

e	 a	 ma	 a

Anexo III — a que se refere o Artigo 5o. da Lei Ho.	 •	 "1 Foffia N o ‘.2.h%do proc
Quadro dos Profissionais de Educaçao

Tabela C — Enquadramento de Cargos de Provimento em Comissao do Quadro de Apoio a Educasao.	
N 0	 (4.5. 5- de 197
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Anexo III - a que se refere o Artigo 5o. oa Lei no.

Quadro dos Profissionais de Educaçao

Tabela D - En quadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro de Apoio a Educaçao.

•

•

e.

•

1

aa	
SITUAÇA0 ATUAL	 NA a.	

	 . :
	SITUAÇAD NI
a!a 	 	 •	 :

:No. DE CARGOS :	 :	
a

 PARTE ::No. DE: 	 : PARTE•
a

	

11	 Ia 	 a	
DENONINAÇA0 DO CARGO	 : REF. :	 DENONINAÇAO DO CARGO	 : REF. :	 a

	

11	 Ia	 a
a

:EFETIVD:PROVIS.:	 :TABELA ::CARGOS:	
a	

:TABELA1a
a 	 	 :

a
:	 4212:	 1005:Servente Escolar I	 :NO-1 :PP -III :: 7020	 ,:Agente Escolar	 ay. -III

a	 a	 II	 1	 .	
:

a	 a	 II	 1	 a
.	 ,	 .a	 a	 a	 a	 aa	 a	 a	

a
• 2808:	 :Servente Escolar II 	 :NO-2 :PP -III ::	 :a) categoria 1	 :OPE -1 :

	a 	 aa

	

II	 Iaa	 a	
:	 :	 a	 aa

	

II	 Ia	 .	 a	
aa	 a	 1	

:	
11 	 1

	a 	 a	 :

	

I,	 ata) categoria 2	 :OPE-2 :	 .a 

	

a	 aa

	

11	 1a	 a	 a.

	

.	 1	 aa

	

II	 IIa	 a	
aaa	 :a	 a	

:	 ::	 : c) categoria 3	 :OPE-3 :	 aa	 a
aa	 aa	 ta	 aa

	

a	 •

	 :	 a	 .aa	 II	 D	a 	 a	
a1	 aa	 a	 a	

::	 :d) categoria 4	 .	 :orr -4	 a:a	 a	 I	 I	a 	
a	 a	 a	 -I	 I	 • I I	 Ia	 a	 a	 a	 aa

	

II	 aa	 a	 .	 1	 1

a	 .	 a
a	

1	 1	 11	 I	 a	 a	 a

	

a	 a• a	 I	 1	 II	 II a

e	 e	 e	 e	 t	 me	
:	

m	 e	 1

a	 a	 e	 e	 t	 11	 a	 s

I	 :	 9	 e	 1	 ::	 800:Auxiliar lecnito de Educaçao - Classe 1 	 a	 :PP-III :e	 e	 m	 e	 e

:	 ,	 :	
e	 e	 e	 11	 e	 e	 a	 e

a a a II	 •	 1 e e	 e

e
1 :	

e	 e	 1	 II

e m	
'

	

e	 11	 :a) categoria 1	 :OPE-3 :	
e
e

a	 a	 t	 e	 t	 me	 e	 e	 e	 a

a	 a	 a	 e	 a	 11	 e	 e	 e	 a

e	 e	 t	 t	 e	 11	 :b) categoria 2	 :QPF-4 :	 o
e	 m	 e	 m	 a	 :e	 a

e	 t	 e	 e	 o	 11
:

e	 e	 e

;	 e	 i	 .	 e	 t	 II	 e	 a	 t

e
e	

e e	 e em	
:c) categoria 3	 :OPE -s :	 e

e

a	 ta	 ma

e	 e	 II

e
-

	

e	 II I .	 a
e	 I	 e

e	 a	 t	 II	 e e

t e	 e	 t	 t	 u.
a a

	

e	 • e

	

a	
t
ID	 :d) categoria 4	 :OPE-6 :	

ti
a

e	 e	 e	 e	 e	 me	 e	 1	 e	 e

e	 e	 a	 e	 e	 11	 e	 e	 e

:

ae	 •	 :	
e	 e	 a	 II

	

I	

.
e

	

e	 II :Area:	
.	 e	 e

I e 1

e	 o	 t	 e	 e	 11	 e	 e	 a	 e

e	 1	 e	 a	 e	 II	 11	 Inspeçao Escolar	 e	 I	 e

e	 a	 e	 e	 e	 II e 	 t	 e	 e

a	 e	 a	 e	 e	 1D	 a	 e	 t	 e

11	 e	 e	 e	 II	 e	 e	 e

a.	 e 	e	 91 	 3	 e	 e	 :

: e	 e	 e	 II e 	 e	 e	 e

e	 a	 e	 e	 e	 19	 e	 e	 e	 e
.

a	 e	 e	 a	 m	 :: 1400:Auxiliar Tecnico de Educaçao r Classe II	 a	 :PP -III :a	 e	 a	 e	 e	 t

I	 I ai	 e	 1	 m

e	 a: .	 :
	

• :	 II	 e	 :	 i	 a

e	 é	 e	 a	 t	 11	 e

e	 e	 :	 e	 II	 :

:	

a) categoria 1	 :OPE-7 :	 II

e	 e	 e	 a	 et . e	
.	 e	 e	 e

a	 e	 e	 e	 t	 II	 a	 a	 a a

	

ee	 e	 e	 II	
,.

e

e	 :	 e	 e	 e	 Da	 :b) categoria 2	 : OPE-8 :	 e

e	 e	 e	 e	 e	 11 a 	 e

a	 1	 e	 e	 e	 ia	 11.	 e	 :	 :

e
e	 e	 e	 .- a •	 e	 e	 :	 :	 -	 ii	 :c) categoria 3	 .
Ia	 e	 .	 a	 ea	 ae 	 e.

e	 a	 119 	 I	 e	 e
. ,_ -....	 •	 , . ,-.	 e

e	 e	 e	 .-	 :	 .	 :	 ::	 :d) categoria,14	 -	 -- --...	 -, f : •-,	 :OPE-10:	 e1	 I	 I

e	 e •	 ea
	 e

a	 -1	 e	 - -	 -::.	 :	 :	 :	 ::	 ''''	 ae	 .	 .	 e

o	 e	 e
e	 e a

_	
a II
a	 e	 te '''	 a	 •""'	 .	 ,-- .."

área:	
a	 a

	

e	 g

e	 e	 e	 e	 e	 It	 .	 I	 I	 1	 e

e	 e	 a	 e	 e	 II	 I	 iços Tecnicos

a	 I I	 a	 .	 il	 a
a

ee	 • a
II	 I

il	
e	 a	 e
e a e1	 a	 1	 a

e	 	 	 ---$
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ANEXO IV	 A QUE SE REFERE O ARTIGO 28 DA LEI No. .. •

IN o ____......_P'a .r.r2  	 _?..Y

. .	 TABELA . 1 A ll. -7 Quadro do Magisterio Municipal 	

O foncionário________
•••

*

e

_e
e

.	 .

.. 	 1	 .	 I	 •

DENOMINAÇA0	 :CAT.: REF..'

1	• 
• .	 6
: PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇA0 INFANTIL	 1 1 : QPE-11 :	 O:	 ,
: PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL I	 :: OPE-12 :	 2:	 1

,
,	

,1	 :	 : OPE-13 :	 3:
,1• :	 : OPE-14 :	 8:

•
:	 : OPE-15 :	 12:	 .,,

,. 	 : OPE-16 	 16:	 mn FORMA. •
.:	 : Oft-17 :	 20:	

,.•
..• .	 : OPE-18 •	 nc:	 ..:.	 .

.,..:	 ...	 ..
• ,
•

.,.	 •
	 .a..

: PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇA0 INFANTIL	 : 2 : OPE-13 :	 o:	 .
: PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL I,	 : O	 en	PE-14 :	 :	 A SER

,: PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL Ir. 	 :	 : OPE-15
,, 	 : OPE-16 :	 8:	 ,,• .

,.. 	
: OPE-17 :	 L2:	 a,	 .

.,	
: OPE-18 :	 16:•

• •

I	
.	

I	 I
I	 I	 I OPE-19 :	 20:
• ,	 : OPE-20 :	 22; ESTABELECIDA• .
• 1	 1	 1	 1	 .
,	 1	 a	 •	 ,	 1
1	 1	 1	 a
a	 1	 a	 :	 :	 1

	

11 	 1	 ,	 a	 1
• ,	 a	 ,	 a	 a

: . PROFESSOR  ADJUNTO DE EDUCAÇA0 INFANTIL	
•

	

,	 3 : OPE-14 :	 0:	 .

: PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL I 	 .

	

,	 : OPE-15 : r› ,,.... ,
: PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL II 	 :	 : OPE-16 :	 5: EM DECRETO
: PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO MEDIO .

	

.	 : OPE-1.7 1	 8:	 .

OPE-18 :.	 12:	 .
,	 . : OPE-19 :' 16:
a	 ..	 :	 _ : PE-20 •	 20:	 .
:	 .

	

.	 PR-21 :	 22:	
.

	

I	 fi	 I	 I	 I
I	 I	 I	 I	 I	 I

• 1	 I	 I	
I	 I	 I

11	 I	 I	 I

e CRITERIO3 MINIMOG

:TEMPO:	 TITULOS
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ANEXO IV	 A QUE SE REFERE O ARIIGO 28 DA LEJ No.
TABELA "A" — Quadro do Magisterio MUnicipal

e
e

n••

..••n

CARGOS DA CLASSE II

DENOMINAÇÃO •
CRITERIOS MINIMOS.	 .

:CAT.:	 REI.
:TEMPO:	 TITULOSi	 I,

: PROFESSOR TITULAR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
: PROFESSOR TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL I

e

e
e

a
e

e

: PROFESSOR TITULAR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
: PROFESSOR TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL I
: PROFESSOR TITULAR pr ENSINO FUNDAMENTAL II

e

é

e
e

;

:	 1' OPE-11 :	 o:
13
,	 : OPE-12 :	 2:
, a,	 : OPE-13 :	 5:	 .
:	 : OPE-14 :	 8:	 ,,
. :
1	

OPE-15 :	 12:	 11
.,

a	 : OPE-16 :	 16: HA FORMA A
3 o

e	 : OPE-17 :	 20:	 ,
es
• : OPE-18 :	 22:
,	 ,	 :
,	 ,	 ,	 :	 ,
:	 •	 :	 ,, ,, ,,
,	 ,	 .	 ,	 ,	 8
1	 1	 1	 I	 O

: 2 : OPE-13 :	 0:	 SER ,
,	 ,• : OPE-14 • o: ,
,,,	 : OPE-15 •	 5:	 I
,	 .
,	 : OPE-16 :	 .....-8:	 a
,,,	 : OPE-17 •	 12:
, a,	 : OPE-18
1
I	 1 OPE-19 :	 20: ESTADELECIDA:
,	 ,,	 : OPE-20 :	 22:
,	 ,	 •	 .	 ,• ,	 ,	 ,	 ,
,,	 ,	 1• ,	 ,	 :	 a

e

a

e

e
e

e

e

,
1

: PROFESSOR TITULAR DE EDUCAÇÃO INFANTIL	 : 3 : OPE-14 :	 O:
,: PROFESSOR •TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL I 	 :	 : OPE-15 :	 2:	 a

: PROFESSOR TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL II	 :	 : (. PE—i6 :	 5: EM DECRETO
: PROFESSOR TITULAR DE ENSINO MEDIO	 :	 : OPE-17 :	 8:	 -- ,

	

OPE-18 :	 12:	 a
a.	 : OPE-19 :	 16:t	 e

I• L	 'E-20 :	 20:	 ,•

a •	 :	 :	 'E-21 :	 22:	 •.a
.	 .	 ..	 .

1	 8	 O
I	 :	 I

I	 .4	 I	 n 	 1'-

4

I	 I
II 1	 I	 1

* 	 	 44
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ANEXO IV A QUE SE REFERE O ARTIGO 28 DA LEI No.
TABELA "A" — Quadro do Magisterio Municipal

* a_. 	..	 -. 	g'

. CARGOS DA CLASSE III.	 e

:	 	

:CRITERIOS MINIMOU :.	 e

:	 DENOMINAÇA0	 : REF. :----
.	 ,	 :TEMPO:	 TI1ULOSe	 a	 ..

: COORDENADOR PEDAGOGICO	 : OPE-15 :	 O:	 :
.	 .

.	 : OPE-18 :	 9: fiA FORMA Aa	 ...
.	

: OPE-19 :	 12:	 ..	 .
.	 : OPE-20 :
,	 : OPE-21 :	 18:	 .
1
.	 • OPE — 22 :	 22.	 :	 .
• .	 a
,

a .
.• ..	 —_

• .• .	 SER	 :
a

.	 .
• ••	 __

• .	 •	 a
.	 .	 ..	 I

: DIRETOR DE ESCOLA	 : OPE-17 :	 O:
a,
.	 : OPE-18 :	 4:	 .
.	 ..	 : OPE- 19 :	 R:
.	 .	 .-	 I
e	 : OPE-20 ,	 12. ESTABELECIDA
.. : OPE-21 :	 16:	 :

	

OPE-22.22:	 .
• .	 ..	 .
.	 .	 .	 :	 .
,, 	 I
• .	 .	 :

	

:	 •

:	 :	 1	
.

	

II	 a	
a
e

: SUPERVISOR ESCOLAR	 : OPE-18 :	 O:	 .

: -	 : OPE-19 :	 5:	 :-
:	 • OPE-20 •	 10:	 I

1 15: EM DECRETO
.	 _
.	 : OPE-22 : 4; 22:	 4,
• .	 -	 :	

.
• 11 • 	 .•
.• .. ,	 :

	

/I:	 .
.	

:	 ..

	

.	 .	 .	 .	 .	 .
.	 .	

it- 8	

.	 en 	 ..
*—.---—	  - 	 	 	  — 	 	 .
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ANEXO IV	 A QUE SE REFERE O ARTIGO 29 DA LEI Ho.
TABELA " B uo — Quadro de Apoio a Educaçao

DENOMINAÇA0

AUXILIAR TECNICO DE EDUCAÇA0

e

e

e
e

e

e

e
e

s
e

e

e
e

e

e

e

e

e

: AUXILIAR TECNICO DE EDUCAÇA0	 Classe II 1 : QPE-7
2 : QPE-8
3 : OPE-9
4 : QPE-10

	

6	 ..	 ;
12 • EM DECRETO

	

17	 .	 .

.	 ..

e

e

e

e

e

a

* 	 *
,	 .

:	 CARREIRA DE AGENTE ESCOLAR 	 ae	 a,mrNr n a...a.uNm mk.. nwr...aleá.	 el

:	 	  :
. 	. 	 .,	 .	 .	 CRITERIOS MIHIMOS.	 .	 ,	 .	 .
• .	 .	

: 	  :,.	 e	 e

,	 ,	 ,	 TEMPO	 :	 TITULOS• .	 e	 .

,	 DENOMINAÇA0	 :CAT.: REF. :(Observado o inters—:
.. a:ticio do Anexo I • e

e	 e	 ee 	 e• :Tabela D)	 e.	 e	 .

:	 	 :

• : NA FORMA A• .	 '	
.

.	 .	 •

: AGENTE ESCOLAR	 : 1 : OPE-1 :	 0	 .	 SER..
•.	 •: ^ : QPE —"	 :	 6	 : ESTABELECIDA:.
• : 3 : QPE —3 :	 11	 : EM DECRETO
. • .
.	 :	 4 : OPE-4	 :	 19	 .	 e
.	 i	 .	 .	 ••
• .	 .	 .	 .	 Ie

e

e.
	 *

CARREIRA DE AUXILIAR TECHICO DE EDUCAÇA0 	 .
	 :

CRITERIOS MINIMOS.	 .
.	 •	 : 	  :
,	 .

''	 e'	
.
e	 TEMPO	 e

.	 i
,
,:(Observado o inters—:

:CAT.: REF. :ticio do Anexo I :	 TITULOS
:Tabela D)	 .	 e.	 i

.	 .	
.

: 	  :	 ..	 .
.	 .	

.
:INGRESSO :	 ACESSO:.	 .

	 :
,	 .

...	 e.	 e...	 .	

.e.Classe I	 •	 1 : QPE	 .	 •—3	 :	 0	 .

.,.: C : QPE-4 :	 6	 e.•
e

:	 3 : OPE-5	 :	 11	 .
:	 4 : OPE-6	 :	 19	 •
.	 .	 .	 e
.	 .	 .	 .

:	 NA FORMA

n 	 A	 SER	 n
•
 ESTABELECIDA n
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ANEXO V — A QUE SE REFEREM OS ARTs. ?O e 71 DA LEI No.
TABELA DE ENQUADRAMENTO PARA PROMOÇÃO POR ANTIGUIDADE NOS GRAUS

	 ---------------------------------------

z-
*
e— 	 e

•:	 •	 .	 e
a	 .	 e

ra	
—	 •	 "	 -	

a_	 .
ta
e	 1	 — No	 grau	 "B" * =	 3	 anos.	 I._
11
I	 1
ea
e	 .	 -	 "	 .e

e	 .	 e
e	 11 — No	 grau	 "C"	 =	 7	 anos	 -1
e	 .	 .1
• .	 1
;	 I
• I
et
a	 III — No	 grau	 "D"	 = 11	 anos	 I
1	 1
1	 1

a	 e

t	
•	

t
t	 IV — No	 grau	 "E"	 = 15	 anos	 1
1	 ,	 i
1	 1
1	 e
e	 •	 a

e	 e
-a	 e
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SITUAÇA0 ATUAL
•n •• n•• n••••=0

EM-02

EM-03

EM-04

EM-05

EM-06

EM-07

EM-08

EM-09

EM-10

EM-11

EM-12

••••

SITUAÇA0 NOVA •

••••
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e

e
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ANEXO VI - A QUE SE REFERE o ART.112 DA LEI No.

Tabela de correspondencia de Referencias dw rs titulares
de cargos da Classe II e Classe III.

•

fif

e
e

e

1
1
e
e

e

a

e

e

e

e

e

e

e

a

e

e

a

e

e

e

e

e

e
a

wee..n0.•ffle.emmm.•.ne n MWOffle*

1

1
1	 OPF-11.1	 •	 •	 1

1
1	 1

QPE-12

• QP E l3
e

e	 i
e	 QPE -14	 1

1	 I
1	 e

e	 e
e	 ()FE-15	 e

1	 e
1	 e

e	 e1	 f)P E-- 1 6.	 .	 a

e	 e
.e	 •	 e

se
a .	 QPE -17	 a

e	 ----	 a
:	 4

QPZ-18

QPE-19

OPE.-20

e
e

••• ••••	 adm. mme •n•• =me •••• • n • •••• •••• ~mo empo •4•••• ••••• •• •••• •••• •••• •• •••• •••• •••• •••• • em • •• ••••• • • • ••••• • •• *
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LEI f -e //J	 DE //4.-  DE trivt-rnif,i9a DE 15;i2,7.

Dispe sobre a organização dos
Quadros dos Profissionais de Edu-
cação da Prefeitura do Município
de São Paulo, e dá outras provi-
dências.

Faço saber que a Câ'mara, effl SZ.:.?isio dá ti de novembro de

1PP3, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Esta lei dis4e sobre a organiza-

ção dos Quadros dos Profissionais de Educação da Prefeitura do

Municdpio de São Paulo, reenquadra cargos e funçUs, estabeleci-

dos na Lei no. 10.430, de 29 de fevereiro de 1968, e na Lei no.

11.229, de 26 de junho de 1992, na área do Ensino Municipal,

cria novas Escalas de Padres de Vencimentos e institui planos

de carreiras.

COMPOSICU DOS QUADROS DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇU.

Art. 22 - Os Quadros dos Profissionais de

Educação, privativos da Secretaria Municipal da Educação, ficam

compostos pelos cargos titularizados pelos servidores dos níveis

Superior, médio, básico e operacional, que efetivamente exercem

suas atribuiçes em unidades da referida Secretaria, compreen-

dendo os cargos de provimento efetivo e em comissão, constantes

1
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do Anexo I, Tabelas "A" a "E", integrante desta lei, onde se

discriminam quantidades, denominaç6es, referâncias e formas de

provimento.

Ar 1. 32 - Os cargos dos Quadros dos Profis-

sionais de Educação ficam distribuidos da seguinte forma:

I - Quadro do Ma g istério Munici pal; e

II - Quadro de Apoia à Educação.

Art. 42 - Os cargos dos Quadros dos Profis-

sionais de Educação ficam incluídos nas se g uintes partes e tabe-

las:

- Parte Permanente (PP-III): cargos de

provimento efetivo que não comportam substituição;

II - Parte Permanente (PP-II): cargos de

provimento efetivo que com portam substituição;

III - Parte Permanente (PP-I): cargos de

provimento em comissão que comportam substituição; e

IV - Parte Suplementar (PS): cargos destina-

dos à extinção na vacância.

Art. 52 - Os cargos dos Quadros dos Profis-

sionais de Educação ficam com as denominaç6es e referâncias de

vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo III, inte-

grante desta lei, observadas as seguintes regras:

- Criados, os que constam na coluna "Si-

tuação Nova", sem correspondância na coluna "Situação Atual"; e
2
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II - Mantidos, os que constam nas duas colu-

nas, com as transformaçOes eventualmente ocorridas.

§ 12 - Com porão, também, o Quadro de A poio à

Educação, os car gos do Quadro Geral do Pessoal titularizados pe-

los servidores abran g idos pelas disposiç5es do artigo 19 desta

lei, e transformados nos termos do mesmo artigo.

§ 22 - Em decorrência das transformaç5es

previstas neste artigo, ficam alterados o Quadro Geral do Pesso-

al e o Quadro do Magistério Pdblico Municipal, bem como as es-

truturas das carreiras e o ndmero dos cargos por elas abrangi-

dos.

t.1 32 - Os atuais titulares de cargos referi-

dos neste artigo manterão, na nova situação, o grau 	 que deti-

nham na s1tuação anterior.

ESCALAS DE PADR5ES DE VENCIMENTOS.

Art. 62 - Ficam instituídas as Escalas de

Padr5es de Vencimentos dos cargos dos Quadros dos Profissionais

de Educação, compreendendo as referências, os g raus e valores

.constantes do Anexo II, integrante desta lei.

• - Na composição das Escalas de Padr5es
de Vencimentos observar-se-z, - sempre, no mínimo, o percentual

existente entre o valor de uma referência e a que lhe for ime-

diatamente subsequente em cada ' Escala ora instituída.

• 29 - Observar-se-á, ainda, entre cada



grau, no mínimo, a percentual existente em cada Escala ora ins-

tituída.

32. - As Escalas de Padres de Vencimen-

tos, de que trata o "ca put" deste artigo, serão atualizadas a

partir do Mês de novembro de 1993, de acordo com os reajustes

concedidos aos servidores munici pais, nos termos da Lei no.

10.688, de 28 de novembro de 1988, e legislação posterior.

COMPOSIC40 DOS VENCIMENTOS.

Art. 72 - Ficam absorvidos nas Escalas de

Padres de Vencimentos, ora instituídas, os seguintes benefí-

cios:

- O percentual correspondente às horas-a-

tividade semanais da Jornada de Tempo Parcial 	 JTP, a que se

refere o artigo 57 da Lei no. 11.229, de 26 de junho de 1992, e

-legislaçao anterior;

II - O valor relativo à gratificação de Ní-

vel, de que trata a arti go 78 da Lei no. 11.229, de 26 de junho

de 1992, e le g islação anterior;

III - O valor relativo à gratificação devida

pela sujeição à Jornada de 40 horas semanais de trabalho - H-40,

instituída pela Lei no. 8807, de 26 de outubro de 1978, e legis-

.	 -
laçao subsequente; e

IV - O percentual corres pondente a 135%

(cento e trinta e cinco por cento), devido pela sujeição ao Re-
4
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gime de Tempo Completo - RTC, previsto na legislação vigente,

especialmente o artigo 65 da Lei no. 11.229, de 26 de junho de

Parágrafo dnico - Fica vedada a concessão de

vanta gens, adicionais ou gratificaçèes, nos moldes das ora ab- •

sorvidas, sob o mesmo título ou fundamento, ainda que com outra

denominação.

Art. 82 - Os Profissionais de Educação ati-

vos, inativos e os pensionistas, poderão, no prazo de 90 (noven-

ta) dias, contados a partir da publicação desta lei, optar por

receber seus vencimentos, proventos e penses de acordo com as

Escalas de Padróes de Vencimentos ora instituidas, relativas às

jornadas básicas de trabalho referidas no artigo 33 desta lei,

renunciando nessa hipótese à percepção e incorporação das vanta-

gens de que trata o artigo 72.

§ 12 - Aos que não se manifestarem no prazo

estabelecido, fica assegurado o direito de percepção das vanta-

gens, conforme o caso, sendo que, nesta hi pótese, receberão seus

vencimentos, proventos ou pens6es, na seguinte conformidade:

a) Para os integrantes do atual Quadro do

Magistério Municipal: de acordo com as Escalas de Padres de

Vencimentos atualmente vigentes para esse Quadro, mantidas as

•atuais referências de seus cargos; e

b) Para os atuais integrantes do Quadro Ge-
5
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ral do Pessoal: de acordo com as Escalas de Fadr6es de Vencimen-

tos atualmente vigentes para esse Quadro, mantidas as atuais re-,

ferências de seus cargos.

9 22 - Aos servidores que se encontrarem

afastados por motivo de doença, férias e outros, exceto no caso

de licença para tratar de interesse particular, o .prazo consig-

nado no "caput" deste artigo será computado a partir da data em

que voltarem ao serviço.

9 32 - Poderão optar, na forma do disposto

no "caput" deste artigo, os Profissinais de Educação que tiverem

incorporado aos seu proventos e penses, o benefício relativo ao

Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE.

9 42 - A o pção de que trata este arti go será

provisória, durante o prazo de 90 (noventa) dias, a contar de

sua realização, findo o qual adquirirá caráter irretratável, se

não houver ex pressa manifestação de desistência da opção feita.

9 52 - No caso da desistência da opção de

que trata o parágrafo anterior, o servidor reverterá à situação

anterior, passando a perceber na forma do disposto no parágrafo

12 deste artigo.

9 62 - A o pção de que trata o "ca put" deste

artigo, implica a renúncia de vanta gens pecuniárias cuja perce p -

ção ou incorporação são considerados incompatíveis na forma do
6



&ser-zi4 22,~ex

7

vJ\

disposto nesta lei.

CONFIGURAÇ40 DAS CARREIRAS

Art. 92 - As carreiras que integram os Qua-

dros dos Profissionais de Educação são com postas dos cargos

constantes do Anexo I, Tabelas "D" e "D", integrantes desta lei,

onde se discriminam denominaçCies, referências e formas de provi-

mento.

Parágrafo dnico - Todos os cargos situam-se

inicialmente no grau "A" da Classe I, II, III ou dnica da car-

reira, nas respectivas áreas de atuação, e a ele retornam quando

vagos.

Art. 10 - Classe é o agrupamento de cargos

da mesma denominação e cate gorias diversas.

Parágrafo único - A Classe III da carreira

do Magistério Municipal será composta pelo agrupamento de cargos

de denominação diversa, na forma do disposto no artigo 13, inci-

so III desta lei.

Art. 11 - Categoria é o elemento indicativo

da posição do servidor na respectiva classe, segundo sua habili-

tação.

Art. 12 - Fica criada a carreira de Auxiliar

Técnico de Educação, constituída de 2 (duas) classes identifica-

das por algarismos romanos I e II, com 4 ( quatro) categorias,

respectivamente.
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Parãgrafo único - As atribuiçi5es pró prias de

cada classe da carreira referida neste artigo serão definidas em

decreto.

CARREIRA DO QUADRO DO MAGISTéRIO MUNICIPAL

Art. 13 - A carreira do Magistério Munici-

pal, de que trata o artigo 62 da Lei no. 11.229, de 26 de junho

de 1992, passa a ser 'configurada da seguinte forma:

I - Classe I:

a) Professor Adjunto de Educação Infantil;

b) Professor Adjunto de Ensino Fundamental

I;

c) Professor Adjunto de Ensino Fundamental

II; e

d) Professor Adjunto de Ensino Médio;

II - Classe II:

a) Professor Titular de Educação Infantil;

b) Professor Titular de Ensino Fundamental

I;

c) Professor Titular de Ensino Fundamental

II; e

d) Professor Titular de Ensino Médio;•

III - Classe III:

a) Coordenador Pedagógico;

b) Diretor de Escola; e
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c) Su pervisar Escolar.

Parágrafo dnico - Os Profissionais de Educa-

ção que vierem a atuar na Educação Es pecial deverão comprovar

sua habilitação específica nesta área em nível de graduação ou

especialização, observado o parágrafo 22 do artigo 52 da Lei

11.229, de 26 de junho de 1992.

Art. 14 - Os integrantes da carreira do Ma-

gistério Municipal atuarão nas áreas a que se refere o artigo 52

da Lei 11.229, de 26 de junho de 1992, e observadas as condiçCies

e requisitos previstos no Anexo I, integrante desta lei.

CARREIRAS DO QUADRO DE APOIO A EDUCAÇãO

Art. 15 - As carreiras que integram o Quadro

de A poia à Educação são as seguintes:

I - Agente Escolar; e

II - Auxiliar Técnico de Educação.

Art. 16 - Os integrantes do Quadro de Apoio

à Educação atuarão na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e

Média e na Educação Especial.

Art. 17 - O desempenho das atribuiçi5es e

responsabilidades dos titulares dos cargos do Quadro de Apoio à

Educação dar-se-à, exclusivamente, nas unidades escolares da Se-

cretaria Municipal de Educação, ficando vedado o exercício fora

dessas unidades e a concessão de afastamento na forma do pará-

grafo 12 do artigo 45 da Lei n2 8989, de 29 de outubro de 1979.
9



Parágrafo único - Excetua-Se do disposto no

"caput" deste artigo, o afastamento do servidor para o exercício

de cargo em comissão em unidade integrante da Secretaria Muni-

ci pal da Educação.

Art. 18 - Os integrantes das carreiras que

comp6em o Quadro de Apoio à Educação poderão remover-se de suas

unidades de lotação, por permuta ou por concurso anual, mediante

requerimento.

Parágrafo único - A remoção dos integrantes

das carreiras referidas no "caput" deste artigo, nas unidades

escolares da Secretaria Municipal de Educação, processar-se-á de

acordo com os critérios a serem estabelecidos em regulamento.

Art. 19 - Ficam transformados em cargos de

110	
Agente Escolar os cargos efetivos de Contínuo-Porteiro e Serven-

te, cujos titulares estejam desempenhando suas atribui4es em

unidades escolares da Secretaria Municipal de Educação, na data

da publicação desta lei.

!II 12 - A transformação de que trata este ar-

tigo dar-se-á mediante opção formulada pelo servidor, dentro de

90 (noventa) dias, contados da data de publicação desta lei.

22 - O termo inicial do prazo para opção

referida no parágrafo anterior, do profissional que se encontrar
10
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afastado, por motivo de doença, férias e outros, exceto no caso

de licença para tratar de interesses particulares, será o da da-

ta em que voltar ao serviço.

32 - Após a integração nos novos padr5es

de vencimentos, na forma do artigo 110 desta lei, os cargos

transformados comporão a carreira de A gente Escolar, de acordo

com o disposto no arti go 20 desta lei.

lã 42 - O tem po de permanência nos cargos a

que se refere o "caput i , deste arti go será considerado como de

exerca:cio no cargo de Agente Escolar, para todos os efeitos le-

gais.

.§ 52 - 4 opção de que trata o paragráfo 12

deste artigo, aplicam-se as disposiç6es . contidas nos parágrafos

42 e 52 do artigo 82 desta lei.

Ar t. 20 - O número de cargos que comp6e a

411-	 Carreira de Agente Escolar, constante do Anexo I, integrante

desta lei, será fixado em decreto, após efetivadas as transfor-

maçêies p revistas no artigo anterior.

Parágrafo dnico - Em decorrência do disposto

neste artigo fica fixada, provisoriamente, a quantidade dos car-

gos da carreira de Agente Escolar, na forma do Anexo I, inte-

grante desta lei.

PROVIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS DOS QUADROS

DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇU
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Art. 21 - Os cargos da Classe I, ou ónica,

das carreiras que integram os Quadras dos Profissionais de Edu-

cação serão providos mediante concurso póblico de provas ou de

provas e títulos.

Art. 22 - O concurso póblico para provimento

dos cargos da Classe única de Agente Escolar será realizado em

duas fases eliminatórias, quais sejam:

I - a de provas ou de provas e títulos; e

II - a de frequência, a proveitamento e apro-
.

vação em curso intensivo . de capacitação

para o exercício do cargo.

Ar t: 23 - Os candidatos aprovados na primei-

ra fase a que se refere o inciso I do artigo anterior no concur-

S0 de Agente Escolar, observada a ordem de classificação serão

matriculados, em número equivalente ao de cargos vagos colocados

em concurso, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento),

no curso de capacitação, previsto no inciso II do mesmo artigo, •

a ser realizado pela Secretaria Munici pal de Educação.

§ 12 - Durante a realização do curso, os

candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão de venci-

mentos OPE-1, grau "A", a título de ajuda de custo, não se con-

figurando, nesse período, qualquer vínculo. empregatício com a

Prefeitura do Município de São Paulo.

9 22 - Sendo servidor, o candidato matricu-
12



lado ficará afastado do seu cargo ou função, até o término do

curso de formação, sem prejuízo do vencimento ou salário e de-

mais vantagens, contando-se-lhe o tempo de afastamento como de

efetivo exercício na cargo ou função, para todos os efeitos le-

gais.

§- 30 - é facultado ao servidor, durante o

afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela remunera-

ção de seu cargo ou função ou pela prevista no parágrafo 12 des-

te artigo.

Art. 24 - O candidato terá sua matrícula

cancelada, e será dispensado do curso de ca pacitação, a que se

refere o artigo 23 desta lei, quando não atingir o mínimo de

frequência estabelecido para o curso.

Parágrafo único - A duração do curso, não

excedente a 60 (sessenta) dias, e os critérios para a puração da

111	 frequência dos matriculados, serão fixados em regulamento.

Art. 25 - As provas mencionadas nos incisos

e 11 do artigo 22 desta lei, serão feitas por entidade disso-

dada da Administração.

Art. 26 - A nomeação para cargos de Agente

Escolar obedecerá à ordem de classificação no concurso, e será

efetuada gradativamente, na medida das necessidades da Adminis-

tração Pdblica Municipal.

Art. 27 - Os cargos da Classe 11 da carreira
13



de Auxiliar Técnico de Educação e das Classes II e III da car-

reira do Magistério Municipal serão providos na seguinte confor-

midade:

I •- Cargos da Classe II da carreira de Auxi-

liar Técnico de Educação: mediante concurso de acesso, de provas

e títulos, dentre titulares dos cargos da carreira, na forma es-

tabelecida no Anexo I inte g rante desta lei;

II - Cargos da Classe II e III da carreira

do Magistério Municipal:

a) mediante concurso pdblico de provas e tí-

tulos;

b) mediante concurso de acesso, dentre titu-

lares dos cargos da carreira, na forma do disposto no Anexo

integrante desta lei.

9 12 - Os concursos de acesso e de ingresso

para os cargos da Classe II e III serão realizados sempre que a

Administração julgar conveniente.

9 22 - Os concursos de acesso e de ingresso

para os cargos da Classe II e III serão realizados obrigatoria-

mente, quando:

a) o percentual de cargos vagos atingir 5%

(cinco por cento) do total de cargos da classe; e

b) não houver concursa dos excedentes	 do

concurso anterior para a carreira, com prazo de validade em vi-
14



9 62 - Será indeferida liminarmente inS-
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gor.

9 32 - O número de cargos oferecido para

provimento por acesso para os cargos da carreira do Magistério

será de 70% (setenta por cento) do total dos cargos vagos.

9 42 - Quando o número de candidatos habili-

tados para provimento mediante acesso for insuficiente para pre-

encher as vagas res pectivas, reverterão estas para os candidatos

habilitados para provimento mediante concurso Público.

5 52 - O mesmo procedimento de reversão de

vagas, a que se refere o parágrafo anterior, será adotado quando

o número de candidatos habilitados no concurso público for insu-

ficiente para preenchimento das vagas que lhe forem destinadas.

crição em concurso de acesso, do Profissional de Educação que

houver, no ano imediatamente anterior ao da inscrição, incorrido

em uma das hipóteses previstas no parágrafo 12 do artigo 30 des-

ta lei.

9 72 - Após realizado o enquadramento por

acesso, previsto no parágrafo 12 do artigo 25 da Lei n2 11.229,

de 26 de junho de 1992, resultando este em referência igual à

que o Profissional de Educação, da carreira do Magistério Muni-

cipal, possuia na situação anterior, será ele enquadrado na

referência imediatamente superior.



DA EVOLU00.FUNCIONAL

Art. 28 - A evolução funcional, para os in-

tegrantes da Carreira do Magistério Municipal, p rocessar-se-á na

forma dis posta na Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, e regu-

lamentação posterior.

Parágrafo único - O Anexo VI, integrante da

Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, fica substituído pelo

Anexo IV, integrante desta lei.

Art. 29 - Aos Profissionais do Quadro de

A poio à Educação, titulares de cargos efetivos, fica assegurada

a evolução funcional por enquadramento na categoria de referên-

cia de vencimentos imediatamente superior, mediante a apuração

do tempo e títulos na carreira, observadas as demais condiç6es

previstas no Anexo I, integrante desta lei.

9 12 - Os profissionais do Quadro de A poio à

Educação, titulares de cargos efetivos, terão . direito, no seu

primeiro enquadramento, a pós integração na carreira, a computar

o tempo de exercício no serviço pdblico municipal.

9 22 - Para a puração do tempo, observar-se-á

o mínimo pro gressivo estabelecido para cada categoria, nos ler-

mos do Anexo IV, integrante desta lei.

9 32 - Os títulos a que se refere o "caput"

deste artigo serão disciplinados em regulamento, a ser editado

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação
16
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desta lei.

Art. 30 - Os enquadramentos posteriores de-

correntes da evolução funcional, dos Profissionais do Quadro de

Apoio à Educação, serão feitos na referência imediatamente supe-

rior, de conformidade com a Anexo IV, integrante desta lei.

.§ 12 - Permanecerá por mais 1 (um) ano na

categoria, o Profissional do Quadro de Apoio à Educação que, em-

bora implementados todos os prazos e condiç6es para novo enqua-

dramento, durante o período de permanência na categoria tiver

sofrido penalidades de repreensão ou de suspensão, aplicadas em

decorrência de procedimento disciplinar processado na forma da

le g islação vigente.

gi 22 - Para os efeitos de apuração do tempo

a que se refere o artigo 29 desta lei, serão observadas, no que

couber, as disposiç6es previstas na Lei n2 11.229, de 26 de ju-

nho de 1992, relativas aos Profissionais de Educação; que inte-

gram a carreira do Magistério Municipal.

Art. 31 - Os Profissionais de Educação man-

terão, na evolução funcional, o mesmo grau que detinham na si-

tuação anterior.

Art. 32 - Caberá ao Secretário Municipal de

Educação autorizar os enquadramentos por evolução funcional dos

Profissionais de Educação.

JORNADAS DE TRABALHO.
17



Art. 33 - Os Profissionais de Educação ficam

sujeitos a uma das seguintes jornadas básicas de trabalho:

1 - Jornada Básica do Professor, abrangendo:•

a) Professor Adjunto, nas diversas áreas de

atuação;

b) Professor Titular, nas diversas áreas de

atuação;e

• c) Professor de Bandas e Fanfarras.

11 - Jornada Básica de 40 (quarenta) horas

de trabalho semanais - J-40, abrangendo:

a) Su pervisar Escolar;

b) Diretor de Escola;

c) Assistente de Diretor;

d) Assistente Técnico Educacional;

e) Coordenador Pedagégico;

f) Secretário de Escola;

•g) Auxiliar Técnico de Educação; e

h) A gente Escolar.

Pará g rafo tInica - A sujeição à Jornada Bási-

ca de 40 ( quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, implica a

exclusão, por incompatibilidade, de qualquer gratificação ou

adicional vinculados a regimes ou jornadas el,,peciais de traba-

lho, p revistos em legislação específica.
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Art. 34 - Os Profissionais de Educação refe-

ridos no inciso I do artigo anterior, poderão, nas condiç5es

p revistas nesta lei, ingressar nas seguintes Jornadas Especíais

de Trabalho:

I - Jornada Es pecial Ampliada;

II - Jornada Es pecial Integral;

III - Jornada Especial de 40 (quarenta) ho-

ras de trabalho semanais - J-40;

IV - Jornada Especial de Hora-Aula EXcedente

- JEX, e

V - Jornada Especial de Hora-Trabalho Exce-

dente - TEX.

Parágrafo dnico - A sujeição às jornadas es-

peciais de que trata este artigo, implica a exclusão, por incom-

patibilidade, de qualquer gratificação ou adicional vinculados a

outras jornadas ou regimes especiais de trabalho, previstos em

legislação específica.

Ar t. 35 - A Jornada Básica do Professor tem

a seguinte correspondência:

I -* Para os Professores Titulares e de Ban-

das e Fanfarras: 18 (dezoito) horas-aula e 2 (duas) horas-ativi-

dade semanais, perfazendo 120 (cento e vinte) horas-aula men-

sais:

II - Para os Professores Adjuntos:
19



a) Parte Fixa - equivalente a 9 (nove) horas

aula e i (uma) hora-atividade semanal, perfazendo 60 horas-aula

mensais, a serem cum pridas obrigatoriamente na escola;

b) Parte Variável - e quivalente às horas a

serem prestadas, conforme atribuição específica, além das que

comp6em a parte fixa, até o limite de 9 (nove) horas-aula e i

(uma) hora-atividade semanais, perfazendo 60 (sessenta) horas-

aula mensais.

.§ 12 - Na hipótese de não atribuição de ho-

ras-aula relativas à parte variável de que trata a alínea

inciso II deste artigo, o Professor Adjunto deverá ser dispensa-

do do cumprimento da carga horária a ela relativa, caso em que

não perceberá a remuneração correspondente.

rál 29 - Na hipótese de efetiva prestação das

horas-aula relativas à parte variável, a respectiva remuneração

do Professor Adjunto será devida na conformidade do disposto no

p ará g rafo 22 do artigo 47 e inciso II do artigo 49 desta lei e

seu pagamento far-se-á mediante apontamento.

§ 32 - Em caso de readaptação funcional, a

remuneração equivalerá à parte fixa, acrescida da média das ho-

ras-aula relativas à parte variável efetivamente ministradas nos

5 (cinco) anos anteriores ao evento, ou quando não implementado

esse prazo, à média dos anos anteriores trabalhados.

• 42 - A remuneração das horas-aula relati-
20
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vas à parte variável da Jornada do Professor Adjunto, incorpo-

ra-se, para efeito de a posentadoria e pensão, aos vencimentos do

Profissional após 3 (trâs) anos de percepção, ininterrupta ou

não, de acordo com a média de horas-aula obtida nos 2 (dois)

anos em que ministrar, efetivamente, o maior número delas.

52 - Na caso de a posentadoria por invali-

dez, a remuneração relativa à parte variável será devida inte-

gralmente:

Art. 36 - A Jornada Especial Ampliada cor-

responde a 25 (vinte e cinco) horas-aula e 5 (cinco) horas-ati-

vidade semanais, perfazendo 180 (cento e oitenta) horas-aula

mensais.

Art. 37 - A Jornada Especial Integral, cor-

responde a 25 (vinte e cinco) horas-aula e 15 (quinze) horas

adicionais semanais, perfazendo 240 (duzentos e quarenta) ho-

ras-aula mensais.

Art. 38 - A Jornada Especial de 40 (quaren-

ta) horas corres ponde a 40 (quarenta) horas de trabalho sema-

nais.

Art. 39 - A Jornada Especial de Hora-Aula

Excedente - JEX, e de Hora-Trabalho Excedente - TEX, corresponde

a:

I - Até 172 (cento e setenta e duas ) ho-

ras-aula mensais, quando relativa à Jornada Especial Ampliada;
21
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II - Até 232 (duzentas e trinta e duas) ho-

ras-aula mensais, quando relativa à Jornada Básica do Professor.

• Parágrafo dnico - Os limites de que trata

este artigo, referem-se ao total de horas-aula e horas-trabalho

excedente, que poderão ser atribuídos mensalmente ao Profissio-

nal de Educação, docente.

Art. 40 - Com preende-se por horas-atividade

o tempo de que disp6e o Profissional de Educação para o desen-

volvimento de atividades extra-classe, dentre outras:

- reunies pedagógicas;

II - preparação de aulas, pesquisas e se]c-

ção de material peda gógico e correção de avaliaçoes.

.f.; 12 - Não são consideradas horas-atividade

as destinadas a reforço, recuperação de alunos e reposição de

aulas.

22 - O tempo destinado às horas-atividade

Será cumprido:

• a) na Jornada Básica de Professor Titular: J.

(uma) hora semanal na própria escola e i (uma) semanal em local

livre;

b) na Jornada Básica de Professor Adjunto: J.

(uma) hora semanal na própria escola referente à Parte Fixa, e
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proporcionalmente no que se refere à Parte Variável, na forma a

ser estabelecida em Decreto;

c) na Jornada Especial Am p liada: 3 (tr&s)

horas semanais na p ró pria escola e 2 (duas) horas semanais em

local livre.

Art. 41 - As horas-aula adicionais consti-

tuem o tempo remunerado de que disp6e o Profissional de Educação

em Jornada Especial Integral, para desenvolver atividades ex-

tra-classe, dentre outras:

I - trabalho coletivo da equipe escolar, in-

clusive o de formação permanente e reuni3es pedagógicas;

II - preparação de aulas, pesquisas e sele-

ção de material pedagógico e correção de avaliaç6es;

III - atividades com a comunidade, e pais de

alunos, exceto as de reforço, de recuperação e de reposição de

aulas.

Parágrafo único - O tem po destinado às ho-

ras-adicionais será cumprido:

a) ii (onze) horas-aula semanais na própria

escola.

b) 4 (quatro) horas-aula semanais em local

de livre escolha.

Art. 42 - A Jornada Especial de Hora-Aula

Excedente - JEX, corres ponde às horas-aula prestadas, além da-
23
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quelas fixadas para a Jornada Básica do Professor ou para a Jor-

nada Especial Am p liada, na realização das seguintes atividades

priorizadas:

I - aulas regulares, livres ou em substitui-

ção;

II - aulas de reposição.

Parágrafo único - Na Jornada Especial de Ho-

ra-Aula Excedente - JEX, as respectivas horas-atividade deverão

ser proporcionais ao ndmero de horas-aula dadas, observuda a ra-

zão estabelecida para a Jornada Básica ou para Jornada Especial

Ampliada, conforme o caso, e os limites previstos no artigo 39

desta lei.

Art. 43 - A Jornada Especial de Hora-Traba-

lho Excedente - TEX, corresponde às horas prestadas, além da que-

las'fixadas para a Jornada Básica do Professor ou para a Jornada

il0
Es pecial Ampliada, na realização de projetos peda gógicos, na

forma a ser estabelecida no regulamento específico.

Parágrafo dnico - Dentre outras condiçes, o

regulamento deverá prever obrigatoriamente:

a) modalidade de projetos pedagógicos, auto-

rizados pelo res pectivo Supervisar Escolar, a serem desenvolvi-

dos pelas Unidades Escolares;

b) avaliação e forma de acompanhamento dos

projetos; e



2-ber~

•

•

•

c) prioridade de desenvolvimento de proje-

tos.
•

Art. 44	 Fica etabelecido o limite mensal

de 30 (trinta) horas-trabalho excedentes, por classe em funcio-

namento nas Unidades Escolares.

Parágrafo único - As horas-trabalho exceden-

tes serão apontadas para os Profissionais de Educação, docentes,

observado o limite de que trata este artigo, bem como os fixados

no artigo 39 desta lei.

Art. 45 - A duração da hora-atividade, da

hora-aula adicional e da hora-aula e hora-trabalho excedente'se-

rão fixadas em regulamento.

Parágrafo dnico — A hora-atividade e a ho-

ra-adicional terão a mesma duração da hora-aula da respectiva

Jornada de Trabalho.

REMUNERAÇNO DAS JORNADAS DE TRABALHO

Art.46 - Os padr6es de vencimentos dos Pro-

fissionais de Educação sujeitos à Jornadas Básicas e Especiais,

são os constantes das Tabelas que compOem o Anexo 11, integrante

desta lei.

Ç 12 - Para os efeitos desta lei, .conside-

ra-se padrão de vencimentos, o conjunto de referência e grau.

fli 22 - As faltas a que se refere o artigo 92
25



da Lei nP 8989, de 29 de outubro de 1979, para os Profissionais

de Educação, docentes, sujeitos à Jornada Básica e Jornadas Es-

peciais, serão disciplinadas em regulamento, para os efeitos de

•desconto e apontamento.

9 32 - Do regulamento a que se refere o pa-

rágrafo anterior, deverá constar a número de horas-aula que cor-

responde a UMR falta dia.

Art. 47 - A remuneração relativa às Jornadas

Especiais de Hora-Aula Excedente - JEX, e Hora-Trabalho Exceden-

te - TEX, corresponderá ao número de horas-aula ou horas-traba-

lho excedentes efetivamente realizadas, cujo valor unitário

e quivale a:

1 - 1/180 (um cento e oitenta avos) do res-

pectivo padrão de vencimentos da Profissional de Educação, quan-

do submetido à Jornada Especial Ampliada;

11- 1/120 (um cento e vinte avos) do respec-

tivo padrão de vencimentos do Profissional de Educação,

em Jornada Básica.

quando

9 12 - O pagamento das horas-aula e horas-

trabalho excedentes far-se-á mediante apontamento.

9 22 - Na hipótese de efetiva prestação de

horas-aula e horas-trabalho excedentes, a respectiva remuneração

será devida na seguinte conformidade:

1 - férias -.média das horas-aula e horas-
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trabalho excedentes realizadas no ano letivo anterior;

II - sábados e domingos - a proporção do nt1-

mero de horas-aula e horas-trabalho excedentes realizadas na se-

mana;

III - recessos escolares, feriados, pontos

facultativos, afastamentos e licenças remuneradas concedidas du-

rante o ano letivo - o ntimero das horas-aula e horas-trabalho

excedentes atribuídas;

IV - afastamentos e licenças remuneradas

concedidas em período anterior à atribuição de aulas- média das

horas-aula e horas-trabalho excedentes realizadas no ano letivo

anterior.

Art. 48 - As remunera05es relativas às Jor-

nadas Especiais de trabalho serão devidas se e enquanto no efe-

tivo exercício nessas jornadas, nas condi05es previstas nesta

lei, cessando o pa gamento quando o profissional dela se desli-

gar.

Art. 49 - Para fins de descontos, o valor da

hora-aula, da hora-atividade e da hora-adicional, corresponderá •

aos seguintes percentuais:

I - Jornada Básica do Professor Titular:

1/120 (um cento e vinte avos) do respectivo padrão de vencimento

do Profissional de Educação;

II - Jornada Básica do Professor Adjunto:
27



1/120 (um cento e vinte avos) do res pectivo padrão de vencimen-

tos á; Profissional de Educação;

III - Jornada Especial Am p liada: 1/180 (um

cento e oitenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do

Profissional de Educação;

IV - Jornada Especial Integral: 1/240 (um

duzentos e quarenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do

Profissional de Educação.

Parágrafo único - Os descontos compreenderão

os sábados, domingos, feriados e pontos facultativos e recessos

escolares, na forma da legislação em vigor.

INGRESSO E DESLIGAMENTO DAS JORNADAS ESPECIAIS

Art. 50 - O ingresso nas Jornadas Especiais,

Ampliada e Integral, dar-se-á por opção do Profissional de Edu-

cação, observadas as seguintes condices:

I - dis ponibilidade de aulas livres em núme-

ro correspondente às horas-aula previstas nessa jornada;

II - opção expressa anualmente, na forma que

dispuser o regulamento.

5 12 - Observadas as condiaes previstas

neste artigo, o ingresso deverá ser autorizado pelo respectivo

Delegado Regional de Educação.

5 22 - Em regime de acúmulo de cargos docen-

tes do Magistério Municipal, o Professor somente poderá optar
28
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pela Jornada Especial integral por um dos cargos.

9 32 - Em regime de acúmulo lícito de cargos

das classes I ou II com cargos da Classe III ou cargos técnicos

ou científicos, o Profissional de Educação poderá ingressai- na

Jornada Especial Am p liada pelo cargo docente, observada sempre a

compatibilidade de horário e sem prejuízo das atividades ineren-

tes a cada um dos cargos.

_ 9 42 - Os Profissionais de Educ:ação, docen-

tes, portadores de laudo de reada p tação definitiva, poderão, por

o pção, ingressar na Jornada Especial Am p liada, desde que seja

prestada, exclusivamente, em unidades escolares indicadas pela

Secretaria Munici pal de Educação.

Art. 51 - O ingresso na Jornada Especial de

Hora-Aula Excedente - JEX dar-se-á por atribuição de aula feita

na forma em que dis puser o regulamento.

9 12 - Não poderão ingressar na Jornada de

que trata este artigo, os Profissionais submetidos à Jornada Es-

pecial Integral e os submetidos à Jornada Especial de 40 ( qua-

renta) horas de trabalho semanais, J-40, convocados na forma do

disposto nesta lei.

9 22 - Fica vedado o ingresso do Professor

Adjunto, na Jornada de que trata este artigo, para implementar o

total de horas-aula relativas à parte variável de sua jornada.

Art. 52 - O in g resso na Jornada Especial de
29



Hora-Trabalho Excedente - TEX dar-se-á por convocação do Diretor

de Escola, após autorização do Supervisor Escolar no projeto pe-

dagógico a ser desenvolvido e anuíà. ncia dos Profissionais envol-

vidos.

9 12 - Fica vedado o in g resso do Professor

Adjunto, na Jornada de que trata este artigo, para im p lementar o

total de horas-aula relativas à parte variável de sua jornada.

9 22 - Não poderão ingressar na Jornada de

que trata este artigo, os Profissionais submetidos à Jornada Es-

pecial Integral e os submetidos à Jornada Especial de 40 (qua-

renta) horas de trabalho semanais, J-40, convocados na forma do

disposto nesta lei.

Art. 53 - O ingresso na Jornada Especial de

40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, dar-se-á a cri-

tério do Secretário Municipal de Educação, por convocação, den-

tre Professores Titulares efetivos, afastados para prestação de

serviços técnico-educacionais em unidades centrais e regionais

da Secretaria Munici pal de Educação, ou para o exercício de car-

gos em comissão, integrantes da estrutura da Secretaria Munici-

pal de Educação, nas condiçeíes previstas nesta lei.

9 12 - Poderão ser convocados para ingresso

na Jornada Especial de Trabalho J-40, os Professores Titulares

efetivos readaptados, que estiverem afastados para prestação de

serviços técnico-educacionais ou para o exercício de car gos em
30



comissão, na forma do disposto no "caput" deste artigo.

5 22 - Não poderão ser convocados para in-

gresso na Jornada Especial de 40 ( quarenta) horas de trabalho -

J•40, Professores Adjuntos, de Bandas e Fanfarras e Profissio-

nais de Educação estáveis e não estáveis mencionados nos artigos

70 a 77 desta lei.

5 32 - Em regime de acúmulo de car gos, o

Professor poderá ser convocado para a Jornada prevista neste ar-

tigo, por um dos car g os, desde que:

a) no outro cargo esteja submetido à Jornada

Básica de Professor Titular;

b) haja com patibilidade de horário, sem pre-

juízo das atividades inerentes a cada um dos cargos.

Art. 54 - O desligamento das Jornadas Espe-

ciais, Ampliada e Integral dos Profissionais que nelas ingres-

saram, dar-se-á nas seguintes hipáteses:

I - a pedido, anualmente;

II - em razão de nomeação e designação para

o exercício de car go de provimento em comissão ou nomeação, em

regime de acúmulo lícito, para o exercício de cargo de provimen-

to efetivo, integrante de outra carreira municipal;

III - em razão de nomeação e designação para

o exercício de cargos da Classe III da Carreira da Magistério;

-IV - em razão de incluso em outra Jornada
. 31
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Especial de trabalho;

V - afastamentos previstos nos incisos I,

II, IV e V do artigo 50 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de

1992;

VI - afastamento para fre quentar cursos de

especialização ou equivalentes, que excedam a 30 (trinta) dias;

VII - afastamentos previstos nos artigos 47

a 50, 149 e 153 da Lei n2 8989, de 29 de outubro de 1979.

Parágrafo único - O ingresso nas Jornadas

Especiais de Hora-Aula e de Trabalho Excedente - JEX e TEX, nos

termos dos artigos 51 e 52 desta lei, não implica o desligamento

da Jornada Es pecial Ampliada.

Art. 55 - O desligamento da Jornada Especial

de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, dos Profis-

sionais de Educação que nela ingressaram por convocação, dar-

1 	 a pedido;

II - nas hi póteses previsti.is nos incisos II,

III, IV, VI e VII do artigo 54 desta lei;

III - nos casos de afastamentos previstos

nos incisos II a V do artigo 50 da lei n2 11.229, de 26 de junho

de 1992;

IV - no caso de cessação de designação ou
32
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exoneração de cargo em comissão, integrante da estrutura da Se-

cretária ' Municipal da Educação, para a qual foi o Profissional,

quando docente, convocado, nos termos do disposto nesta lei.

VANTAGENS DEVIDAS HOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA E PENSO

Art. 56 - As remuneraçes relativas às Jor-

nadas Es pecial Am p liada, Es pecial, Inte g ral e Es pecial de 40

410	 (quarenta) horas semanais - J-40, efetivamente percebidas pelo

período de 5 (cinco) anos, ininterruptos ou não, serão devidas

nos proventos da aposentadoria ou pensão, a serem calculados com

base nos respectivos padres de vencimentos constantes das Esca-

las de Padres de Vencimentos, ora instituídas.

fli 1P - Quando a Profissional da Educação

houver ingressado em mais de uma Jornada Especial, o tempo de

permanência em cada uma delas poderá ser somado para implementa-

ção do prazo a que se refere o "caput" deste artigo, desde que

cumpridos, em uma delas, pelo menos 3 (três) anos.

f.4 22 - Na hi pótese do parágrafo anterior, a

remuneração devida será fixada na Jornada de maior valor, desde

que percebida por, no mínimo, 3 (três) anos.

9.39. - Para fins de cálculo da remuneração

devida por ocasião da aposentadoria ou pensão, serão tomados co-

•

mo base a referência e grau que o Profissional de Educação

suir à data desses eventos.

POS-

42 - Os prazos referidos no "caput" e no
33



parágrafo 12 deste artigo, reduzem-se à metade no caso de apo-

sentadoria por invalidez ou compulsória ou quando o Professor

ingressar nessas jornadas, após 20 (vinte) anos de exercício no

Magistério Municipal.

5 52 - A percepção da remuneração prevista

neste artigo, implica a exclusão, por incompatibilidade, de

qualquer gratificação ou adicional vinculados a jornadas ou re-

gimes es peciais, estabelecidos em legislação es pecífica, devendo

o Profissional ou seu benefíciário, se for 6 caso, o p tar pela

remuneração que lhe for mais vantajosa.

• Art. 57 - A hora-aula excedente relativa a

Jornada Es pecial de Hora-Aula Excedente - JEX será incorporada,

para efeito de a posentadoria e pensão aos vencimentos do Profis-

sional de Educação, após 5 (cinco) • anos de percepção, ininter-

rupta ou não, de acordo com a média das horas-aula excedentes

obtida nos 2 (dois) anos em que ministrou efetivamente, o maior

ntámero delas.

5 12 - Quando o Profissional da Educação

houver sido incluído na Jornada Especial de Hora-Aula Excedente

- JEX, em razão da Jornada Básica e da Jornada Especial Amplia-

da, o tempo de p restação da hora excedente em cada uma dessas

jornadas será somado para a implementação do prazo previsto no

_"caput" deste artigo.

5 22 - Obtida a média a que se refere o "ca-
34



put" deste artigo, o valor da hora-aula a ser incorporada na hi-

pótese do parágrafo anterior, será o correspondente ao do maior

ntimero de meses efetivamente percebidos nos 2 (dois) anos toma-

dos como referencia.

§ 3 (2 - O tempo de permanencia na Jornada de

Hora-Trabalho Excedente - TEX poderá ser com putado para imple-

mentação do prazo a que se refere o "caput" deste artigo.

9 42 - Os prazos referidos no "caput" e no

2P deste artigo reduzem-se à metade no caso de a posentadoria por

invalidez ou compulsória, ou quando o Profissional de Educação

ingressar na Jornada Especial dc Hora-Aula Excedente - JEX, após

20 (vinte) anos de exercício no Magistério Municipal.

§ 52 - Em caso de readaptação funcional, do

Professor Titular e do Professor Adjunto, serão acrescidas, à

remuneração relativa à Jornada Básica ou Am p liada, conforme o

•	
caso, as horas-aula ou horas-trabalho excedentes efetivamente

ministradas nos últimos 5 (cinco) anos anteriores ao evento, ou

quando não im p lementado esse prazo, a média dos anos anteriores

trabalhados, desde que estejam submetidos a essas Jornadas no

momento do evento.

Art. 58 - A hora-excedente relativa à Jorna-

da Es pecial de Hora-Trabalho Excedente - ' TEX, será incorporada,

para efeito de aposentadoria e pensão, aos vencimentos do Pra-

fissional da Educação, após 5 . (cinco) anos de perce pção,	 mm--
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terrupta ou não, de acordo com a média das horas-trabalho exce-

dentes obtida nos dois anos em que ministrou, efetivamente, o

maior número delas.

Parágrafo dnico - Para fins do dis posto no

"caput" deste artigo, quando o Profissional de Educação for in-

cluído na Jornada Es pecial de Hora-Trabalho Excedente - TEX, em

razão da Jornada Básica e da Jornada Especial Am p liada, a pli-

cam-se as dis posições contidas nos parágrafos 12, 22, 32, 49 e

52 do artigo 57 desta lei.

Art. 59 - Para fins de aposentadoria e pen-

são dos Profissionais da Educação, as remunerações a seguir dis-

criminadas são inacumuláveis:

- Entre si, Jornadas Especiais Ampliada,

Integral e Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais;

II - Jornadas Especiais, Ampliada, Integral

de Hora-Aula Excedente - JEX, e de Hora-Trabalho 'excedente - TEX

ou Es pecial de 40 ( quarenta) horas de trabalho semanais com a

relativa aos cargos da Classe III da carreira e dos cargos de

Assistente de Diretor de Escola e Assistente Técnico Educado-

na].;

III - Entre si, Jornada de 40 (quarenta) ho-

ras de trabalho semanais - 1-1-40, instituída pela Lei n2 8807, de

26 de outubro de 1978, Jornada Básica e Especial de 40 (quaren-

ta) horas de trabalho semanais - J-40, Regime de Dedicação Pro-
36 .
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fissional Exclusiva - RDPE e Regime de Tempo Completo - RTC.

9 12 - São também inacumuláveis as remunera-

çê'es relativas .3.s3 Jornadas Especiais, previstas nesta lei, in-

corporadas na condição de Professor Adjunto, com as incorporadas

na de Professor Titular.

9 22 - Na hipátese do pará grafo anterior, o

Profissional de Educação poderá computar o tem po de permanância

como Professor Adjunto nas Jornadas Especiais, para efeito de

incorporação destas como Professor Titular.

9 32 - Por ocasião da aposentadoria ou pen-

são, deverá o interessado manifestar opção pela remuneração mais

vantajosa.

Art. 60 - Os períodos ininterru p tos ou não,

prestados anteriormente a esta lei nas Jornadas de Trabalho a

seguir discriminadas, poderão ser com putados nas Jornadas Espe-

ciais ora instituídas, para os efeitos das arti gos 56, 57, 58 e

59 desta lei, na seguinte conformidade:

I - Jornada de Tempo Integral - JTI, a que

se referem os artigos 59 a 64 da Lei n2 11.229, de 26 de junho

de 1992: nas Jornadas Especiais, Ampliada e Integral;

II - Trabalho Excedente, a que se referem os

artigos 66 a 72 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992: na

Jornada Especial de Hora-Aula Excedente - JEX ou na Jornada Es-

pecial de Hora-Trabalho Excedente - TEX;
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III - Dia de substituição e hora-aula exce-

dente preStados anteriormente à Lei n2 11.229, de 26 de junho de

1992: na Jornada Es pecial de Hora-Aula Excedente - JEX ou na

Jornada Especial de Hora-Trabalho Excedente - TEX;

IV - Prestação de serviços técnicos educa-

cionais em unidades da Secretaria Municipal da Educação, nos

termos do artigo 42 da Lei n2 9.724, de 2 de julho de 1984 e em

Regime de Tempo Com p leto - RTC na forma da disposto do parágrafo

22 do arti go 54 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992: na

Jornada Es pecial de 40 ( quarenta) horas semanais de Trabalho,

J-40.

Art..61 - Para fins de a posentadoria ou pen-

são, as remuneraç5es das horas prestadas além da jornada do Pro-

• esso • , são inacumuláveis entre si na seguinte conformidade, e

na ocasião desses eventos, o Profissional da Educação deverá o p

-tar pela percep ção de apenas uma delas:

- remuneração correspondente a hora-aula e

hora-trabalho excedente das Jornadas Especiais de Hora Excedente

- JEX, e de Hora-Trabalho Excedente - TEX, Previstas nesta lei,

com a relativa à hora-aula excedente e dia de substituição exce-

dente da Trabalho Excedente, prevista no arti go 71 da Lei n2 11.

229, de 26 de junho de 1992, e com a referente às horas aula-ex-

cedentes, prevista no artigo 52 da Lei n2 9.662, de 28 de dezem-

bro de 1983;
38



II - remuneração correspondente à hora-aula

excedente e dia de substituição excedente do trabalho Excedente,

prevista no artigo 71 da Lei n9 11.229, de 26 de junho de 1992,

com a relativa às horas-aula excedentes, prevista no artigo 52

da Lei n9 9.662, de 28 de dezembro de 1983.

5 12 - As remuneraç5es mencionadas neste ar-

tigo são inacumuláveis com a relativa à Jornada Especial Inte-

gral e Jornada Es pecial de 40 ( quarenta) horas semanais de tra-

balho - J-40.

5 22 - Em caso de pensão, a oPção deverá ser

formalizada pelo beneficiário do Profissional de Educação.

5 32 - Para fins de incorporação da Jornada

Es pecial de Hora-Aula Excedente - JEX ou da Jornada Es pecial de

Trabalho Excedente - TEX, serão observados os limites totais fi-

xados no artigo 39 desta lei.
•

110	
Art. 62 - As vantagens relativas às Jornadas

de Trabalho incorporadas para fins de aposentador . ia ou pensão

pelos Profissionais de Educação das Classes I e II, ou pelos

mencionados nos arti gos 70 á 73 e 77 desta lei, não se comunicam

em caso de acesso ou ingresso para cargos da Classe III da car-

reira do Magistério Municipal.

EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSO E

EXERCÍCIOS TRANSITORIOS DE CARGOS EFETIVOS,

-DO QUADRO DO MAGISTéRIO MUNICIPAL
39



'Ar t. 63 - Haverá substituição remunerada nos

impedimentos legais e temporários dos titulares dos cargos de

Assistente Técnico Educacional, Assistente de Diretor de Escola,

Diretor de Escola, Coordenador Pedag6gieo e Supervisar Escolar.

frs 12 - A substituição remunerada dependerá

de ato do Secretário Munici pal de Educação, respeitada a habili-

tação profissional e demais requisitos para exercícios do cargo,

devendo a desi g nação recair sempre em integrante da carreira do

Magistério Municipal, exceto os titulares de cargos da Classe 1.

§ 22 - Se a substituição disser respeito a

cargo vinculado à carreira do Magistério Municipal, a designação

recairá sobre um dos seus integrantes, exceto os titulares de

cargos da Classe 1.

Art. 64 - O Profissional de Educação poderá

ser desi g nado pelo Secretário Municipal da Educação para exer-

cer, transitoriamente, cargos de que trata o artigo 63 desta

lei, que se encontrem vagos, e quando for o caso, para cujo p ro-

vimento não existam candidatos legalmente habilitados, desde que

atenda ao disposto nos parágrafos 12 e 29 do artigo anterior.

•	 Art. 65 - Os Profissionais de Educação que

ocu pem os cargos referidos no artigo 63 desta lei, va gos ou em

substituiço, terão, a título de remuneração, a diferença entre
40



a respectiva referência de sua Jornada Básica e a correspondente

ao critério tempo de serviço da Classe III, estabelecido ao Ane-

xo IV, integrante desta lei, observadas as disposiçóes contidas

no parágrafo 12 do artigo 25 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de

1992 e no parágrafo 79 do artigo 27 desta lei, mantido o grau

que possuirem.

Parágrafo tinico - Para os Profissionais de

Educação efetivos que ocupem as cargos de Assistente de Diretor

de Escola e de Asv.istente Técnico Educacional, a remuneração a

ser tomada como base será a relativa à de Coordenador Pedagógico

e Diretor de Escola, respectivamente.

Art. 66 - Os Profissionais de Educação efe-

tivos que forem nomeados ou designados para o exercício de car-

gos em comisso, de referência DA., terão, a título de remunera-

ção, a respectiva referência de sua jornada básica e a g ratifi-

caao de que trata o artigo 92 desta lei.

Pará g rafo dnico - Quando os Profissionais de

Educação nomeados ou designados forem docentes e os cargos a se-

rem exercidos integrarem a estrutura da Secretaria Municipal de

Educação, poderão ser convocados para ingresso na Jornada Es pe-

cial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, en-

quanto no exercício desses cargos.

Art. 67 - A remuneração relativa aos cargos

de provimento em comissão do Quadro do Magistério Munici pal, ti-
41
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tularizados por Profissionais não integrantes da carreira do Ma-

gistério Municipal, fica fixada no grau " A" da respectiva refe-

rncia.

Art. 68 - Aos Profissionais de Educação,

quando no exercício de cargos de provimento em comissão, fica

vedada a concessão da gratificação prevista pela Lei n2 9708, de

02 de maio de 1984, com as alteraç6es introduzidas pela legisla-

ção subse quente, da gratificação devida pela sujeição ao H-40,

instituída pela Lei n2 8807, de 26 de outubro de 1978 e legisla-

ção superveniente e adicional devido pelo Regime de Dedicação

Profissional Exclusiva - RDPE, instituída pela Lei n2 8215, de 7

de março de 1975, e alteraaes posteriores.

Parágrafo dnico - Aplica-se aos aposentados

e pensionistas o disposto no "caput" deste artigo.

Art. 69 - A remuneração relativa ao exercí-

cio dos cargos de Assistente Técnico Educacional, A ,..,sistente de

Diretor de Escola, bem como ao dos cargos da Classe III da car-

reira do Magistério Municipal, efetivamente percebida pelo pe-

ríodo de 5 (cinco) anos, ininterruptos ou não, será devida na

aposentadoria ou morte do servidor.

lã 12 - Quando mais de um cargo houver sido

exercido, será devida a remuneração do cargo de maior padrão,

desde que percebida pelo período mínimo de 2 (dois) anos.

29 - Para fins de cálculo da remuneração
42
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devida por ocasião da a posentadoria e pensão, serão tomados como

base a referância e o grau da Jornada Básica do Profissional de

Educação à data desses eventos.

§ 32 - Os prazos referidos no "ca put" e no

parágrafo .12 deste artigo, reduzem-se à metade no caso de apo-

sentadoria por invalidez ou compulsória, ou quando o Profissio-

nal de Educação exercer esses cargos a pós 20 (vinte) anos de

exercício no Magistério Municipzkl.

fá 42 - Para fins de a posentadoria • e pensão

dos Profissionais de Educação, são inacumuláveis as remuneraçOes

de que trata o "caput" deste artigo, com as decorrentes do exer-

cício de cargos em comissão, de referância DA, devendo o profis-

sional ou seu beneficiário, optar pela remuneração mais vantajo-

sa, na oportunidade desses eventos.

PROFISSIONAIS DE EDUCAÇU ESTIVEIS, NOS TERMOS

DO ARTIGO 19 DO ATO DAS DISPOSIUES

CONSTITUCIONAIS TRANSITáRIAS

Art. 70 - Aos Profissionais de Educação, do-

centes, titulares de cargos criados pela Lei n2 0.694, de 31 de

março de 1970, considerados estáveis no serviço pdblico munici-

pal, por força do artigo 19 do Ato das Dis posiçi5es Constitucio-

nais Transitórias, são concedidos os seguintes direitos e vanta-

gens:

- exercício da função docente, na respec-
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tiva área de atuação, enquanto permanecer na condição de está-

vel;

II - inscrição de ofício nos concursos pá-

blicos a serem realizados a pós a promulgação desta lei, para

provimento dos Cargos de Professor Titular correspondentes;

III - tempo de serviço no Magistério Munici-

pal computado como título, quando aprovados em concurso de in-

gresso para p rovimento de car gos da carreira do Magistério Muni-

cipal;

IV - dispensa do cum primento do estágio pro-

batório de que trata o artigo 82 da Lei n2 11.229, de 26 de ju-

nho de 1992;

V - en quadramento nas refer&ncias previstas

para o Professor Titular, na seguinte conformidade:

a) EM-1 - OPE-11

b) EM-3 - OPE-13

c) EM-4 - OPE-14

VI - en quadramento nas categorias profissio-

nais de que trata o Capítulo IV, do Título II da Lei n2 11.229,

de 26 de junho de 1992;

VII - contagem de tempo de serviço como do-

cente no Magistério Municipal, no primeiro en quadramento por

evolução funcional, após ingresso por concurso páblico, na car-

reira do Magistério Municipal;



VIII - afastamentos nas hi póteses dos inci-

sos I a Y do arti go 50, bem como do seu parágrafo 22, da Lei n2

11.229, de 26 de junho de 1992;

IX - licença sem vencimentos, nos termos da

legislação em vigor;

X - readaptação nos termos da legislação vi-

gente com remuneração correspondente ao seu padrão de vencimen-

tos, acrescida da média das horas-aula ou horas-trabalho exce-

dentes das Jornadas Especiais de Ho Aula Excedente - JEX e Ho-

ra-Trabalho Excedente - TEX, efetivamente ministrados nos últi-

mos 5 (cinco) anos anteriores ao evento, ou quando não im p lemen-

tado esse prazo, a média dos anos anteriores trabalhados, desde

que estejam submetidos a essas jornadas no momento do evento;

XI - submissão à Jornada Básica do Professor

Titular, com direito ao ingresso nas Jornadas Es peciais, Am p lia-

da, Integral e de Hora-Aula Excedente - JEX e Hora-Trabalho Ex.-

,cedente - TEX, na forma e condip3es estabelecidaS nesta lei para

o Professor Titular;

XII - aposentadoria por invalidez permanente

com proventos integrais, quando decorrente de acidente de traba-

lho, moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa ou incu-

rável, es pecificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos

demais casos de invalidez;

XIII - percepção, para fins de aposentadoria
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ou pensão, das remuneraaes relativas às Jornadas Es peciais, Am-

pliada, integral e de Hora-Aula e Hora-Trabalho excedentes, JEX

e TEX, nas mesmas bases, condiçi5es, limites, restriç6es e incom-

patibilidades previstas para os Professores Titulares;

XIV - proventos na aposentadoria e penses,

devidas nas mesmas bases, condiçies, limites, restri05es e in-

compatibilidades previstas para os Professores Titulares;

XV - contagem do tempo de permanância em

Jornadas Especiais na condição de titular de cargo de provimento

em comissão, para efeitos de percepção de remuneração, nos p ro-

ventos da a posentadoria ou pensão, relativos a cargos efetivos

da Classe I ou II da carreira do Magistério Municipal;

XVI - concessão da gratificação por serviço

noturno, na forma do dis posto na Capítulo IV, Título V, da Lei

nQ 11.229, de 26 de junho de 1992, e de outras vantagens pecu-

niárias, nos termos da legislação específica;

XVII - concessão de afastamento para exercí-

cio do cargo de Assistente de Diretor ou outro car go de provi-

mento em comissão, do Quadro do Ma g istério, não vinculado à car-

reira, observadas as condiçb'es e requisitos previstos nesta lei,

para provimento dos referidos cargos;

XVIII - enquadramento, por promoção, para o

grau correspondente, observado o critério de antiguidade, de

acordo com a labela constante do Anexo V, integrante desta lei;
46



• XIX - remoção. anual por permuta ou transfe-

rância de Delegacia Regional de Educação, desde que não haja

prejuízo ao ensino;

XX - exercíciá dos direitos comuns a todos

os Profissionais de Educação, nos termos do artigo 76 da 'Lei n2

11.229, de 26 de junho de 1992;
TI

XXI - exercício do direito de representação

nos Conselhos previstos na Lei n2 11.229, de 26 de junho de

1992, inclusive para os efeitos do disposto no artigo 88 e no

inciso II, alínea "a" do artigo 105 do referido diploma;

XXII - demais direitos previstos nas normas

estatutárias vigentes, compatíveis com sua situação funcional.

5 12 - Para fins do disposto no inciso XVIII

110	 deste arti go, aplicam-se as disposiçk5es contidas na Lei

8.989, de 29 de outubro de 1979, para apuração do tempo de se • -

viço no Magistério Municipal, tomando-se como data limite 3i de

dezembro de 1992.

§ 22 - O enquadramento a que se refere o in-

ciso XVIII deste artigo, será concedido uma dnica vez, ficando

asse gurado aos Profissionais de Educação de que trata este arti-

go, quando forem investidos em cargo de provimento em caráter

efetivo, o direito de serem classificados no grau . de valor
47
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igual, ou em não havendo este, no de valor imediatamente supe-

rior ao que tenha obtido por ocasião da apuração de tem po refe-

rida no parágrafo anterior.

5 32 - A promoção será feita de ofício, pro-.

duzindo efeito no mes subseqüente ao indicado no inciso III do

artigo 129 desta lei.

42 - Os proventos dos aposentados e al:;

penses, para os efeitos do parágrafo 12 deste artigo, serão re-

vistos, nas mesmas bases e condiaes previstas para os Profis-

sionais de Educação, docentes estáveis, em atividade, tomando-se

como data limite a de sua a posentadoria ou falecimento, prevale-

cendo aquela que primeiro ocorreu.

Art. 71 - Aos servidores ocupantes de fuo-

05es de Monitor de Mobral, de Monitor de Educação de Adultos e

de Professor de Educação de Adultos, estáveis por força do arti-

go 19 do Ato das Disposiçk5es Constitucionais Transitórias, as-

sistem os seguintes direitos e Vantagens:

I - enquadramento em funçes correspondentes

aos cargos de Professor Titular de Ensino Fundamental I e Pro-

fessor Titular de Ensino Fundamental II, no grau "A" da respec-

tiva referencia, de acordo com a área de atuação, e desde que

possuam a habilitação exigida para o provimento desses cargos;

II - inscrição de ofício nos concursos

blicos a serem realizados apcis a publicação detta lei, para pro-
48
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vimento dos cargos de Professor Titular correspondentes;

III - submissão à Jornada Básica do Profes-

sor Titular, com direito ao ingre .sso nas Jornadas Es peciais, Am-

pliada, Integral e de Hora-Aula e Hora-Trabalho Excedente, JEX

ou TEX, na forma e condiçi5es estabelecidas nesta lei;

IV - tempo de serviço no Ma g istério Munici-

pal computado como título, quando aprovados em concurso de in-

gresso para provimento de cargos da carreira do Ouadro do Magis-

tério;

• V - dispensa do cumprimento do estágio pro-

ba:tório de que trata o artigo 82 da Lei n2 11. 229, de 26 de ju-

nho de 1992;

VI - enquadramento nas categorias profissio-

nais, de que trata o Ca p ítulo IV, do Título II da Lei nP 11.229,

de 26 de junho de 1992;

VII - contagem de tempo de serviço como do-

cente no Ma g istério Municipal, no primeiro enquadramento por

evolução funcional, após ingresso por concurso público, na car-

reira do magistério;

VIII - conta gem como de Magistério, do tempo

de reg&ncia na função de Monitor de Mobral e Monitor de Educação

de Adultos exercida na Prefeitura do Município de São Paulo, ob-

servado o disposto no parágrafo 42 deste artigo;

IX - afastamento nas hipóteses dos incisos I
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a V do artigo 50, da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, 	 bem

como seu parágrafo 22;

X - licença sem vencimentos, nos termos da

legislação em vigor;

XI - readaptação nos termos da legislação

vigente, com remuneração correspondente ao seu padrão de venci-

mentos, acrescida da média das horas-aula ou horas-trabalho ex-

cedentes . das Jornadas Especiais de Hora-Aula Excedente - JEX e

Hora-Trabalho Excedente - TEX, efetivamente ministradas nos dl-

timos 5 (cinco) anos anteriores ao evento, ou quando não imple-

mentado esse prazo, a média dos anos anteriores trabalhados,

desde que estejam submetidos a essas jornadas no momento do

evento;

XII - aposentadoria por invalidez permanente

com proventos integrais, quando deL:orrente de acidente do traba-

lho, moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa ou incu-

rável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos

demais casos de invalidez;

XIII - percepção, para fins de aposentadoria

ou pensão, das remuneraç6es relativas às Jornadas Especiais, Am-

p liada, Integral e de Hora-Aula e Horta-Trabalho excedentes, JEX

e TEX, nas mesmas bases, condic5es, limites, restrices e incom-

p atibilidades previstas para os Professores Titulares;

XIV - proventos na aposentadoria e pensão,
50
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nas mesmas bases, condiçèes, limites, restriçes e incom patibi-

•lidades previstas para os Professores Titulares;

XV - contagem do tempo de permanância em

Jornada Especial, na condição de servidor admitido, para efeitos

de perce pção de remuneração, nos proventos da aposentadoria ou

pensão relativos a cargos efetivos da Classe I ou II da carreira

do Magistério Municipal;

XVI - .concessão da gratificação por serviço

noturno, na forma do dis posto no Capítulo IV, Título V, da Lei

n2 11.229, de 26 de junho de 1992 e de outras vantagens pecuniá-

rias, nos termos da legislação específica;

XVII - enquadramento, por promoção, para o

grau correspondente, observado o critério de antiguidade, de

acordo com a Tabela constante do Anexo V desta lei;

XVIII - exercício dos direitos comuns a to-

dos Profissionais da Educação, nos termos do artigo 76 da Lei n2

11.229, de 26 de junho de 1992;	 •

XIX - exercício do direito de representação

nos Conselho previstos na Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992,

inclusive para os efeitos no disposto no artigo 88 e no inciso

II, alínea "a" do artigo 105 do referido di p loma legal;

XX - demais direitos previstos nas normas

estatutárias vigentes, compatíveis com sua situação funcional.

§ 12 - Aos Monitores de Hobral e de Educação
51
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de Adultos estáveis que não possuam a habilitação exi g ida, é as-

segurado o enquadramento de que trata o inciso 	 deste artigo,

quando vierem a obter a qualificação exigida para o provimento

desses cargos, até o prazo de 4 (quatro) anos a partir da data

de publicação da Lei n g 11.229, de 26 de junho de 1992.

• 22 - Enquanto não adquirida a habilitação

prevista no parágrafo 12 deste artigo, os servidores ocupantes

das funçUs de Monitor de Mobral e de Educação de Adultos deve-

rão, obrigatoriamente, prestar seriço técnico-educacional junto

às unidades regionais e centrais da Secretaria Municipal de Edu-

cação.

@ 32^- Após o prazo estabelecido no p arágra-

fo i2 deste artigo, os Profissionais de Educação que não apre-

sentarem a habilitação devida, deverão ser aproveitados em ou-

tros órgãos da Administração Municipal, em funaes compatíveis

com a sua qualificação.

• 42 - Computar-se-á como tempo de Ma g isté-

rio exclusivamente o período a partir do qual o Monitor de Mo-

bral e de Educação de Adultos tenha obtido a habilitação profis-

sional específica.

• 52 - Para fins do disposto no inciso XVII

deste artigo, a p licaw-se as disposiç5es contidas nos parágrafos

12, 2, 32 e 49 do artigo 70 desta lei.

52
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Art. 72 - A p licam-se aos docentes admitidos

nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na área de

deficientes auditivos, considerados estáveis nos termos do arti-

go 19 do Ato das Disposiçiies Constitucionais Transitárias, as

disposiçi5es previstas no artigo anterior, compatíveis com a de-

nominação de sua função e habilitação profissional.

-PROFISSIONAIS DE EDUCAÇNO NO ESTIVEIS

Art. 73 - Aos Profissionais de Educação do-'

centes, titulares dos cargos criados pela Lei n2 8.694, de 31 de

março de 1978, não estáveis, são concedidos os seguintes direi-

tos e vantagens:

I - en q uadramento nas referências previstas

para o Professor Adjunto, nas condiçes estabelecidas no inciso

II do artigo 35 desta lei;

II - en quadramento nas cate gorias profissio-

nais de que trata o Capítulo IV do Título II da Lei n2 11.229,

de 26 de junho de 199P;

III - submissão à Jornada Básica do Profes-

sor Adjunto, com direito ao ingresso nas Jornadas Especiais, Am-

p liada, Integral e de Hora-Aula Excedente e Hora-Trabalho, JEX e

TEX, na forma e condiçóes estabelecidas nesta lei para o Profes-

sor Adjunto;

IV - incrição de ofício no primeiro concurso

ptiblico a ser realizado após a . publicação desta lei, para o pra--
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vimento de cargos de Professor Adjunto correspondentes;

V - afastamento nas hi póteses dos incisos

III a V do artigo 50 da Lei n2 i1.229, de 26 de junho de 1992,

bém como demais afastamentos previstos no regime jurídico a que

estão submetidos e com patíveis com a sua situação funcional;

VI	 aposentadoria por invalidez permanente

•	
com proventos integrais, quando decorrente de acidente do traba-

lho, moléstia profissional, ou doença grave contagiosa ou incu-

rável, especificados em lei, e com proventos pro porcionais, nos

demais casos de invalidez;

VII - incorporação, para fins de a posentada--

ria ou pensão, da remuneração relativa à parte variável da Jor-

nada Básica do professor Adjunto e a percepção da remuneração

relativa às Jornadas Es peciais, Ampliada, Integral e de Hora-Au-

la e Hora-Trabalho excedentes, JEX e TEX, nas mesmas bases, coo-

diçb'es, limites, restriç6es e incompatibilidades previstas para

os , Professores Adjuntos;

VIII - concessão de gratificação por serviço

noturno, na forma do disposto no Capítulo IV, Título V da Lei n2

11.229, de 26 de junho de 1992, e de outras vantagens pecuniá-

rias, nos termos da legislação específica;

IX - restrição de função, temporária ou per- -

manente, para os que apresentarem comprometimento parcial e per-

manente, ou parcial e temporário, de sadde física ou psíquica,

•
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atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade,

Lora a remuneração prsvista no parágrafo 32, artigo 35 desta lei;

X - exercício dos direitos comuns a todos os

Profissionais de Educação, nos termos do artigo 76 da Lei n2

11.229, de 26 de junho de 1992;

XI - exercício do direito de representação

nos Conselhos previstos na Lei n2 11.229, de 26 de junho de

1992, inclusive para os efeitos do disposto no artigo 88 e no

inciso II, alínea "a" do artigo 105 do referido diploma legal;

XII - garantia de permanência mo cargo até

180 (cento e oitenta) dias, contados da data da homologação de

concurso de ingresso, no qual foi reprovado;

XIII - contagem de tempo de permanência em

Jornadas Especiais, na condição de titular de cargos de provi-

mento em comissão, para efeitos de percepção de remuneração, nos

proventos da aposentadoria ou pensão, relativos a cargos efeti-

vos da Classe I ou II da carreira do Magistério Municipal;

XIV - demais direitos previstos nas normas

estatutárias vigentes, compatíveis com sua situação funcional.

Art. 74 - No caso de exoneração por conveni-

ância da Administração, ao Profissional da Educação não estável,
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referido no arti go anterior, será garantido o pagamento de:

a) indenização, correspondente a J. (um) ms

de vencimento da Jornada Básica - Parte Fixa e Parte Variável,'

por ano trabalhado;

b) férias proporcionais;

c) 132 salário proporcional.

Parágrafo dnico - Para cálculo da remunera-

ção relativa à parte variável, será observado o disposto no pa-

rágrafo 32 do artigo 35 e artigo 76 desla lei.

Art. .75 - Par ocasião da a posentadoria ou

morte, o Profissional de Educação, na condição de ocu pante de

cargo doente de provimento em comissão, não estável, perceberá

seus proventos ou pensão, na seguinte conformidade: -

I - Parte fixa - integral;

II - Parte Variável - na forma do disposto

no pará g rafo $2 do artigo $5 e artigo 76 desta lei.

Parágrafo único - Na hi pótese de ter imple-

mentado os prazos necessários à percepção das remuneraçdes rela-

tivas às Jornadas Especiais, previstas nesta lei, os proventos

ou pensão do Profissional a que se refere este artigo, serão

calculados na forma, condiçdes, limites re ,.striçdes e incompati-

bilidades previstas para a Professor Adjunto efetivo.

Art. 76 - Para implementação do prazo neces-

sário à incorporação da Parte Variável referida no inciso II do
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artigo 75 desta lei, serão computados os períodos de prestação

de dia de substituição e horas-aula excedentes, anteriores a es-

ta lei, hipótese em que não poderão ser considerados para efei-

tos da incorporação prevista nos artigos 57 e 58 desta lei.

'Parágrafo dnico - Completado o limite a que•

se refere a alínea "b", do inciso II do artigo 35 desta lei, os

1110	 dias de substituiçao e horas-aula excedentes, de que trata o

"caput" deste artigo, serão computados para efeitos de incorpo-

ração da Hora-Aula ou Hora-Trabalho excedentes, JEX ou TEX, ob-

servado sempre os limites fixados para o Professor Adjunto efe-

tivo.

Art. 77 - Aos servidores ocu pantes de fun-

çóes de Monitor de Mobral, Monitor de Educação de Adultos e Pro-

fessor de Educação de Adultos, não estáveis, assistem as seguin-

tes direitos e vantagens:

I - en quadramento em funçóes correspondentes

aos cargos de Professor Titular de Ensino Fundamental I e Pro-

•essor Titular de Ensino Fundamental II, no grau "A" da respec-

tiva refer&ncia, de acordo com a área de atuação, e desde que

possuam a habilitação exigida para o provimento desses cargos;

. II - inscrição de ofício na p rimeiro concur-

so pdblico a ser realizado após a publicação desta lei, para

provimento de cargos de Prófessor Titular correspondentes;
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III - submissão à Jornada Básica do Profes-

sor Titular, com direito a ingresso nas Jornadas Especiais, Am-

pliada, integral e de Hora-Aula de Hora-Trabalho Excedente, JEX

e TEX, na forma e condiç5es estabelecidas nesta lei;

IV - enquadramento nas categorias profissio-

nais de que trata o ca p ítulo IV do Título II da Lei n2 11.229,

de 26 de junho de J.992;

V - afastamentos nas hipóteses dos incisos

III a V do arti go 50 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992,

bem como demais afastamentos previstos no regime jurídico a que

estão submetidos, e com patíveis com sua situação funcional;

VI - aposentadoria por invalidez permanente

com proventos integrais, quando decorrente de acidente do traba-

lho, moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa ou incu-

rável, especificados em lei, e com proventos proporcionais, nos

demais casos de invalidez;

VII - percepção, para fins de aposentadoria

ou pensão, das remuneraç5es relativas às Jornadas Especiais, Am-

p liada, Integral e de Hora-Aula e Hora-Trabalho excedentes, JEX

e TEX, nas mesmas bases, condiçdes, limites, restriç5es e incom-

patibilidades previstas para os Professores Titulares;

VIII - concessão da gratificação por serviço

noturno, na forma do disposto no Capítulo IV, Título V da Lei n2

11.229, de 26 de junho de 1992, e de outras vantagens pecuniá-
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rias, nos termos da legislação específica;

IX - alteração ou restrição de função, tem-

porária ou permanente, para os que a p resentarem comprometimento

parcial e permanente, ou parcial e tem porário, de satide física

ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com

•

sua capacidade, com a remuneração prevista no inciso XI do arti-

go 71 desta lei;

X - exercício do direito de representação

nos Conselhos previstos na Lei n9 11.229, de 26 de junho de

1992, inclusive para os efeitos do disposto no artigo 88 e no

inciso II, alínea "a" do artigo 105 do referido diploma legal;

XI - contagem de tempo de permanência em

Jornadas Especiais na condição de servidor admitido, pára efei-

tos de percepção de remuneração nos proventos da aposentadoria

ou pensão, relativos a cargos efetivos da Classe I ou II da car-

reira do Magistério Municipal;

XII - exercício dos direitos comuns a todos

os profissionais de educação, nos termos do artigo 76 da Lei n2

11.229, de 26 de junho de 1992;

XIII - demais direitos previstos nas normas

vigentes, compatíveis com sua situação funcional.

§ 19 - A não aprovação no concurso pdblico a

que se refere o incio II deste artigo, acarretará a dis pensa do
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admitido não estável, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias,

contado da homologação do concurso.

5 22 - No caso de dis pensa do admitido, não

estável, por conveniência da Administração, será garantido o pa-

gamento de:

a) indenização, correspondente ao valor de J.

(um) mês de vencimento da Jornada Básica de Professor Titular,

por ano trabalhado;

b) férias proporcionais;

c) 132 salário proporcional.

DISPOSICES FINAIS

Art. 78 - Fica caracterizada a excedância do

Professor Titular quando, na sua unidade escolar de lotação

ocorrerem as seguintes hipóteses:

I - inexistência de classe relativa à sua

área de atuação;

II - insuficiência ou inexistência de aulas

que componham o bloco corres pondente à Jornada Básica do profes-

sor.

Ar t. 79 - Fica assegurada ao Professor Titu-

lar considerado excedente, sua lotação na unidade, podendo nela

permanecer em exercício, desde que:

I - assuma, em substituição, a re g ncia de

classe de outro Titular em impedimento legal;
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II - com p lete o restante de aulas necessá-

rias para compor o bloco corres pondente :à Jornada Básica do Pro-

fessor, com aulas de Professor Titular em im pedimento legal, ou

da com ponente curricular afim, desde que habilitado.

Parágrafo único - Inexistindo as condiç5es

descritas neste artigo, o Professor considerado excedente exer-

cerá suas funç5es em outra unidade escolar, na forma que dispu-

ser ato ex pedido pela Secretaria Municipal de Educação.

Art. 80 - Fica descaracterizada a excedência

do Professor Titular quando:

- em sua unidade de lotação deixarem de

existir as condiç5es referidas no artigo 78, ou

II - mediante re querimento, remover-se em

Concurso anual, para outra unidade escolar.

Parágrafo único - A forma de atendimento ao

dis posto neste artigo, será disciplinada por ata do Secretário

Municipal de Educação.

Art. 81 - Fica vedado o exercício de cargos

de Diretor de Escola, Assistente de Diretor de Escola e Coorde-

nador Pedagógico, em acúmulo com cargo ou função docente, na

mesma unidade escolar.

Ui 12 - As situaaes eventualmente existen-

tes, que contrariem o disposto no "caput" deste artigo, serão

mantidas até o prdximo Concurso de Remoção, ocasião em que
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um dos cargos ou funçóes, o Profissional da Educação deverá re-

mover-se para outra unidade escolar.

9 29 - Na hipótese de desi g nação . para exer-

cer os cargos de que trata o "caput" deste artigo, vago ou em

substituição, o Profissional de Educação que acumule na mesma

Unidade escolar, será obrigatoriamente afastado, com prejuízo de

vencimentos, direitos e vantagens, desse último car go enquanto

perdurar a designação.

Art. 82 - O Profissional de Educação, efeti-

vo poderá ser afastado do exercício do res pectivo cargo, a cri-

tério da Administração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para

frequentar cursos de graduação, pós-graduação, especialização,

na forma da regulamentação própria.

Parágrafo dnico - Dentre outras, deverão

constar do regulamento a que se refere o "ca put" deste artigo,

as seguintes condiçóes:

a) nUmero de afastamentos permitidos em cada

área de atuação, anualmente;

b) tempo mínimo na res pectiva carreira;

c) que os cursos sejam ministrados por esta-

belecimentos que possuam em seus quadros, em cada área, profes-

sores titulares concursados;

d) compromisso de permanncia no serviço pd-

blico municipal, quando o afastamento exceder a 90 (noventa)
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dias, pelos seguintes prazos:

- de J. (um) ano, quando exceder a 90 (no-

venta) dias e não ultrapassar 6 (seis)

meses;

2) - de 2 (dois) anos, quando exceder a 6

(seis) meses e não ultrapassar i (um)

ano;

3) - de 4 ( quatro) anos, quando exceder a

(um) ano.

Art. 83 - As gratificaçb'es instituídas por

legislação específica aos servidores municipais, devidas aos

Profissionais de Educação, ficam mantidas nas atuais bases e in-

cidência até que sejam instituídos os quadros es peciais e planos

de carreira aos demais servidores.

Art. 84 - O afastamento a que se refere o

artigo 45, parágrafo 12 da Lei n2 8.989, de 29 de outubro de

1979, somente será concedido ao Profissional de Educação inte-

grante da carreira do Magistério Municipal, com prejuízo de ven-

cimento, exceto quando se tratar de afastamento para exercício

junto :à Câmara Municipal de São Paulo.

Parágrafo único - Fica vedada a concessão do

afastamento a que se refere o "caput" deste artigo, aos Profis-

sionais de Educação, docentes, não integrantes da carreira do

Magistério Municipal, bem como os titulares dos cargos de Inspe-

63
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Jornadas Especiais de Trabalho e sua remuneração, aplicam-se, a

critério da Administração, aos Profissionais de Educação contra-

tados por emer gíància, nos termos do artigo 72 das Disposiç6es

Estatutárias Transitórias da Lei n2 11.229, de 26 de junho de

1992, na forma em que dispuser o regulamento.

Art. 88 - Os serviUores admitidos nos termos

da Lei n2 9160, de 3 de dezembro de 1980, para função correspon-

dente ao cargo de Servente Escolar, terão a denominação da res-

pectiva função alterada para A gente Escolar, na conformidade do

Anexo III, integrante desta lei.

9 12 - Os salários dos servidores a que se

refere o "caput" deste artigo, serão fixados no grau "A" da ca-

tegoria inicial da carreira.

9 22 - Será assegurado aos servidores admi- .

tidos de que trata o "caput" deste artigo, estáveis nos termos

do artigo 19 do Ato das Disposiç6es Constitucionais Transitó-

rias, o enquadramento par promoção, para o grau correspondente

observadas as dis posiç6es previstas nesta lei, para os professo-

res estáveis.

Art. 89 - Aplicam-se aos servidores admiti-

dos ou contratados nos termos da Lei n2 9160, de 3 de dezembro

de 1980, para funç6es correspondentes aos cargos de Servente Es-

colar e funç6es docentes, o disposto no artigo 82 desta lei.

. Art. 90 - Os atuais servidores admitidos nos
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termos da Lei n2 9160, de 3 de dezembro de 1900, para funçÂies

correspondentes aos cargos relacionados no artigo 19 desta lei,

• desde que preenchidas as demais condiç6es nele estabelecidas,

serão enquadrados na função corres pondente ao cargo de Agente

Escolar.

12 - Os salários dos servidores a que se

refere o "caput" deste artigo, apés o en quadramento, serão fixa-

dos no grau "A" da cate goria inicial da nova carreira.

r..4 22 - Será assegurado aos servidores admi-

tidos de que trata o "caput" deste arti go, estáveis nos termos

do artigo 19 do Ato das Disposiçes Constitucionais Transité-

rias, o en quadramento por promoção, para o grau correspondente

observadas as disposiçies previstas nesta lei, para os professo-

res estáveis.

Art. 9i. - Os cargos de Inspetor de Alunos,

Auxiliar de Secretaria e Auxiliar Administrativo de Ensino serão

extintos na vacíància, à medida em que forem providos, por Con-

curso Ptiblico, na mesma quantidade, os cargos correspondentes de

Auxiliar Técnico de Educação, conforme Anexo I integrante desta

lei.

Ei 12 - Aplicam-se aos atuais titulares dos

cargos a que se refere o "caput" deste artigo, no que couber, as

dis posiOjes estabelecidas nesta lei, para os cargos de Auxiliar

Técnico de Educação.
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9 22 - Os vencimentos dos servidores a que

se refere o "ca put" deste artigo, serão fixados no grau

categoria inicial da Classe 1 ou 11, conforme o caso, da carrei-

ra de Auxiliar Técnico de Educação.

9 32 - O servidor, titular de cargo efetivo

ou ocupante de função, quando no exercício de cargo de que trata

411	 o "caput" deste arti go, perceberá, a título de remuneração a di-

ferença entre o respectivo padrão de vencimentos e a referência

inicial do cargo ou o respectivo padrão de vencimentos.

9 42 - Na hipótese do parágrafo anterior,

eventuais vantagens pecuniárias que incidirem sobre a remunera-

ção do cargo, serão calculadas sobre o padrão ou referência de

maior valor.

9 52 - Aos servidores, ativos, inativos e

pensionistas, na hipótese do parágrafo 32 deste artigo, a p li-

cam-se as disposiçóes contidas no artigo 69 e o parágrafo 32 do

artigo 92 desta lei_

Art. 92 - Os titulares de cargos efetivos

integrantes do Quadro de Apoio à Educação e as titulares de car-

gos efetivos integrantes do Quadro do Magistério Municipal, pre-

vistos por esta lei, guando no exercício de cargos de provimento

em comissão, de referência DA, farão jus à gratificação de que

trata o artigo 10 da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,

na forma e nas condiçóes ali previstas, de conformidade com o
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Ánexo II dcla integrante, observando-se a seguinte corres pondên-

cia:

a) cargos de referência OPE-13 a OPE-22:

gratificação de nível superior;

b) cargos de referência OPE-07 a OPE-12:

gratificação de nível médio;

c) cargos de referência OPE-03 a 0PE-06:

gratificação de nível básico;

d) cargos de referência OPE-01 a 0PE-04:

gratificação de nível operacional.

5 12 - Observar-se-ão, também, para a perma-

nência da gratificação de função a que se refere este artigo, os

requisitos e as condi4es constantes do artigo J.O da Lei n2

10.430, de 29 de fevereiro de 1988.

5 22 - O tempo de exercício anterior a esta

lei, em cargos de provimento em comissão ou função gratificada

transformada em cargo, referidos no "caput" deste artigo, exer-

cidos durante a permanência na carreira ou cargo efetivo, poderá

ser computado para a permanência da gratificação de função pre-

vista na Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, exceto o

tem po de exercício dos cargos de que trata o artigo 69 desta

lei.

5 32 - O profissional da Educação que im p le-

mentar os prazos necessários para a permanência da gratificação

68
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termos dos artigos 89 e i9 desta lei, aplicam-se as disposiç5es

da Lei nP J.0.430, de 29 de fevereiro de 1988.

5 72 - A p licam-se aos. a posentados e p ensio-

nistas, as disposiç6es contidas neste artigo e respectivos pará-

grafos.

Art. 93 - Os p roventos, as pens5es e legados

110	 serão revistos e fixados de acordo com as denominaç5es, referân-

cias, claSses e categorias correspondentes, conforme o caso,

constantes desta lei, observado o disposto nos artigos 39 e 19

desta lei.

5 1.9 - Para fins de fixação dos novos pu-

dr5es de vencimentos, serão tomados como base os constantes da

Jornada Básica do cargo ou função ocupado pelo ex-servidor.

5 29 - O Profissional de Educação docente

efetivo, aposentado anteriormente à vigância desta lei, na con-

dição de Professor de Educação Infantil, de Deficientes Auditi-

vos, de 19 Grau, Nível I, atualmente enquadrados como Professor

Titular de Educação infantil e Professor Titular de Ensino Fun-

damental I, respectivamente, terão seus proventos fixados nos

padres de vencimentos da Jornada Am p liada do Professor Titular,

mantido o seu respectivo grau.

5 32 - Os Profissionais de Educação aposen-

tados em cargos de Professor de 19 Grau, Nível II, de 29 Grau,

Substituto de Deficientes Auditivos, Substituto de Educação . In-
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fantil e Substituto de 19 Grau, Nível 1, constantes do Anexo 1,

Tabela "E", integrante desta lei, terão seus proventos fixados

nos padrb'es de vencimentos constantes da Jornada Básica do Pro-

fessor Adjunto correspondente, na parte fixa a que se refere a

alínea "a", inciso 11. do artigo 35 desta lei.

5 49 - Para os efeitos da incorporação a que

se refere o parágrafo 42 do artigo 35 desta lei, relativa à par-

te variável, dos Profissionais mencionados no parágrafo ante-

rior, poderão ser com putados os dias de substituição e horas-au-

la excedentes efetivamente ministradas anteriormente a esta lei,

observadas as dis posiçe5es do artigo 76 desta lei.

5 59 - Decreto do Executivo estabelecerá as

correspondências entre dias de substituição ou hora excedente

prestadas anteriormente à Lei n9 11.229, de 26 de junhO de 1992

e as horas-aula da Jornada Básica do Professor Adjunto e hora-

aula excedente da Jornada Es pecial de Hora-Aula Excedente - JEX,

para os efeitos do parágrafo anterior..

5 69 - Os Profissionais de Educação que na

atividade estavam sujeitos à jornada de 33 (trinta e três) horas

semanais de trabalho - H-33 e que não o p taram pela jornada de 40

(quarenta) horas semanais de trabalho, nos termos do artigo 17

da Lei 8807, de 26 de outubro de 1978, terão seus proventos ou

. penseies calculado,; na jornada de 40 (quarenta) horas semanais de

trabalho - J-40, fixada a respectiva referência em valor equiva-
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lente a sua jornada básica de 33 (trinta e três) horas semanais,

na forma em que dispuser o regulamento.

• 72 - O disposto nos pará grafos 12, 22, 32,

42, 52 e 62, a p lica-se às pensdes e legados.

Ui 82 - Na fixação da remuneração relativ

aos proventos, pens3es e legados, serão observadas as condiç5es,

010	 limites, restri0Ses e incompatibilidades previstas nesta lei,

para os Profissionais de Educação em atividade.

• 92 - A integração dos aposentados e pen-

sionistas será fej ..ta na forma em que dis puser o regulamento, ob-

servadas as normas estabelecidas nesta lei para os profissionais

em atividade, no que couber.

• 10 - Os Profissionais de Educação docen-

tes, aposentados ou pensionistas que comprovarem haver ' exercido

a efetiva regância de classe pelo período de, no mínimo, 10

(dez) anos, ininterruptos ou não, em jornada de 27 (vinte e

te) ou 24 (vinte e quatro) horas semanais de trabalho, terão

seus proventos ou penses Fixados nos padr5es de vencimentos da

jornada Especial Integral, mantido o respectivo grau e observado

a disposto no cái 82 deste artigo.

Art. 94 - Os Núcleos de Ação Educativa e a

Coordenadoria dos Núcleos de Ação Educativa, passam a denomi-

nar-se, respectivamente, Delegacia Regional de Educação e Supe-

•rintendância Municipal de Educação.
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Art. 95 - Os cargos de Coordenador Regional

de Educação e de Coordenador Geral dos Ndcleos de Ação Educati-

va, passam a denominar-se, res pectivamente, Dele gado Re g ional de

Educação e Su perientendente de Educação.

Art. 96 - O artigo 29 e seu pará g rafo 12 da

Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, passa a ter a .seguinte

redação, mantidos os parágrafos 22 e 32:

"Art. 29 - As atribuiç6es na área de orien-

tação na S:à1a de Leitura, bem como as rela-

tivas ao cargo de Assistente de Diretor, se-

rão exercidas por Professor Titular, efeti-

vo, ou docente estável, eleito pelo Conselho

de Escola.

12 - O Profissional designado para as fui-

ç: 	 de Orientador de Sala de Leitura, será

considerado em reg&ncia de classe, para to-

dos os efeitos legais".

Art. 97 - A alínea "b", do inciso VI do ar-

tigo 109 da Lei 11.229, de 26 de junho de 1992, passa

se guinte redação:

a ter a

"Art. 109 - 	

VI - 	

b) - desempenhar as res pectivas atri-

buiçí5es na área de Orientação de Sala
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de Leitura."

Art. 98 - Fica incluído no artigo 76 da Lei

n2 11.229, de 26 de junho de 1992, parágrafo dnico com a se-

guinte redação:

"Ar t. 76 - 	

Parágrafo dnico - Os direitos previstos

nos incisos XII, XIII e XIV deste arti-

go, serão assegurados desde que as en-

tidades sejam representativas de ser-

vidores pdblicos municipais, exclusiva-

mente."

DISPOSICES TRANSITáRIAS

Art. 99 - Os Profissionais de Educação op-

tantes na forma dos artigos SP e 19 desta lei, que estiverem em

exercício nas unidades regionais e centrais da Secretaria Muni-

cipal de nucação, poderão nelas permanecer até o próximo con-

curso anual de remoção.

Art. 100 - Os cargos de Educador Musical e

de Professor de Economia Doméstica e Artes Aplicadas, cujas de-

nominaçes foram alteradas pela Lei nP 11.2P9, de 26 de junho de

1992, para Professor Titular de Ensino Fundamental II e I, res-

pectivamente, ficam transformados, na seguinte conformidade:

I - Cargos de Educador Musical: Professor

Titular de Educação Infantil;



II - Cargos de Professor de Economia Domés-

tica e Artes Aplicadas: Professor de Ensino Fundamental I.

Ui 12 - Ficam assegurados aos ocu pantes dos

cargos a que se refere este artigo, todos os direitos e vanta».

gens previstos para os titulares dos cargos de Professor de

Educação Infantil e de Ensino Fundamental 1, conforme o caso,

nas condiç6es e hi póteses fix:itdas para estes.

9 22 - As disposiç5es deste artigo aplicam-

se aos aposentados e pensionistas.

Art. 101 - Serão inscritos de ofício no pri-

meiro concurso ptIblico a ser realizado após a publicação .desta

lei, para p rovimento dos , cargos de Auxiliar Técnico de Educação,

Classe I, os titulares dos cargos de Inspetor de Alunos.

12 - Fica assegurada aos servidores que

naeo forem a provados no concurso a que se refere o "caput" deste

artigo, a permanncia nos seus res pectivos cargos, até 180 (cen-

to e oitenta) dias contados da data da homologação do referido

concurso.

5 22 - Será computado como título no concur-

so a que se refere o "caput" deste artigo, o tempo de exercício

no cargo de Inspetor de Alunos.

Art. 102 - Para atender as necessidades da

Administração, o primeiro provimento dos car gos da Classe II da

Carreira de Auxiliar Técnico de Educação, será feito, exclusiva-
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satisfa-

na forma

mente, por concurso público.

9 12 - Serão inscritos de ofício no concurso

a que se refere este artigo, os titulares dos cargos de Auxiliar

Administrativo de Ensino e Auxiliar de Secretaria, ainda que não

disponham, à época, da escolaridade exigida para o p rovimento do

cargo.

9 22 - Será computado como título, o tempo

de exercício nos cargos mencionados no parágrafo anterior, no

concurso a que se refere este artigo.

9 32 - Fica assegurada aos servidores que

não forem aprovados na concurso a que se refere o "caput" deste

artigo, a permanência nos seus respectivos car gw:, até 180 (cen-

to e oitenta) dias contados da data da homologação do

concurso.

referido

9 42 - A evolução funcional dos servidores

q ue ingressarem na carreira de Auxiliar Técnico de Educação na

forma do "caput", deste artigo, será feita de acordo com os cri-

térios estabelecidos no Anexo IV, integrante desta lei.

Art. 103 - Excepcionalmente, no primeiro

concurso de acesso que se realizar após a publicação desta lei,

para os cargos de Auxiliar Técnico de Educação, Classe II, pode-

rão concorrer titulares de cargos da Classe 1, que não

çam o tempo mínimo necessário na res pectiva carreira,

p revista no Anexo I desta lei, observado o cum primento do está-
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gio probatório e a habilitação para o car go.	 .

Art. 104 - A forma de provimento dos cargos

de Secretário de Escola, prevista na Lei n2 11.229, de 26 de ju-

nho dc 1992, fica mantida até que haja servidores que preencham

os requisitos estabelecidos nesta lei, para os referidos cargos.

•	
Parágrafo único - Serão considerados está-

veis nos termos do artigo 19 do Ato das Disposiç6es Constitucio-

nais Transitórias, os titulares de cargos de Secretário de Esco-

la, que preencham as condiçies e re quisitos nele previstos e

desde que não tenham outro vínculo com a Prefeitura do Município

de São Paulo.

Art. 105 - Fica assegurada aos titulares dos

cargos de Secretário de Escola a permanência em seus cargos, até

180 (cento e oitenta) dias contados da data da homologação do

concurso público a que se refere o artigo 102 desta lei.

9 12 - Os vencimentos dos atuais titulares

dos cargos de Secretário de Escola, serão fixados no grau "A" da

referência inicial do cargo.

9 22 - Será computado como título o tempo de

exercício no cargo de Secretário de Escola, no concurso a que se

refere o artigo 102 desta lei.

9 32 - Após o prazo consignado no "caput"

deste artigo, o servidor de que trata o parágrafo único do arti-
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go 104 desta lei, deverá ser reaproveitado em outras Unidades da

Secretaria Municipal de Educação, exceto se aprovado no concurso

referido no artigo 102 desta lei, hipótese em que, a critério da

Administração, poderá permanecer no cargo de Secretário de Esco-

la.

9 42 - Ao servidor, titular de cargo efetivo

ou ocupante de função, quando no exercício do cargo de Secretá-

rio de Escola, aplicam-se as disposiç6es contidas nos parágrafos

32, 42 e 52 do artigo 91 desta lei.

Art. 106 - Os titulares dos cargos de Ins-

trutor de Fanfarra ficam submetidos à Jornada Básica de Profes-

sor Titular.

9 1.2 - Os cargos de Instrutor de Fanfarra,

cujos titulares possuam habilitação específica para o 22 grau,

ficam transformados em Cargos de Professor de Bandas e Fanfar-

ras.

9 22 - Aos atuais titulares dos cargos de

que trata o "caput" deste artigo, fica assegurado prazo de 4

(quatro) anos a partir da publicação desta lei, para obtenção da

qualificação prevista no parágrafo anterior.

9 32 - Após o prazo referido no parágrafo

anterior, e não obtida a qualificação, os titulares dos cargos

de Instrutor de Fanfarra serão exonerados, extinguindo-se os

respectivos cargos na vacância.
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do os cargos para o Quadro do Magistério Municipal de que trata

a Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, ou para o Quadro Geral

do Pessoal enquanto em atividade, retornando às categorias ini-

ciais das classes I, II, III, ou tInica quando das respectivas

vacâncias.

§ 12 - Decreto do Executivo disporá sobre a

-010	 evolução funcional e promoção dos titulares de cargos efetivos

do Quadro do Magistério Munici pal, e acesso e promoção dos titu-

lares de cargos efetivos do Quadro Geral do Pessoal, observadas

as normas estatutárias vigentes para os servidores municipais.

lã 22 - Aplica-se o disposto neste artigo

aos Profissionais de Educação, ativos ou inativos, que desisti-'

rem da opção, nos termos dos parágrafos 42 e 52 do artigo 82

desta lei.

Art. 109 - Os Profissionais de Educação que

optarem e forem integrados, na forma do disposto nos arti gos 82,

19 e 110, desta lei, serão incluídos automaticamente nas novas

jornadas na seguinte conformidade:

I - Jornada de Trabalho a que se refere o

artigo 94 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992 e Jornada de

Tempo Parcial - JTP: na Jornada Básica do Professor Adjunto e.

Titular respectivamente;

II - Jornada de Tempo Integral: na Jornada

Especial Integral;
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III - Regime de Tem po Completo: na Jornada

Básica de 40 ( quarenta) horas semanais de trabalho - J-40;

IV - Jornada de 40 (quarenta) horas de Tra-

balho Semanais, 1-40: na Jornada Básica de 40 (quarenta) horas

semanais dc trabalho - J-40.

9 12 - Na hipótese do inciso I dcste artigo,

fica vedada a redução de carga horária durante o exercício de

1993, remunerando-se as aulas que ultrapassarem a Jornada Bási-

ca, como horas-aula excedentes - JEX.

9 22 - Aos que não optarem na forma do

artigo 82 desta lei, fica assegurada a permanância nas Jornadas

de Trabalho a que estão submetidos nos termos da le g islação vi-

gente, exceto os submetidos à Jornada de Tem po Integral - JTI,

que serão dela desligados, revertendo à Jornada de TemPo Parcial

- JTP, prevista no referido di p loma legal.

9 32 - Na hi pótese de o Profissional de Edu-

cação, docente não optar pelos novos padres de vencimento ins-

tituídos por esta lei, ficará submetido à Jornada de Tem po Par-

cial - JTP, com direito ao recebimento adicional de horas-ativi-

dades mensais, dc conformidade com as disposiçUs previstas na

Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, ficando-lhe vedado o in-

gresso em outras jornadas ou regimes de trabalho fixados nesta

ou outras leis específicas.

Art. 110 - Os servidores cujos cargos comp?.5e
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o Quadro dos Profissiona,is da Educação serão integrados nos no-

vos padrdes de vencimentos instituídos por essa lei, no p razo de

90 (noventa) dias.

5 12 - Até a edição dos atos de integração,

os Profissionais de Educação perceberão seus vencimentos na for-

ma prevista pela le g islação vigente para o Quadro Geral do Pes-

411	 soai e Quadro do Magistério Municipal, devidamente reajustados

de acordo com as normas em vigor, mantido o res pectivo padrão de

.vencimentos.

5 22 - O servidor conservará, na integração,

o mesmo grau de sua situação anterior.

5 32 - Em nenhuma hi pótese, será realizada

a integração, sem que o servidor manifeste sua opção, na forma

estabelecida nesta lei.

Art. 111 - A fixação dos novos valores para

os proventos, as pens6es e legados, relativos a cargos ou fun-

ç3es que integram os Quadros dos Profissionais de Educação,

dar-se-á na forma em que dispuser o regulamento.

5 12 - Os profissionais dc Educação aposen-

tados nos cargos de Professor Substituto de Deficientes Auditi-

vos, Substituto de Educação Infantil e Substituto dc 12 grau Ní-

vel I, constantes do Anexo Tabela "E", integrante desta lei,

terão seus proventos fixados nos padrilies de vencimento constan-

. tes das Jornadas Básicas de Professor Adjunto correspondente,
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provisáriamente na parte fixa a que se refere a alínea "a", in-

ciso II do artigo 35 desta lei e, definitivamente, após a com-

provação de percepção da parte variável na forma do dis posto no

parágrafo 42 do artigo 93 desta lei.

ti 22 - Até a edição dos atos de integração,

os proventos, as pensóes e legados serão pagos na forma prevista

pela legislação vigente.

Art. 112 - A integração dos Profissionais de

Educação da carreira do Magistério Municipal, a que se refere o

arti go 110 desta lei, será feita na conformidade do Anexo VI,

integrante desta lei.

Parágrafo único - A integração na referência

OPE-22 será feita, para os Profissionais de Educação, da Classe

III, ativos, a posentados e pensionistas, considerando-Se excep-

cionalmente, só o tempo necessário de exercício no Magistério

Municipal na forma do Anexo IV, integrante desta lei.

Art. 113 - Para os cargos que integram o

Quadro de Apoio à Educação, o enquadramento nas categorias na

oportunidade da integração a que se refere a arti go 110 desta

lei, considerará o tempo de exercício no cargo ou carreira de

Servente Escolar, contínuo Porteiro e Servente na forma do pará-

grafo 42 do artigo 19, apurado até 31 de dezembro de 1992, con-

forme o Anexo V, int~ante desta lei.

Parágrafo único - Na contagem do tem po ali-
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servar-se-ão as normas estatut 'árias vigentes.

Art. 114 - A fixação dos salários dos servi-

dores admitidos ou contratados nos termos da Lei n2 9160, de 3

de dezembro de 1980, para funç6es correspondentes a car gos que

integram os Quadros dos Profissionais de Educação, dar-se-á a

é poca da integração prevista no ar.. igo 110.

Pará grafo dnico - Até a edição dos atos de

integração, os servidores referidos no "caput" deste artigo per-

ceberão seus salários na forma prevista na legislação vigente,

mantido o salário atual de sua função.

Art. 11 .5 - As Secretarias Municipais da Edu-

cação e da Administração instituirão Comissão intersecretarial,

a ser composta por servidores das referidas Pastas, para o fim

de promover as medidas necessárias à integração dos Profissio-

nais da Educação nos novos padreies de vencimentos fixados por

esta lei, inclusive editando os atos necessários que deverão

disciplinar as situaç5és decorrentes da integração.

Art. 116 - No caso de exoneração dos titula-

res das cargos de Inspetor de Alunos, Auxiliar Administrativo de

Ensino, Auxiliar de Secretaria e Secretário de Escola, por con-

venincia da Administração, fica assegurado ao servidor exonera-.

do o pagamento de:

a) indenização correspondente a 1 (um) ven-

cimento mensal, por ano trabalhado;
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b) férias proporcionais; e

c) 132 salário proporcional.

Art. 1i7 - O cargo de Assistente de Educação

de Adultos, ref. D(1-10, constante da Tabela n", Anexo 1, Parte
Suplementar-Cargos destinados à extinção na vacância, a que se

refere o artigo 22 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992 ) fi-

ca transferido e passa a integrar o Quadro Geral de Pessoal,-

.mantida a mesma denominação e referência.

Art. 118 - Para o exerccio da função de Au-

xiliar de Direção, serão designados Profissionais de Educação

docentes, efetivos ou estáveis, que ficarão submetidos à Jornada

Especial Ampliada, enquanto perdurar a designação.

Art. 119 - Fica o Executivo autorizado a

a proveitar, para o provimento do cargo de Agente Escolar de que

trata esta lei, os candida dos excedentes, a provados no concurso

público para provime .nto do cargo de Servente Escolar, realizado

anteriormente a sua publicação, dentro do prazo de validade do

referido concurso.

Art. 120 - O número de cargos e estruturas

das carreiras do Quadro Geral do Pessoal, em razão das altera-

0.5es referidas no parágrafo 22 do artigo 52 desta lei, serão fi-

xados em decreto, após efetivadas as transformaç5es.

Art. 121 - Os servidores de que tratam os

arti gos 19 e 90 desta lei, que não optarem na forma do estabele-
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eido nesses dispositivos, serão transferidos e a proveitados em

outras unidades da Prefeitura do Município de São Paulo.

Art. 122 - Para suprir as necessidades do

ensino, as substituiç6es de regé:ncia de classe ou aula de que

trata o artigo 39 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, se-

rão feitas pelou titulares dos cargos criados pela Lei n2 8694,

de 31 de março de 1978.

Art. 123 - O ndmero total de Profissionais

de Educação afastados para prestação de serviços técnico educa-

cionais em unidades centrais e regionais da Secretaria Municipal

de Educação e para o exercício de cargos de provimento em comis-

são do Quadro do Magistério Municipal, vinculados à carreira,

não poderá exceder a 1,5% (um e meio por cento) do total do ntl-

mero de cargos de Professor Titular.

Art. 124 - O niámero total de Profissionais

da Educação convocados para prestação da Jornada Especial de

40( quarenta) Horas de Trabalho Semanais - J-40, excetuados os

convocados na forma do parágrafo dnico do arti go 66 desta lei,

não poderá exceder à 80% (oitenta por cento) do total do numero

dos Profesuores afastados para prestar serviços técnico-educa-

cionais em unidades centrais ou regionais da Secretaria Munici-

pal da Educação.

•	 Art. 125 - Os Profissionais de Educação que

se encontrarem afastados em desacordo com as disposiç5es conti-
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que se refere o artigo 110 desta lei será contado na seguinte

conformidade:

I - a partir da data de publicação desta

lei, para os integrantes do Quadro de Apoio à Educação e - ocupan-

•tes de funç6es correspondentes;

II - no mês seguinte ao indicado no inciso

010	 anterior, para os Profissionais de Educação - Classe III da car-

reira do Magistério Municipal e para os ocupantes de cargos de

assistente de Diretor de Escola;

III - a partir do mês subsequente ao indica-

do no inciso anterior, para os Docentes - Classes I e II e de-

mais cargos e funaes do Quadro dos Profissionais de Educação.

Art. 130 - Enquanto não integrados nos novos

padres de vencimentos estabelecidos por esta lei, os Profissio-

nais de Educação deverão exercer suas . funç6es de acordo com as

jornadas fixadas para seus cargos ou funçi5es.

Art. 131 - Os Profissionais de Educação que,

em razão do exercício de cargos em comissão, estiverem submeti-

dos ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, deve-

rão ser dele desligados, automaticamente, após a inte gração nos

novos padr6es de vencimentos, ficando vedada a inclusão desses

profissionais no referido regime, a partir da data desta lei.

Art. • 32 - O ônus financeiro decorrente da

extensão do benefício previsto nesta lei às penses concedidas

88
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pelo Instituto de Previdés ncia Municipal de São Paulo - IPREM, a

partir da data da integração, será suportado pela Prefeitura do

Municí p io de São Paulo que, diante da comprovação das despesas,

realizará os repasses necessários à Autarquia.

Art. 133 - As despesas com a execução desta

lei correrão por conta das dotaç5es orçamentárias próprias, su-

p lementares se necessário.

Art. 134 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiçóes em contrário, retro -

agindo seus efeitos pecuniários a 12 de novembro de 1993, para

os inte g rantes do Quadro de Apoio à Educação e ocu pantes de fun-

ç3es correspondentes, que optarem e forem integrados na forma do

dis posto nos artigos 82, 19 e 110 desta lei, no iris de novembro

de 1993.

bro de 1993.

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de novem-

O Presidente,

	  LAYA4e-tywr"
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e

e

13:Delegado Regional de Educaçao

Delegacia Regional de Educaçao

DENOMINAÇA0 DO CARGO : REF. : PARTE :	 FORMA DE PROVIMENTO

.:TABELA

:No. DE:

:CARGOS:
n '•—•

:Assessor Tecnico Educacional 	 :DA-12 :PP-I:Livre provimento em coaissao pelo Prefeito,dentre integrantes dá carrei-:
:-Gabinete do Secretario Munici p al de Educaçao:	 ,	 :ra do Magisterio Municipal com licenciatura p lena.	 ,

,	 a

a	 ..	 .	 .	 ,
--

_	 .	 .

:Assistente de Diretor de Escola 	 :OPE-IS:PP-1	 :Livre provimento em comissao pelo Prefeito, dentre profissionais do en-

sino docente,indicados em lista triplice pelo coletivo dá escola. Habi- :
a	 ,

a	 .	 .
:litaçao em Administraçao Escolar corres pondente a licenciatura plena

,	 a	 .
i	 ,	 a	 :em Pedagogia ou complementaçao pedagogica ou pos-graduaçao em Educaçao
a	 a	 8	 .
.	 1	 .	 : coa ex periencia minima de 03 (tres) anos no Magisterio Munici pal..a	 _	 a	 .	 -.	 . _	 __

• 1
a	 4	 1	 , :	 :
1

.	
1	 1	 1	 -	 -

1	 1	 1	 1	 .	 .	 .	 .	 .	 •	 -	 . ,	 -	 . 	 .* . .‘ ‘	 ..	 ' 	 : 	 . ..•

15:Assessor Tecnico Educacional

800:Assistente de Diretor de Escola

Unidades Escolares

. 	 •

• _.

• -

• .

• •	 '*-

-

a
e

e

a

e

e

e

. Anexo I a que se refere o Artigo 2o. da Lei Ho.

Quadro dos Profissionais de Educaçao

TABELA A - Parte Pereanente - Cargos de Provimento em Comissao do Quadro do Magisterio Municipal.

a

e -

.	 ,
_ ..•	 - -	 C

100:Professor de Bandas e fanfarras

• Unidades Escolares.

4
e	 .

150:Assistente Tecnico Educacional -

Gabinete (20)

Delegacia Regional de Educaçao (130)

-.
1 •

a) categoria 1 -

c) categoria 3,

:

1	 -	 t

o	 e

1	 t

a
•

•
e

OPE-11:
• '•

:OPE-13:
4	 e

:OPE-14:

a

1.144.C11%.

e	 e T10 MUI

i

a-	 •	 • '
•

a:

:Enquadriienío,

:Enquadramentó,

:

00.

• •

,

• . 4

or.

:OPE -17:PP -I	 :Livré proviaento em coaissao pelo Prefeito,exigida habilitaçao de grau- :-----

4 1
1

.	 •

:DA-12 :PP-I	 Livre proviaento - em comissao pelo Prefeito,dentre integrantes do Magis- ,

=.-- :terio Municipal,exigida habilitaçao em grau superior correspondente a
'	 a	 •	 a •	 •••. • -o ''---i

atura plena,coa experiencia ainima de 03 (tres) anos no Magiste-.:

:rio Municipal:	 -	
•	 „

• -",	 •	 2	 • ,	 ., • •	 '

,03 (tres) anos no Magisterio.

- :superior correspondente a licenciatura plena,com ex periencia tinha de

: •	 :03 (tres) anos no Magisterio.

,PP-I - davre provimentoei comissao pelo Prefeito. Habilitaçao especifica em
e	 •

	

a, _	 : nivel de 2o. grau ou de . grau superior, ao nivel de graduaçao represen-,

: •	 -	 :tadá por licenciatura curta ou plena, coa experiencia coaprovadá ea

:regenciade bandas e fanfarras ou co. formaçao especifica em Musica. - I

• 4	 •	 "7.--	
`--	

—=	 - •

-14:	 :Enquadramento; na forma do art. 12, da Lei . no. , 11.229, de 26/06/92.

-	 .

na forma dó art. 12 da Lei no. 11.229, de 26/06/92."

¡Orna do irt. 12, ' da - Lei' iió -A1.229,.de . 26/06/92.



:No. DE:
:CARGOS:

DENOMINAÇA0 DO CARGO

:Provimento por concurso publico de provas ou de provas e titulas. Habi-
:Maçai especifica de grau su perior de graduaçao correspondente a licen-:
:ciatura de curta duraçao ou p lena.	 •	 •

:Enquadramento na forma do art. 13, da Lei no. ii.229; de 26/06/92.* r" 1

•

:Enquadramento na forma do art. 12, da Lei no. 11.229, de 26/06192. 	 -

a8.	 aa .	 .18	 1
1 „	 8
a	

88	
a1	 1

a
:PP-III :Provimento por concurso publico de provas ou de provas e titulos. Habi-a

.	 aa	 a	 :litaçao especifica em nivel de 2o.grau ou •abilitaçao especifica em Fe-
a	 a	 a
a	 a	 :dagogia,correspondente a licenciatura de curta duraçao ou plena.

:0PE-11:	 :Enquadramento na forma do art. 12, da Lei no. 11.229, de 26106/92. 	 a
,

a	 a	 a	 ,
a	 a	 a	 ,

:OPE-13:	 :Enquadramento na forma do art. 12, da Lei no. 11.229, de 26/06/92. 	 a
,

:OPE-14:	 :Enquadramento na forma do art. 12, da Lei no. 11.229, de 26/06/92.- •

--

: 

na

REF. PARTE :
:TABELA : 	

FORMA DF PROVIMENTO - - -

	

.	
_	 .

•

41 —0:fu:Inic------iisio‘:rio;d: 	

I );J o: 	 1x o ,,	 a o

.	 .

Anexo I a que se refere o Arti go 2o. da Lei Ho.
Quadro dos Profissionais de Educaçao
TABELA B - Parte Permanente - Cargos de Provimento Ffetivo do Quadre do Ma gisterio Municipal.fetivo do Quadre do Ma gisterio Municipal.

*:•":" •

e

e

4
1

e

e

:CLASSE I

: 2700:Professor Adjunto de Educaçao Infantil

a) categoria 1

b) categoria 2

c) categoria 3

..	 .

: 5350:Professor Adjunto de Ensino Fundamental I

aa	 I	 4
• I	 ..	 I

I
• .:	

I
I	 I

a a
• •	 a) categoria 1	 :OPE-11:
• 1	 1	 I
.	 •	 I	 I

• a. • b) categoria 2	 :OPE-13:
,	 ,	 a8	 1
,,	 c) categoria 3	 n OPE -14i• ,

,	 a- 	 1	 ,	 - -8	 8	 a	 ,

: 4650:Professor Adjunto de Ensino Fundaeental II 	 :	 :PP -III
• 8 	 8	 88	 ,	 I	 I

4

•••
1	 _ .*

•
•

;-,-;.-,-	 ,, ...	 -....-	 .---- .:-	 ..:	 -	 :	 . ,	 ,

.	 ''	 ''-	 a <-.--	 -	 t. . ...,	 -.,
.	 .	 -

"r 6052:Professor Titular de Educaçao Infantil ' - :-.::-.:.:, :PP-III :Provimento por concurso de acesso de prós e tituloS,dentre integrantes:.
' da carreira do Migisterio Municipal dá Classe I e atraves de concurso ., a_
'publico de provas ou de provas e titulet;USSerUacha ' n disposto no Art. 4,-

_
-

%a '.%,. - ,'- 	e 	 ,:.. 	 e .r..---,--- ' -	 .;:".r ,--' ,.:, ,..,..-,,.-...,.-.-.1....--,-e,-,:gi,; zy;4",--..,-.., .. N-. • ,..., -..., ''' .4 .. .-2
.i -:" ", •	 I	 - ,	 .	 .	 a ,	 .	 ' e	 .-.Jh •	 e hl MUI lei. -,- ""' -- '" .' • ..t'', •-',.-,: IV:: ',',. ' -'. .E",7 '' -: t...r ,.‘,.-,"-.,,,•:' -=,-' ,.`,.4.-;,.,...

,..• •
I	 4.	 •	 -	 .
4. --., e -.,	 •	 -	 e "•	 e ,-,`	 Mabilitaçao especifica em nivel de 2o: grau ou habilitaçaO es pecifica:. „	 .	

,. .
• a: .::-, : ' em Pedagogia, correspondente a licenciatura de	 curta iraçao ou plena. , ,

'11' • 	r	 I	 .	 -

_,	 . ,	 .	 --- - • (- '	 :t '	 -,;:.	 , ,.-...,,,` • , ., ',, ", k, .`ã, - ..,,Z .', :=.--- , - "..--":(•-%''. 	'-' ',':r - ''' 2 '''''' ''l	- 2:,', '-'	 .,'': "`'''' - "' s ''''' '' . -	 `	 .'	 É	 '_,,...,,;,-
a) categoria 1- -- - -- - -	 .:-- -7.-: :OPE-11:	 :Enquadramento na forma do art. 12, da Lei no: 11.229, de 26/06/92.-'

.	 .	 -	 .

.	 .	 b) categoria 2:OPE-13:	 :Enquadramento na fror a do art. 12, da Lei nó. 11.229, de 26/06/92.

.	 a	
'	

,
.	 a	 ,	 •	 ,	 .	 ,
,	 a • a	 • -.	 ,

a	 a	 c) categoria 3	 :OPE-14:	 :Enquadramento na rma do art. 12, da Lei no. 11.225, de 26/06/92. -a	 a
,	 .	 .	 .	 .	 ,

"

4 ....$

:CLASSE II;

e	 e
e	 e

e

.	 e
e	 e

a
e

e	 e
e	 e
e	 e

e	 e
e

o
e	 70:Pr
• e

I
e

: •	 •a) categoria 2

b) categoria 3
•

70:Professor Adjunto de Ensino Media

•

e
•

e

:OPE-13:
a

e	 e

:OPE-14:
a
1

• e

:OPE-14:PP-III
• e
e	 e

I"	 I

e
e
4

e
e

e
e

:PP-III :Provimento por concurso publico de provas ou de provas e titulas. Habi-
:litaçao especifica em nivel de 2o.grau ou habilitaçao es pecifica em Pe-
:dagogia,correspondente a licenciatura de curta duraçao ou plena.

- _

:Enquadram:Ao na forma do art. 12, da Lei no. 11.229, de 26/06/92.- -

:Enquadramento na forma do art. 12, da lei no. 11.229, de 26/06/92.
.	 e

-
4

:Enquadramento na forma do art. 13, datei fin. 11.229, de 26/06/92.-

:Provimento por concurso publico de projição de provas e titulos. Habi-
:litaçao especifica de grau superior de graduou correspondente a licen-:-
:ciatura p lena.	 . "	 :	 '

a

e

e
e

••••:',	 •



1. •

Efetivo do Quadro do Magisterio Municipal. 	 I Folhâ No do proc . 1

71107-triciorriárf-c26 19-721

•

1 	

-	 -

REF. : PARTE

:	 'TABELA :

FORMA DE PROVIKER10

b) categoria 2 .

c) categoria 3

a) categoria 1a) categoria 1

e

e
e
e -

	

.12:k •	 -; •

	

-	 ,

- r •
• ,ss

• ,

e
e

e

e

e

e
e

e

e

.
e
e

1

e
e
1

é

-
e

a .

•
e

Anelo I a que se refere o Artigo 2o. da Lei Mo.

Quadro dos Profissionais de Educaçao

TABELA D - Parte Permanente - Cargos de Provimento

:Mo. DE:	 DEMOMIMAÇA0 DO CARGO

:CARGOS:

: 13050:Professor Titular de Ensino Fundamental I

• I

• '

-

e

8400:Professor Titular de Ensino Fundamental II

-	 _
-

•

e
e

e
a

e	 a	 a
I	 II
é

I	 I
e	 e

e
• e
e

• 100:Professor
e

3	 1

•
-11• 

e
e	 e

-
-I
.3

1	 1	
-"-	 ""_	 •

•

a -

II r,•_",	 , 	 ••• r "e.

,=••	 "--"-"."""r"'

I 
3.

e
e
e
e

e
1

1

• - -	 • •

.	 .	 :27 desta lei.
,	 ,	 :Habilitaçao especifica em nivel de 2o. grau ou habilitaçao especifica,

:PP-III :Provimento por concurso de acesso de provas e titulos,dentre integrantes:
.	 :da carreira do Magisterio Municipal da Classe I e atraves de concurso

:publico de provas ou de provas e titules, observado o disposto no Art.

.	 :27 desta lei.	 .

'	 :Habilitacan especifica ne nivel de 2o. grau ou habilitaçao especifica	 : "",

11.229, de 26/06/92.

:Enquadramento na forma do art. 12, dá Lei no. 11.229, de 26/06/92. .

I
t

•
a,

e

e	 •

e-,

-	 e

e	 •	 I •	 j

:OPE-14:PP-UI :Provimento por concurso de acesso de provas e titulos,dentre integrantes:',.

-	 ,	 :da carreira do Magisterio Munici pal da Classe I e atraves de evocurSo-.

: publico de provas ou de provas e titulos, observado o dis posto no Are I'.

127 desta lei. ,	. •	 -	 :

.	 "":. :Habilitaçao especifica de grau superior 'de gradgaçaõ Correspondente " à- 1._
"	 -- • :licenciatura

.	 • -	 1	 •	 •	 ••-'	 - '	 n-:•7

-I
e

4

a) categoria 2

b) categoria 3--

Titular de Ensino Medio

e

e

-

1.

.	 ,

,

:em Pedagogia, correspondente a licenciatura de curta duraçao ou plena.

:OPE-11:	 :Enquadramento na forma do art. 12, da Lei no. 11.229, de 24/06/92._
,.	 ,
,	 ,

:OPE-13:	 :Enquadramento na foraa do art. "12, da Lei no. 11.229, de 26/06/92.
,
a

:OPE-14:
1	 I —
e

1	 1

:PP -
a	 1

I
e	 e

e '

1	 „.	 1

:OPE-13:

:OPE-14:
e

e
e

::

,	 ,	 .	 -	 .-
,,	 __

-- '"'	
.	 e " ,.	 '

...	 ... ,	 ,	 - _	 . .
III :Provimento por concurso de acesso de provas e titulos,dentre integrantes:

Ida carreira do Magisterio-Municipal da Clar.se I e atraves de concurso

de pnovas ou de provas e titulos, observado o disposto no Art.

:	 -	 :27 desta lei.:

:Habilitaçao especifica de grau superior de grad gaçao correspondente a

-, 	 :licenciatura de curta duraçao ou plena.	 ,.	 __	 .	 . ,

" -

1_

e
-

e
e
e

.	 -
- :Enquadramento na forma do art. 13, da Lei no. 11.229, de 24/06/92:-.:-- 	 - •



:CLASSE III

;	 •
, 	 .

;

r

:

•

• r•

• r.

•

(.1

Anexo I a que se refere o Artigo 2o. da Lei No.

Quadro dos Profissionais de Educaçao

TABELA B - Parte Permanente - Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magisterio Municipal.

Folha N o
do pine I

N o

19 tun.cionário.._

:No. DE:	 DENOMINAÇA0 DO CARGO

:CARGOS:

: REF. : PARTE

:TABELA

FORMA DE PROVIMENTO

: 1206:Coordenador Pedagogico

55
e

e
e

•

e
e	 e

8	 1	 a	 8

WE-15:PP-II :Provimento por concurso de acesso de provas e titulos,dentre integrantes:

.	 ,	 :da carreira do Magisterio Munici pal e atraves de concurso publico de
a

a	 ,	 : provas ou de provas e titulos,observado o disposto no art. 27 desta lei.:
.	 a

, .	 a	 :Habilitaçao et Orientaçao Educacional ou Supervisao Escolar correspon-
a	 a

,	 a	 :dente a Licenciatura Plena em Pedagogia ou complementmo pedágogica ou : ._

,	 a	 :pos-graduaçao em educaçao, com experiencia minima de 03 (tres) anos no : •
• ,

a	 :Magisterio.	 a

e	 e
e

e
e

e	 e

• 1

a	 ,

,	 a

a
a	

,

e	 -	 8	
1e ee	 .

-	 eI	 -	 1	 8 - --ee	 .	 .

: 803:Diretor de EscolaWE-17:PP-II :Provimento por concurso de acesso de provas e titulos,dentre integrantes:.	
a

:da carreira do Magisterio Munici pal e atraves de concurso publico de,	 .	 aa
,

:provas ou de provas e titulos,observado o disposto no art. 27 desta lei.:a	 a	 a

:Mobilam° em Administraçan Escolar correspondente a Licenciatura pie-

:na em Pedagogia ou complementmo pedagogica ou pos- graduaçao em educa-

:çao, com experiencia minima de 03 (tres) anos no Magisterio. 	 -
• e	 e	 1	 -	 1	

.	 , .	 .	 ..._ _	 _	
'
	 1.

-8	 e	 .	 e	 e	 8	 - -	 -.	 ..	 .	 '
8	 8	 8	

:	
8	 .	

.	 -8
• 1	 1	 1	 .

: 163:Supervisor Escolar 	 :QPE-18:15P-II :Provimento por concurso de acesso de provas e titulos,déntre integrantes:

a	
,
,	

a
a	 :dá carreira do Magisterio Municipal e atraves de concurso publico de

: provas ou de provas e titulos,observado o disposto no art. 27 desta lei.:
,	 aa

:	 :Mobilam° em Supervisa° Escolar, correspondente a Licenciatura plena l '.: "-a	 ,,
.	 a	 .,	

:ou complementmo pedagogica ou pos-graducaçao em educaçao com experien ., : .

:cia minima de 06 (seis) anos no •agisterio, dos quais 03 (tres) anos no

a	 a	 a	 : .	 :exercicio de cargo ou funçao previstos nos itens II a VIII, dó artigo	 :
,	 a	 a

da Lei no. 11.229, de 26/06/92. 	 -:: -,zz:----"	 ,' .	 .-:. '.::.,,	
..	 ,	 . 1	 •	 1

e	
:	 •	

.	 .
• :	 •	

8
8 . .	 , :	 .A -	 f	

, - , :

• •	 : .	 -	 ..	 :	 . _	 •	 ,	 8
8

e	 •	 I I	
—	 ee	 e	 e	 e

é	 4	 e -	 :

sc4/tak/mag02a.ca1

•

••••",:•,• .,,e1;.•;•;t•
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Anexo I a que se refere o Artigo 2. da Lei flo.

Quadro dos Profissionais de Educaçao

TABELA C - Parte Permanente - Cargos de Provimento em Comissao do Quadro de A poio a Edvcaçao.

: REF. : PARTE :	 FORMA DE PROVIMEN10
.	 .
.	 :TABELA :	 .

:

:QPE-11:PP-I	 :Livre provimento em comissao pelo PreFeito,dentre integrantes da carrei-:
a

:ra de Auxiliar Tecnico de Educaçao Classe II, com experiencia minima
,	 ,	 a
,	 a	 :de 3 (tres) anos na arei administrativa escolar.
I	 II	 ,
,	 ,	 a	 a
,	 ,	 ,	 .	 a
,	 ,	 ,	 a
a a
,	 1	

.	 a
,	 -	 .	 a

1,	 a
a	 ,

.	 ,-, -	 ,
•

,	 -	 •	 .	
-a	 •	 :4	 .

A	
.	 . -	 a

.. .

• 1	

,
a	 • .

.I	 .	 .-	 a-

	

.	 ,	 , .
• I	 •	 • a	 -..	 -...	 .	 ,
e

e	 -a

• a

• e

a •	 '.	 a

113F u! ha No	 do ¡v.or;

N o	 ,"P;2(1-.e.. 19 	

O . funcior	 gg%.
:No. DE:	 DENOMIHAÇA0 DO CARGO

:CARGOS:

. 	 4 .& 	 7
 •

1 450:Secretario de Escola
•

•

	

a	 e

a

a

e

e

e

• e

•

• a

	

e	 e

•

. ---

	

e	 1

• a •

e

a

e

a

	

•:	
e

e

e

e

a

	

a	 a

	

e	 a

e

•

e

• 1 -

e

	

a	
•	 -	 _	 •

a

• e

• a

a

•

e

•e
-	 •

-

	

e	 e

e	 I •

a

.te	 a.

a.
e

-e	 1-

• -	 e 	 a '16';,-

e	 •

.11

e

1	 e -	 e

e	 "	 e -

• e

▪ e	 "•"

• •	 e "

• •	 e

a-	 a

e	 e

• •	 e

e	 •

e	 a'

• e

-.,	 e	 .

e	 -	 1	 •	 . 	 I —'

• •	 I

•.	 • .	 e -

I•	 .. •	 •

t	 • 1
-

:

I

*•:

1

a

I	 ,
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FORMA DE PROVIMENTO

41.

e
e

:(oito) anos na categoria.
•

•

concurso publico de provas ou de provas e titulas exigida a

egolar correspondente ao lo.grau completo ou equivalente.

•

:Mediante

:formaçao
,

_.,	 •

:Enquadramento,exigida a formam escolar correspondente .10 lo.grau cum-

:pleto ou equivalente.

:Enquadramento,dentre titulares de cargos da Categoria 1,com no •inimo 6

:(seis) anos na categoria.	 _	 _
.	 _

2,com no minimo 5

— •
-

dá Categoria

b) categoria 2

c) categoria 3

d) categoria 4

O

I .

Anexo I a que se refere o Artigo 2o. da Lei No.

Quadro dos Prnfissionais de Educaçao

TABELA D - Parte Permanente - Cargos de Provimento Efetivo da Quadro de Apoio a Educaçan.

	

:No. DE:	 DENOMINAÇA0 DO CARGO	 : REF. : PARTE

	

:CARGOS:	 :	 :TABELA

: 7020:Agente Escolar	 :PP -/II
I	 I	 I

I	 e

e	 e	 t
I	 I

I	 I	 a) categoria 1	 :OPE-1 :
1	 I

1	 I	 1	 I
1	 I	 I	 I
I	 I

	

a	 b) categoria 2	 :OPE-2
I	 I	 I	 I
1	 I	 I	 I
I	 I	 1	 1
1	 /	 1

	

. 	

a) categoria 1	 :OPE-1 :

	

.	 a	 a

a

	

a	 b) categoria 2	 :OPE-2 :

	

a	 a	 .

	

.	 a	 a

	

.	 a	 a

	

.	 a	 a

:Mediante concurso publico de provas ou de provas e

:lo.grau incompleto.

titulos,exigido o

a	 c) categoria 3	 :OPE-3
a

.	 a	 a
a	 a	 a
e	 e	 e
e	 e

e	 d) categoria 4	 :OPE-4
a	 a
a	 a	 a...	

aa
a	 a	 a
.	 a	 1
a	 1	 .1

800:Auxiliar Tecnico de Educaçao Classe I	 :	 :PP-III
.	 1	 1
a	 a
a	 a	 a
.	 I	 1

.	 a) categoria 1	 :OPC-3
1 a 	1
• a	 a
11 	 a
a	 a	 a
a
.	 b) categoria 2	 :OPE-4 :
a	 a	 a
a	 I	 I
a. 	 .

a
a	 c) categoria 3
• aa
1	 1	 a
• 1	 •
•

a	 d) categoria 4	 ;OPE-6*;
a

e

e
e

e
e

:Enquadramento,exigido o lo. grau incompleto.

:Enquadramento,dentre titulares de cargos dá Categoria 1,com no minimo 6

:Enquadramento,dentre titulares de cargos dá Categoria 2,com no minimo 5

e
e

:Enquadramento,dentre titulares de cargos dá Categoria 3,com no minibo 8

:(seis) anos na categoria.:(seis) anos na categoria.

:(cinco) anos na categoria.:(cinco) anos na categoria.

e

e

Classe II

1.
a,

a
a

a

e

á

:Area: Inspeçao Escolar
1

: 1400:Auxiliar Tecnico de Educaçao

"

,

-	 a) categoria 1 .

é..

e
e

e

1
e
e

:Area: Serviços Tecnicos

1

1	 •
• 1

1

• 1
1	 - •

:PP -III
• 1

'

1

:OPE-7

:OPE-3 :

:OPE-9
e	 e
e	 e

e
e	 e

:OPE-10:

e

e
e

e
1

:Mediante concurso de cesso de provas e titules dentre integrantes

:da carreira de Auxiliar Tecnico de EducaçaO co. no minimo 6 (seis)

anos na carreira e formaçao escolar Correspondente ao 2o.grau completo

:ou equivalente,observado o disposto no art.102 desta

de çargOs da

_

:Enquadramento, dentre titulares

:(cinco) anos na categoria.'

:Enquadramento,dentfo titulares

:(oito) anos na cat oria.

- ã

é

quadentlidentre titularei dê cargoS dá

:(seis) anos na categoria:i.:

Categoria 1,com no
_

,
de cargos da

de cargos da

Categoria 2,com no
-	 •

6 (seis) anos na carreira de Auxiliar Tecnicu

emumlai; correspondente ao 2o.grau completo ou- 	 :
-	 -. •

tinimo 6	 ,

-

' ida° 5

Categoria 3,com no minino 8

	 -11



2637:Professor Substituto de Edncaçao Infantil

. a) categoria 1
•

b) categoria 2	 •

c) cateioria-3

a	 •	 -a

:PS ' 	:Destinado -a extinçao na vaCancia._
—

-

e

_	 '

:QPE-15:PS	 :Destinado a extinçao na vacancia.-
, • -
:QPE-7 :PS , :Destinado a extinçao na vacancia o_

'disposto nos paragrafos lo.,2n. e
vacancia ou transformaçao na conformidade co
lo.,2n. e 3o. do art. 106, desta lei.

.
4	 :„

I

e	 -

e
e

39:Professor Substituto de Deficientes Auditivos:QPE-14:PS 	 :Destinado a extinçao na vacancia.

e
e

e
e
e

e
é

• 111

e

e
e

e
e

a

•
e

..
,	 a

e

-e
-a

e
e

e

vacancia, observado o disposto no art. 91 desta

vacancia, observado o disposto no art. 91 desta

vacancia, observado o dis posto no art. 91 desta

vacancia.

Lei no. 11.229, de 26.06.92.

i

1 F° / 4a
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e
a

e
e
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•

Anexo I a que se refere o Artigo 2o. da Lei No.
Quadro dos Profissionais de Educaçao
TABELA E - Parte Sup lementar - Cargos destinados a extinçao na vacancia.

:No. DE:	 DENOMINAÇA0 DO CARGO	 -	 : REF. : PARTE
:CARGOS:	 :TABELA :

:	 450:Auxiliar de Secretaria .

800: Inspetor de Alunos

:	 59:Assistente de Atividades Artisticas
-	 , .

:	 100:Instrutor de Fanfarra

8

e
e

e
e
e

e
e

e
e
e

e
e
a
e

• ,
: 5200:Professor Substituto de lo.Grau - Nivel I
I	 "

A	 , a) categoria lk
-

) categoria E!,.;
-

:	 500:Auxiliar Administrativo de Ensino	 :QPE-7 :PS	 :Dest500:Auxiliar Administrativo de Ensino :QPE-7 :PS

II

¡OPE-7 iPS

I

n OPE-3 ¡PS

:QPE-13:PS

9:Coordenador de Atividadè'Culturais9:Coordenador de Atividadegnulturais

a •e	 e

I	 I
;

e	 ;
t	 -

•-;
4601:ProfessOr de lo.Grau - Nivel Ir.:-

a) categoria 21',";.,
'

,	 b) categoria 3

4

110:Professor de 2o.Grau

-	 4 ..;••

• :PS.I .

t- •
e	 ".•	 -
e

• ,

da Lei no. 11.229, de 26
• " '	 ,	 '

'	 -
da Lei no. 11.229, de 26

.06.92.
;-‘4-

.06.92.
-

no. 11.229, de 26.06.92.--
.—	 _

-

no. 11.229, de 26.06.92:
-•	 • -	 '

:Destinado a extinçao na

:Destinado a extinçao na
:lei.

:Destinado a extinçao na
:lei.

:Destinado a extinçao na

- - - - .. ..""'"-, ,.	 -.- - ;;.'„!" '

	

:::. . 4 -,,:-;;i.:;-... - 4 ,.... ... '-	 .. -e- "-.:- 2, .•_' \---.-'-:- - -_,' '' . .'`,. ......- '''..'"' '''..*: '4-,',..,,, .. ='-'1

:QPE-14:7TY-- :Encniadramentii, " na 4or:a do art. 13 da Lei
• -- '.:- ..,..,	 .-;	 .•	 :	 ..-	 ..	 :	 .	 ..	 _-	 : -,'	 .	 --:-..-:'--.-:— —,.. .	 ,

• 1	 -	 I	
.

I	 4	 1
e	 e	 e	 .

:QPE -14:PS	 :Destinado a extin o na vacancia. • 	 • -

a - •

:PS	 • :Destinado a extinçao na vacancia.
e

an-13:	 :Enquadramento, na forma do art. 12
„	 - •

"	 .

	

c--"" . --	 -7, ..,4-„e- --,,'.	 -- -:".."..--, çt..;.,:'n',1%.r: • ,,,. --,* t.,::,:,-- 7,z.'
_

	

.. 12 da Lei no.
'

	 11.229, de 26r 14' ''' .' 'Enquadramentó, na falha do art-.04.92,.:; ,.„.-,..,...—„,..„---nr-,., , .:„,,,• ---4-t...;.-i,t.:'.......a ...,,--"-., •-•.- • .- ,...'.. ..•,4*:--,,- , -,f,,_-..-, -- 	 "-,=. ,, ,,.. 	 -:	 -- - - - 	 .- ! . '	 -:-;.? - , . - • • ,:."5"-, -, '.- ' --I 	 ". 	 ' 	 I '	 '' Z . '-'"-_, : :.:	 :::',. :, -.- --.	 .3..	 ., = ...	 . • . :.--,`"-- -":-...''''''., - ,' 	 .--'.:-,g-t's ''' .--',• . • ..-- .= • 	 -. •

:Enquadramentia, na forma do art. 12
• `.n•	 —

:EnquadramentO; na forma do art. 12
I	 •

:Enquadramento, na forma- :Enquadramento, na forma do art. 13 da Lei

:Enquadramento, na forma do art. 12 da Lei no. 11.229, de 26.06.92.:QPE-11:	 :Enquadramento, na forma do art. 12

:QPE-13:	 :Enquadramento, na forma do art. 12:Enquadramento, na forma do art. 12 da Lei no. 11.229, de 26.06.92.

:OPE-14:	 :Enquadramento, na forma do art. 12:En quadramento, na forma do art. 12 da

FORMA DE PROVIMENTO



A C

31.678,59, .

34.846,44

38.331,08'

42.164,19 '

46.380 61'

51.018,67 

56.120,53':j

60.610,18,

65. 459 00r
,r

70.695:71;:i

• ';

•-•

. ,
,..	 „.„	 . _	 ,	 .	 .	 .	 •
:,	 ,	 . •	 .. ..
,....	 -2., 	 •	 .

u_ Z C..".t	 .	 .	 •	 .

---Ane o II a que se refereo artigo bo.•da Lei no.

QUADRO DE APOIO A EDUCACAG

JORNADA DE 40HS

•. 's- • "

.	 e

..

• •

•
•
•ECREF/GRAUS1	 • A D	 .

1.

• •	 •,..'	 •

4.

•26.180,64

,28.798,71

31.678,59 •

34.846,44

42.164,19

45.537,33'

49.180,33

53.114,73

REF/GRAUS1

OPE-1

OPE-2

OPE-3

OPE-4

OPE-5

OPE-6

OPE-7

OPE-8

OPE-9

OPE-10

21.636,89

23.800,60

26.180,64

28.798,71

3/.678,59

34.846,44

38.331,08

41.397,58

44.709,39

48.286,12

26.180,64

28.798,71

31.678,59

34.844,44

38.331,08

42,164,19

46.380,61

50.091,07

54.098,35

58.426,21

28.798,71

31.678,59

34.846,44

38.331,08

42.164,19

46.380,61

51.018,67

55.100,17

59.508,20

64.268,84

QUADRO DO MAGISTERIO MUNICIPAL

JORNADA BASICA DO PROFESSOR

OPE-11

OPE-12

OPE-13

OPE-14

OPE-15

OPE-I6

OPE-17

OPE-18

OPE-19

OPE-20

OPE-21

35.657,86

37.975,63

40.444,05

43.072,90

45.872,63

48.854,35

52.029,91

55.411,84

59.013,59-

62.849,51

66.934,69

37.975,63

40.444,05

43.072,90

45.872,63

48.854,35

52.029,91

55.411,84

59.013,59

62.849,51

66.934,69

71.285,45

40.444,05

43.072,90

45.872,63

48.854,35

52.029,91

55.411,84

59.013,59

62.849,51

66.934,69

71.285,45

75.919,02

43.072,90

45.872,63

48.854,35

52.029,91

55.411,84

59.013,59

62.849,51

66.934,69

71.285,45

75.919,02

80.853,76

45.872,63

48.854,35

52.029,91

55.411,84 i -

59.013,5k

62.849,51.

66.934,69 ,

71.285,45"

75.919,02

80.853,76

86.109,26-



REF/GRAUS1 A	 B

OPE-I1
OPE-12
OPE-I3
OPE-I4
OPE-I5
OPE-I6
OPE-17
OPE-I8
OPE-I9
OPE-20	 e
OPE-2I

	

53.496,79	 56.963,45

	

56.963,45	 60.666,08

	

60.666,08	 64.609,35

	

64.609,35	 68.808,95

	

68.808:95	 73.291,53

	

73.281,53	 79.044,97,
78.04447 83,117,7i

	

83.117,76	 88:520,39

	

88.520,39	 94.274,27
94.274,27 100.402,04
100.402,04 106.928,18

QUADRO DO MAGISTERIO MUNICIPAL
JORNADA ESPECIAL INTEGRAL

REF/GRAUS: A C

QUADRO DO MAGISTERIO MUNICIPAL
JORNADA ESPECIAL AMPLIADA	 -

L

	

60.666,08	 64 1.'609;35 '4.169:9'08,95
646O9,35 68 80895

	

68.809,95	 73;281'8'53	 79'.' 044, 97
	73.281,53	 71E044,87': 83:117,76

	

79.044,97	 83117'9766_88520,39
83.117,76 88520;394274,27
99:520,39 94274,27 160 302,04
94.274,27 100402804 . 106 1, 928,18
100.402,04 106 928,18 113 878,53
106.928,18 113.878,53 121 .280,64
113.878,53 121.28O,'64 A,,,-129.163,89

e

e

e

e
e

e

e

e
e

e
e

OPE-I1
OPE-12
OPE-I3
OPE-I4
OPE-15
OPE-I6
OPE-17
OPE-18
OPE-19
OPE-20
OPE-21

71 :315,72
75.951,26
80.888,10
86.145,80
91.745,26
97.708,70
104.059,92
1/0.823,68
118.027,18
125.699,02
133.869,39

75.951,26
90.999,10
86.145,80
91.745,26
97.708.170

104.059,82
110.823,68
118.027,18
125.699,02
133.869,38
142.570,90

	

80.888,10	 86,145,801»91.745,26

	

86.145,80	 91.745,2697:708,70

	

91.745,26	 97.708,70104.059,82
97.708,70 104059,827110.823,68
104.059,82 1108239687A18.027,18
110.823,68 118.027,18125.699,02
118.027,18 . 125.699;021.133.869,38
125.699,02 133:869,28142.570,90
133.869,38 142.57090-151.839,04
1 .42.570,90 151,838,04161.707,52
151.938,04 161,707,52 172.218,52



.	 .
!!Mr"2-11PM

„

; •

QUADRO DO MAGISTERIO MUNICIPAL
JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 NS

REF/GRAUS: CA E

• •

1.5°z'

OPE-I1
OPE-12
OPE-I3
OPE-14
OPE-15
OPE-16
OPE-17
OPE-18
OPE-19
OPE-20
OPE-21
OPE-22

95.087,63 101.268,35
101.268,35 107.850,80
107.850,80 114.861,07
114.861,07 14.327,01
122.327,01 130.278,27
130.278,27 138.746,43
138.746,43 147.764,91
147.764,91 157.369,57
157.369,57 167.598,69
167.598,69 178.492,51
178.492,51 190.094,53
190.094,53 202.450,72

107.850,80 114.861,07 122.327,01„,
114.861,07 122.327,01 130.278,27'
122.327,01 130.278,27 138.744,43

	

130.278,27 138.746,43 147.764,91	 e

	

138.746,43 1.47.764,91 157.369,57 	 -
147.764,91 157.369,57 167.598,69
157.369,57 167.598,69 178.492,51
167.598,69 178.492,51 190.094,53.
178.492,51 190.094,53 202.450,72
190.094,53 202.450,72 215.610,03
202.450,72 215.610,03 229.624,69 v/
215.610,03 229.624,69 244.550,30

;

Obs.: Aplica-se ao Secretario de Escola a tabela acima'

••n11

o.'



9:Coordenador de Atividades Culturais

13:Coordenador Regional de Educaçao

Hucleos de Açao Educativa

100:Instrutor de Fanfarra

100:Professor de Bandas e. Fanfarras

Unidades Escolares

a) categoria 2
b) categoria 3

e

e

e
e

e
e

e
e

e
e

1

1
1
e
e

e

e

39:Professor Substituto de Deficientes Auditivos:OPE-14:PS

n•••

I	 •	 st ,
a) categoria 1

b) categoria 2 -
e	 .

	

-	 • c) categoria 3.-
- -

: 4601:Professor de lo.Grau -,Hivel II

a) categoria2

b) categoria 3

1	 1

• •.
•

:	 110:Professor de 2o.Grau

e

e
1

:OPE-11:
:OPE-13:
:OPE-14:

:PS
e	 e

:QPE -13:

:OPE-14:
o

:QPE -14:PS

:PS
I

.

:QPE-11:
:QPE-13:

:QPE-141

I	 y	 I

:	 :PS:PS

e
e

e
e

e -
e •

• :„

,	 e

e -

,

- lie	 •

e

„

-
e

1

1

1

a
• e

• e
e

e
e

II
Ii

11

•••nn•••n•nnnnnnnnn•nnn••••nn•••n•nnnnnn•n••••••“nnn•••nn•n•

e

e

e
e

e

e
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Anexo III - a que se refere o Artigo 5o.da Lei Ho:

Quadro dos Profissionais de Educaçao

Tabela A - En quadraihento de Cargos de Provieento ea Cotasse° do Ouadro do Magisterio Municipal.

SITUAM ATUAL
II

SITUAÇA0 NOVA

:Ho. DE:

:CARGOS:

DEHOMIHAÇA0 DO CARGO : REF. : PARTE ::Ho. DE:	 DENOMIHAÇA0 DO CARGO

:TABELA ::CARGOS:

: REF. : PARTE

:	 :TABELA :

:DA-12 :PP-I

e

e.

11
II

1
1
II
1
11
11

I I
1
'e
II
1
e'
ei
1 I

I
11

I
1

'e
II
II
II
11
11
'e
te

Is
I

'e
I
I I
I

11
I

I
'e
II
e'
I I

I I

te
I
'e
II
II

es
II

15:Assessor Tecnico Educacional 	 :DA-12 :PP-I

:-Gabinete do Secretario Municipal de Educaçao:

59:Assistente de Atividades Artisticas

800 Assistente de Diretor de Escola

:- Unidades Escolares

150:Assistente Tecnico Educacional

:- Gabinete (20)	 .

Hucleo de Açao Educativa (130)

;EM-06 ;PS

• 1

Em-12 :PP-1
1	 1
I	 1

I	 e

:HM-1 :PP -I
I	 I
• e

• :PP-I
• I
I	 1

:EM-03 :

:EM-04 :

• •	 •	 t	 •

39:Professor Substituto de Deficientes Auditivos:EMS-04:PS

-

15:Assessor Tecnico Educacional

59:Assistente de Atividades Artisticas

800:Assistente de Diretor de Escola

:- Unidades Escolares

150:Assistente Tecnico Educacional__ _..

Gabinete (20)
:- Delegacia Regional de Educaçao (130)

9:Coordenador de Atividades Culturais
• 1o
13:Delegado Regional de Educaçao

:- Delegacia Regional de Educaçao

100:Instrutor de Fanfarra
e

100:Professor de Bandas e

Unidades Escolares

a) categoria 1

.	 b) categoria 2
e
e	 c) categoria 3

:EM-03 :PS

• 1

:EM-06 :PP-I
1	 1

,

n EM-08 iPP-I.

:OPE-7 :PS

• I

• :PP-1
e	 e
• e

:OPE-11:

:OPE-13:

:QPE-14:

:OPE-13:PS
I

iQPE-15iPP-I
1	 I

11

n QPE -17 n PP -I

:OPE-15:PS

n PP -I

e
e

a
1

1
e

e
e

e

• :-Gabinete do Secretario Municipal de Educaçao:

: 2637:Professor Substituto de Educaçao Infantil

- a) categoria 1
'	 4	

b) categoria 2 .	 •
c) categoria .3- .c) categoria .3

.	 ,

•
5200:ProfesSor Substituta de lo.Grau

:PS	 2637:Professor Substituto de Educaçao Infantile
e

e

: •n•-•,•

,  e.. n

 a) categoria 1 ,	 .

h) categoria 2 	 ',.-":17

- - 1-: :', c) categoria 3

I .
:: 4601:Professor de lo.Grau - Uivei I

e	 e 1 I	 e
e	 e e	 e _	 .	 ,	 „

:EM	 e-03 :	 es	 -	 a) categoria 2	 .
. 

	

04 : •	 ::	 :	 b) categoria 3	 -
e,e	 I 1	 e

ee	 • II
:EM-04 :PS	 e,

II
 110:Professorvde/24.Grau

,

sc4/tak/ens04.cal

ee	 e
e	 II	 e

a) categoria 1
b) categoria 2:
c) categoria 3

ee	 ' e	 a) categoria 1	 -. .-'	 4'

t 	 e e 	 e
	 ,

:EMS-04,	 e e	 ',	 o	 --	 c;) categoria 3 , '	 .r,,. ,....._	 „. „

111	 .
a) categoria 2	

..... ,.
:-:--b) categoria 3

:rms-ol:	 .. ,	 .
,

DIS-03 : - - .1 i.	 I	 to) categoria E!. , , , --- "" 
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a) categoria 1

h) categoria 2

c) categoria 3

a) categoria 2

b) categoria 3

1	 1
1	 1

1
I	 I

:PP -III

:EM-01

:EM-03 :

.

.

:PP -III
a

.

:rm-01 :

:rm-04 :

•
•
• 1

:	 :PP -III
I

I	 1

IEM-03

:EM-04
1
e

le	 a
• 1

:EM-04 :PP -III

e

e

e

e

e
1

e

2700:Professor Adjunto de Educaçao Infantil

.

g

o

e

g

e
e

e

70:Professor Adjunto de Ensino Media

5350:Professor Adjunto de :nsino Fundamental I

a) categoria 1

h) categoria 2

c) categoria 3

4650:Professor Adjunto de Ensino Fundamental II

1

• 11

a) categoria 2
b) categoria 3
a) categoria 2
b) categoria 3

Medi°

4650:Professor Adjunto de Ensino Fundamental II

70:Professor Adjunto de Ensino Medio 	 •

;CLASSE II

I	 I
1	 1
I	 1
1	 9
1	 1
1	 I
1	 1	 1
I	 1

6052:Professor Titular de Eduéaçao Infantil 	 :PP -III:PP -III

1
1

:OPE-11:
:OPE-13:

:OPE-14:
1	 e

1	 1
• 1
1	 1

:PP -III
1	 1
1	 1

:OPE-13:

: pia -14:

:

:OPE -14:PP-III
1
I	 1

a) categoria 1

b) categoria 2

c) categoria 3

•a) categoria 2
b) cate ia 3

e	 -

Professor itu lar de Ensino Media

ii
II
ia
11
11	 1
ia 1
11
11	 1
ii 1
11
ai
ia

e

e
e

: 6050:Professor Titular de Fducaçao Infantil

a) categoria 1

b) categoria 2
c) categoria 3

2:Professor Titular de Ensino Fundaiental II

:(Educador Musical)	 •

: 13050:Professor Titular de Ensino Fundamental I

e

e

e
;

• t

1

:EM-02 :

:rm -04 :
:ER-05 :

e
e

e
e

e
e

é
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Anexo ui - a que se refere o Artigo 5o. oa Lei No.

Quadro dos Profissionais de Educaçao	 -

Tabela B - Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magisterio Municipal.

SITUAÇA0 MOVA
11	 	  I•
11	 a

: REF. : PARTE ::Ho. DE:	 DENOMINAÇA0 DO CARGO	 : RIT. : PARTE

:	 :VILELA::CARGOS:	 :	 TABELA'

:

SITUAÇA0 ATUAL

:tio. DE:	 DEN0hINACA3 DO CARGO

:CARGOS:

g

e

e
e

1

e
a
e

:PP-In

:EM-02 :

:EM-04 :

:rm-os
9	 1
I

:EM-o4 :PS
1	 1
1	 I
1	 1
1	 1

I	 1
1	 1

a) categoria 1

b) categoria 2
c) categoria 3

1	 1•
.-	 1

8400:Professor Titular de Ensino Fundamental II
e	 I
1

:	 a) categoria 2	 :EM-04

b) categoria 3	 :EM-05

100:Professor Titular de Ensino Media

.:CLASSE	 I	 ,	 :PP-EII :
,	 ,,	 ,,,	 ,
,

2700:Profe5sor Adjunto de Educaçao Infantil 	 aa	 a
aa	 aa	
aa	 aa

:	 a) categoria 1	 :OPE-11:

:	 b) categoria 2	 :OPE-13:
a:	 c) categoria 3	 :OPE-14:	 a

a	 a1a
1	 ae	 e

ega	
:g•

5350:Professor Adjunto de Ensino Fundamental I 	 :

• 1
• 1

:OPE-11:
:OPE-13:

:OPF -14:

I
e

é	 g	 e
• 1	 O
•
8	 1
1	 1	 e

:

•:	 :PP -III
• 1	 11
I	 1	 .

:opr-11:
:OPE-13:

:OPE-14:

Fundamental II

1	 1
1	 1
• 1

:ah-05 iPP-III

11
Ia
ii
ia
ii
11
ia
ai
SI
11

11
ii
11
11
11
11

11
11

ii
ai

ii
i

11
ia
11
ai
ai
ii
ia
ia
11
ii

11
11

lb
ia

'11
ai
11
ai
ai
Ia

ii
11
ii
ia
ia
11

ii
19
11
11

Ia
11

ai
e

e
11

Ia
11
ia
ii
Ia •
ia

ia

•

II.
• •	 •	 ,

11

a) categoria 1
b) categoria 2

c) categoria 3 .

:PP -III:PP-III	 13050:Professor Titular de Ensino Fundamental 1

II •
ft'
ii

ai•
11

11	 1

11

8400:Professor Titular de Ensino

."

e

a

11	 I	 •

a) categoria 1.T

b) categoria 2..
c) categoria 3'

1	 1
I	 1

I	 1

:PP -III
1

1	 1

:OPE-13:

:OPE-14:
1
I	 1

I
I	 - a 	 a

:OPE -14:PP-III

•
a

a
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Quadro dos Profissionais de Educaçao

Tabela B - Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magisterio Municipal. 	 k

*	 .-----1
. 1	.
a	 SITUAÇA0 ATUAL	

1
11	 SITUAÇA0 NOVA

	 a11 	
..

:No. DE:	 DENOMINAÇA0 DO CARGO 	 : REF. : PARTE ::No. DE: 	 DENOMINAM DO CARGO 	 : REF. : PARTE

:CARGOS:	 :	 :TABELA ::CARGOS:	 :	 :MELA

:	 	 .............*••nnn•nn•n 	 	 	  :
1	 111II1	 11•

•	 1	 1I11	 11	 I
I	

11
II

:	 :	
1	 1	

11	 :CLASSE	 III	 ,	 aa1	 11	
1	 IISi11	 1	
1	 I1I11	 11	 $1I	 1

: 1206:Coordenador Pedagogico 	 :EM-06 PP-II :: 1206:Coordenador Pedagogico	 :QPE -15:PP -II
aa11	

:
1	 1	

:	 :	 III	 1I	 1

:	 803:Diretor de Escola	 :EM-08 :PP -II ::	 803:Diretor de Escola	 :QPF -17:PP -II
I	 I a	 ,,II	 I1	 1

1I11	 11	 1I	 •	 I

:	 163:Supervisor Escolar:EM-09 PP-1I ::- 163:Su pervisor Escolar	 - :OPE -18:PP -II_
1	 1	 e	 IBI	

_	
I1	 1

1I1	 1	 11	 1I	 I	
1'1 1II	 •I	 II	 II	 1	 .	 I	 Iia	 I1	 1	 .	

:	 O	 I
1	 I

1II1	 1
••	 &	 a	 1	 II	 I 1	 I	 1

.	 e	 e	 e	 ae	 e	 e	 e
e	 k	 a	 MI	 O	 1	 e

e
e	 a

e	 e
e	

e NI
e	 11/	 a

I , //'	 .
e
a•

e
e

É.	 	 	 I 
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b	 1	 I
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• e	 e
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g	 o	 a

1	 1	 1
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g	 a	 g
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e	 g	 g
• g	 t

• e	 a
a	 e	 g

a	 g	 e

• e	 e

a	 o	 t
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• a	 .1
• e	 g

a	 •	 a

tgo
ge•

ee•
• a	 a

1	 e	 g
eat
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.

	

e	 eg
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Ie•
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te	 e
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ee
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11	 e• .	 .
eeg
e1e

• 1•
	

g

/	 e	 I

	

1	 1
• 2.

. .

,

	

ta	 '

•

1. • •

/

;

1

Anexo III - a que se refere o Artigo 5o. da Lei No.	 -

Ouadro dos Profissionais de Educaçao

Tabela C - Enquadramento de Cargos de Provimento em Coaissao do Ovadro de A poio a Educaçao.

#	

SITUAÇA0 ATUAL	
I
I 1

, 	
,

:Ho. DE:	 DEHOHINAÇA0 DO CARGO	 : REF. : PARTE ::Ho. DE: 	 DEHOHINAÇA0 DO CARGO

:CARGOS:	 :	 :TABELA ::CARGOS:
i 	

;	 500:Auxiliar Administrativo de Ensino 	 :HB-3 :PP-I	 ::	 500:Auxiliar Administrativo de Ensino
1	 1	 II	 1

I	 I	 1	 1	 1 I	 ,
1	 .	 I	 e	 I I 	,
1	 1	 I	 I	 I I	 ,

:	 450:Auxiliar de Secretaria	 :1B-3 :PP-I	 ::	 450:Auxiliar de Secretaria
1	 1	 1	 1	 11	 ,

,,	 1	 1	 1	 1/
• .	 I	 1	 I 1	

$,I	 1	 1	 1	 11

:	 800:Inspetor de Alunos	 :HB-3 :PP-I	 ::	 800: Inspetor de Alunos
,I II	 II	 I	
,II1	 I	 1	 I
,I	 I1	 I

i 450iSecretario de Espia	 n EH-02 iPP-I i: - 450:Secretario de Escola

I	 1/	 aee	 ee	 et
1	 e	 e	 /1

SITUAÇA0 HOVA
11
I 1

DEHOHINAÇA0 DO CARGO

1	 INPWIWC‘releráLl 1.1C ItD1,0111	 1411—V4 111 a	 SI	 ,WWI
g	 1	 .	 g a	 te	 e

ee	 1	 e 1	 II
eIIe	 e	 gg

t	 e	 e	 g -	 I I	 I

g	 g	 e e	 te	 e

r	 e	 e e	 te	 a

e

i	 e	 e	 e
e	 ete

'	
e • lb	 e•
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:OPE-7 :PS

:OPE-7 :PS

II	 I• e	 e	 e
g• 1	 e	 t i	 1

g	 e	 e	 e	 ui	 e

a	 e•
	

e	 e	 11	 e

• e	
•	

.	 e	 e	 11	 e

g	 g•
	

e	 g	 e e	 e

e11e• e	 g
3 oe 	 a

	

..t	 et

g	 g	 •	 e	 e	 te	 e

e	 e	 e	 e	 e e	 a
.

e	 g	
.	

1	 1	 g e	 t
11	 II	 11e	 1

ge	 IIg	 e	 e	 g

• e 	 e	 e	 g	 1 t	 1
I	 e	 e	 1	 II	 e

a	 e	 a	 1	 11	 e

e	 e	 1	 g	 11	 I
I	 I	 I	 I	 11	 1
e	 e	 g	 II	 1a

e	 e •	 e	 e	 II	 I
e	 e	

.	
e	 1	 II

e	 1	 e	 a	 I I
g	 e	 o	 1	 et

11	 ge1	 e	 a

a	 e	 e	 e I I
e	 e	 •	 e	 g I 8

, ••	 11e	 1	 I	 e

• e	 1	 1	 I 1	 e

e	 eg 	 a	 et	 e
• eg 	 e	 li	 I

g	 e	 e	 e	 el	 e
g	 e	 e	 e	 Ia	 g

• 1	 e	 g	 II	 t
e	 e	 e	 o	 e

ae	 .
e • g :l.I'.	

g
,'	 e

e e

	

e	 .•
g	 e.

	
1	 e	 -

1	 e	 .	 g

• e' 	 e	 1	 .	 IS	 7...	 O

1	 e	 a	 e	
:	 ..

g	 e
-

e

	

e	 e	 -	 g e	 .

e	 e	 e	 g	 t e	 •-	 -,	 e

I •'	 11e	 ge
e	 e	 e	 a	 II

e	 g g	 .1	 e	 e
1e • 1
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SITUAÇA0 MOVA

a
a	 • PARTE ::No. DE:

: REP. :	
11	 1
1 I	 1

a
•TABELA ::CARGOS:a

DENONINAÇAO DO CARGO

:H0-1 :PP-III	 7020:Agente Escolar
I

• 1	 11	 I

:NO-2 :PP-III	 :a) categoria 1
e	 a
e	 e	 11

.1
:b) categoria 2e	 e

• II	 e
a	 11 e

11e	
:c) categoria 311a

e	 ai	 o
• 11	 e

11e	
:d) categoria 4

:	 •:: e
a	 11	 3
a	 11	 e
e	 11	 e

e	 11 e
11	 1

1	
:: 800:Auxiliar lecnito de Educaçao - Classe 1

,
:	 2.-	 •

',k

• '.	 •

Anexo III - a que se refere o Artigo 5o. aa Lei no.
•Quadro dos Profissionais de Educaçao

Tabela D - En quadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro de Apoio a Educaçao.

SITUAÇA0 ATUAL	
11
11

1	 '11
11

: PARTE :

: REF. :

:	 :TABELA :

:PP-III
aa
a	 1	 1

:OPE-1 •:
I	 1	 1

1
1

:OPE-2 :
• 1	 1
1	 1	 1

:OPE-3 :
a	 I	 1
I	 1	 1

:orr -4
1	 I
a 

I	 :	
1

1

:PP -III :
1	 a	 1

:No. DE CARGOS

DENONIHAÇA0 DO CARGO

n EFETIVD:PROVIS. n

:	 4212:	 1005:Servente Escolar I

2808i	 :Servente Escolar II

.

:	 ,	 :	 :
1	 .:	 1	 .

.• ..	 •	 .

• e	 a
a
 .:	

I
• a

• 4	 1
•
a	 I 	 a

• 1	 1.

• e
e	 a	 e
• e	 e

e
1

e
a .	 a.	 a •

a
a	 e

: •
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I	 1i	 I	 11	 -	 11	 ,,,	 O

:	 .	 :::a)•Categoria 1	 :OPE-3 :	 :

a: 	 :	 .:: •	 :.
e	 11 e
e	 11	 lb) categoria 2	 :OPE-4 :	 a

e	 sa	 e	 t	 e	 e
a	 18	 e	 e	 e	 1

1	 II	 .

e	 11	 :c) categoria 3	 . .	 :OPE-5 :	 :
1	 14	 I	 I	 4	 e
1	 là	 8	 e	 e

e	 e t•I
a	 81	 :d) categoria 4	 .	 :OPE-6 :	 e

e	 11	 I	 e
a	 11	 ee

:e	 II	 1	 :

/	 18	 :Area:	 -
	

•	 a	 e

e	 11	 e	 e	 t
.	 ,	 :	 e 

e 11	 e	 11	 II

. 	 ..	 . 	 . 	 :

:e	 os	 1	 11

• 11	 e	 e	 a	 1

e	 11	 e	 e	 t	 t
e	 11	 e	 e	 e

•
e	 :: 1400:Auxiliar Tecnico de Edutáçao Classe II 	 :	 :PP -III :.
e	 et	 a	 e	 e	 e
e	 II	 a	 e	 a	 1

1	 II
1	 ai	 :a) categoria 1	 •	 .	 .	 :OPE-7 :	 :.
e	 11	 et	 t	 a
e	 11	 e	 1	 II	 1

11	 e
:b) categoria 2	 :OPE-8
e11	 8e

8

11 . ac) categoria 3 	 UIPE-51
11	 1	

.
'	 4

ai
:

11	 icl) categoria,14	 ', 	 : OPE-10:	 .
.,... 	 e

. —	 11	 a
a 1	 1	

et	 e.... 
e

8 a	 :hrea:	 -,	 :	 ea	 :
a 1

III	 a	 e	 a
• 11	 a	 iços Tecnicos -,	 8	 o	 :
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:
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ANEXO IV	 A QUE SE REFERE O ARTIGO 28 DA LEI No.
TABELA "A" — Quadro do Ma g ist,iwio Municipal •

CARGOS DA CLASSE I

e

;., ;1 o `1---.(i-o-------proji

	

i, u 	 lji.,:ioni.j—

	1 NJ o 	 a.-:' d e 19

	

0 f

	 '..

-À- se

e
a

e

e
e

n PROFESSOR
: PROFESSOR
: PROFESSOR
: PROFESSOR

ADJUNTO
ADJUNTO
ADJUNTO
ADjUNTO

EDUCAÇA0 INFANTIL
ENSINO FUNDAMENTAL I
ENSINO FUNDAMENTAL II
ENSINO MEDIO

DE
DE
DE
DE

: PROFESSOR
: PROFESSOR
: PROFESSOR

ADJUNTO
ADJUNTO
ADJUNTO

EDUCAÇA0 INFANT(L
ENSINO FUNDAMENTAL I
ENSINO FUNDAMENTAL 1£

DE
DE
DE

1
e
e

e
e

e

e
e

e
e

r, 	 I
e

e

a

e

e

3:
a
e
e

e

e
e

CRITERIO3 MINIMOS

O:

3:
8:

:	 12:
• 16:
:	 20:
I	 nrho
••... 1

mn romin

O:es :	 A SER
8:

12:
16:
20:
2•: ESTABELECIDA:

O:

5: EM DECRETO
8:

12:
16:
20:
rrI

e

a

e
e

e
e

e

e

e

e

e
e
a

e
e

a

e
e

_1

. DENOMINAÇA0

PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇA0 INFANTIL .
PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL I

e

e

e

e

e
e
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:CAT.:	 REF.	 : 	
:TEMPO:

OPE-11
OPE-12
OPE-13
OPE-14
OPE-15
OPE-16
QPE-17
OPE-18

OPE-13
OPE-14
OPE-15
OPE-16
OPE-1.7
OPE-18
OPE-19
OPE-20

OPE-14
OPE-15
OPE-16
OPE-17
OPE-18
OPE-19

PE-21

TITULOS	 e
----------:
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ANEXO IV	 A QUE St REFERE O ARTIGO 23 DA LEJ No.
TABELA "A" . — Quadro do Magisterio Municipal

SC4/TAK/MAC4O7A.CAL'
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•
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eCARGOS DA CLASSE II

: CRITERIOS MINIMOS.	 .	 ..	 .	 .
,
e	 DENOMINAÇA0	 :CAT.: REF.	 : 	
.	 .	 .,	 :IEMPO:	 TITUL02,

: PROFESSOR TITULAR UE EDUCAÇAO INFANTIL 	 : 1 : OPE-11 :	 O:	 .
: PROFESSOR TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL I 	 ,	 : OPE-12 :	 ....., ,

: OPE-13 :	 5:
: OPE-14 :	 8:

	

OPE-15 :	 12:	 .
,

	

: OPE-16 :	 16: NA FORMA A,..,...	 .,	 : OPE-17 :	 20:.	 .	 • OPE-18 :	 22:.	 .
...	 .:	 ,..	 .	 .

e	 e 3	 1	 e

• a
•

ee •

ae
ee

: PROFESSOR TITULAR DE EDUCAÇAO INFANTIL 	 : 2 : OPE-13 :	 0: - SER	 .,
: PROFESSOR TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL I 	 :	 : OPE-14 ,
: PROFESSOR TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL II 	 :	 : OPE-15
.	 ..	 .	 : OPE-16 :	 .._.-8:	 .3
.	 .
I	 ,	 : OPE-17 :	 12:	 .

e
e	 .
I	 3	 : OPE-18 :	 16:
.	 t
e	 .	 : OPE-19 :	 20: ESTADELEC1DA:• .	OPE-20 :	 22:	 e
a. 	 .	 .
.	 .	 .	 :	 .
a	 ee	 e	 e
.	 a	 a	 .	 .	 :.	 .

: PROFESSOR TITULAR DE EDUCAÇA0 INFANTIL 	 : 3 : OPE-14 :	 .0
e : PROFESSOR TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL 1	 .

	

: OPE-15 :	 2:
: PROFESSOR TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL 11	 :	 : 1&PE-16 :	 5: EM DECRETO
: PROFESSOR TITULAR DE ENSINO MEDIO 	 :	 : OPE-17 :- --8:

,

	

: OPE-18 :	 12:	 1
.	 ,	 ,
• 1

I	 :
	 • QPE —19 •	 16:-.
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ANEXO IV A QUE SE REFERE O ARTIGO 28 DA LEI No.--	
I

TABELA "A" -'Quadro do Magisterio Municipal

,	 CARGOS DA CLASSE III	 .-	 .,	 .
:	 .-	 	 _ 	
.	 .
.	 .	 :CRITERIOS MINIM03
I	 .
,	 DENOMINAÇA0
,

	

:FEMPO:	 TITULOS
: 	 ----------	 :

a:-COORDEMADOR PEDAGOGICO	 : OPE-15 :	 0:	 ,
.	 : OPE-16 :	 3:	 .• .

.• : OPE-17 :	 6:	 5

,
.	

: OPE-18 :	 9: MA FORMA A
.	 : OPE-19 :	 12:.	 .

OPE-20 :	 15:	 - ,
:	 : OPE-21 :	 18	 .

	

:	 .
.	 .,	 : OPE-22 :	 22:	 .
e	 e	 I	 e	 e
e	 e	 e	 a	 e

e	 i	 ae
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.	 .	 .	 .	 .
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,	 : OPE-18 :	 4:•

OPE. 19 :	 R:	 .,	 .

OPE-20 :	 12: ESTABELECIDA:1

,
,	 • OPE-21	 5

:	 16: ,
.	 : OPE-32 :,',:, .:12:.	 ,

• 5 ,	 55
1 .	 1• ,

5. 	 .	 .	 1
5	 .	 .	 .	 .
• .	 ,	 .	 ,
• .	 .	 .	 e

: SUPERVISOR ESCOLAR	 : OPE-18 :	 0:	 .
.	 : OPE-19.	 ,

OPE-20 :	 10r-.	 ,

.	 : OPE --2.1 : 1 15: EM DECRETO
,	 .
e ee e

V- I
aa	 a	 e

_
i

a
eI	 I
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'ANEXO IV	 A QUE SE REFERE O ARTIGO 29 DA LEI Ho.
TABELA " B u. - Quadro de Apoio a Educaçao
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CARREIRA DE AGENTE ESCOLAR 	 .

:	 	 :
• • .	 ,..	 CRITERIOS MINIMOS	 ..	 ,

• .	 .	
: 	  :.	 .,	 ,

:	 ...	 TEMPO	 •	 TITULOS.. 	 .	 .
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.. 	 .,
e	 .	 : ticio do Anexo I :.	 ..
• ..	 ..	 :Tabela D)• e• .	 .
• •

• .	 e	 .
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; AUXILIAR TECHICO DE EDUCAÇA0	 Classe II
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ANEXO V — A QUE SE REFEREM OS ARTs". 70 e 71 DA LEI No.
TABELA DE ENQUADRAMENTO PARA PROMOÇÃO POR ANTIGUIDADE NOS GRAUS

e	 •	 e

e
e	 a

II — No	 grau

III — No	 grau

IV — No	 grau
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ANEXO: Anexo*: I, II, III, IV, V

)2/4/

F	 N o 7717uo pwc
N o	 é-go2tie 19t2.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ bnci(V3V-Vt---0- 

São Paulo, 12 de	 novembro	 . de 19 93

N

12-11-93

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300426/93 de

, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n2 647/93 de autoria desse Executivo.

CÓD. 0663
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do processo n2,

"--

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•
Papel para informação, rubricado como folha n e	 "17 

ç'72 	 de 19fi t7.Ã 	 /  f3  (a) 	
ASSATO

Oficial LegisIgivõ

*

Publicado no DIÁRIO OFICIAL

d e	 /  ii / 1993 

pagina J'/
 _

CÓD. 0233



Ao 41,

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SECA° lÉ rAie, DE ARQUNO

Proc. ancerkdo 65.0 fls.

DT. 94 - Senhora Chefe.
n

Para as devidas providencias.

03-12-93

)409

a7crí	 ".

'Arquive ara	 03 .1.1,2 ‘')3 

414
101111 R	 11p)

éiiek7UO

. O Func.'Func.'

o s	 bs-js

f/

11105r1211E11 sumi
gola do GoOlo Ttztageo 1

OCUUt 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  ri2 	

Em 	

SEGUE 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

(a)
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